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Resumo
Esta  dissertação  analisa  o  processo  de  territorialização  empreendido  por  meio  da  produção  de
normas  ambientais  sobre  o  território  onde  habitam comunidades  tradicionais  da  Jureia,  região
localizada no litoral  sul do Estado de São Paulo.  O objetivo do trabalho está em etnografar as
relações de poder desenvolvidas no conflito territorial. Nesse sentido, busco interpretar dados de
campo e da bibliografia citada para compreender a atuação de membros de órgãos ambientais do
governo,  de  ONGs  ambientalistas  e  moradores  das  comunidades  tradicionais.  Reuniões  e
documentos foram tratados como dispositivos de poder fundamentais para compreensão do conflito,
cuja  expressividade  é  tomada  no  comportamento  e  discursos  dos  agentes,  bem  como  nas
aproximações  e  dissensões  entre  conhecimentos  tradicionais  e  conhecimento  científico.  O
"sofrimento  social"  e  a  expulsão  por  cansaço são  analisados  como  efeitos  desse  processo  de
territorialização, o qual também ensejou formas de resistência cotidiana, além daquelas organizadas
em associações de moradores.
Palavras-chave: Sofrimento – Poder – Territorialidade – Meio Ambiente.
Abstract
This  dissertation analyzes  the process of territorialization undertaken through the production of
environmental  norms  on  the  territory  where  traditional  communities  live  in  the  Jureia  region,
located on the southern coast of the State of São Paulo. The objective of this work is to ethnograph
the power relatioins developed in the territorial conflict. In this sense, interpretation of field data,
anthropological  and sociological  bibliography was performed to understand the performance of
members of government environmental agencies, environmental NGOs and residents of traditional
communities. Meetings and documents are treated as fundamental power devices for understanding
conflict, whose expressiveness is taken in the behavior and discourses of the agents, as well as in
the  approximations  and  dissensions  between  traditional  knowledge  and  scientific  knowledge.
"Social  suffering"  and  expulsion  due  to  tireness are  analyzed  as  effects  of  this  process  of
territorialization,  which  also  gave  rise  to  forms  of  daily  resistance,  besides  those  organized  in
residents' associations.
Keywords: Suffering –  Power – Territoriality – Environment.
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Primeiras questões e objetivo
O  presente  estudo  iniciou-se  como  uma  análise  das  relações  de  poder  entre  agentes
envolvidos no conflito territorial da Jureia, região de Mata Atlântica, localizada no litoral sul do
Estado de São Paulo. Atualmente, a Jureia é considerada legalmente como o Mosaico de Unidades
de Conservação Jureia-Itatins, composta por diversas áreas protegidas destinadas à conservação da
natureza.  Os  agentes  mencionados  são  moradores  de  comunidades  tradicionais  da  Jureia,
compreendidos individualmente ou no interior de associações comunitárias, além de funcionários
dos  órgãos  gestores  do  Mosaico,  tais  como  diretores,  gestores,  técnicos  administrativos,  e  de
membros de Organizações Não Governamentais (ONGs) de cunho ambientalista. Em conjunto e no
interior  de  relações  de  poder  específicas  esses  agentes  influenciaram o processo de  criação de
Unidades de Conservação (UC) na Jureia.
A inserção  na  pesquisa  ocorreu  por  conta  de  minha  participação  no  Laboratório  de
Antropologia,  Territórios  e  Ambientes  (LATA),  grupo  vinculado  ao  Centro  de  Estudos  Rurais
(CERES),  da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). No final de 2011, membros da
União dos Moradores da Jureia (UMJ) e da Associação dos Jovens da Jureia (AJJ) procuraram o
LATA para solicitar apoio antropológico. Naquele momento, os moradores da Jureia corriam o risco
de serem expulsos de seus territórios por meio de uma  Ação Civil Pública (ACP)1 movida pelo
Grupo  de  Atuação  Especial  de  Defesa  do  Meio  Ambiente  (GAEMA),  do  Ministério  Público
Estadual (MPE). Esse órgão considerava ilegal a presença das comunidades tradicionais e havia
dado um prazo para que a Secretaria do Meio Ambiente (SMA) do governo do Estado de São Paulo
as retirasse no prazo de 120 dias.
A proposta  das  associações  comunitárias  junto  ao  LATA residia  na  elaboração  de  um
parecer antropológico que atestasse a tradicionalidade dos moradores, de modo a fundamentar ações
jurídicas que garantissem seus direitos territoriais  por meio do apoio da Defensoria  Pública do
Estado  de  São  Paulo  (DP).  Dentre  elas,  estava  uma  ação  de  suspensão  da  ACP.  O  “Parecer
Antropológico sobre as comunidades da Jureia” (ALMEIDA, M. W. B. et al, 2012) foi concluído
em 2012,  após  pesquisas  de  campo  realizada  por  membros  do  LATA,  sob  a  coordenação  do
antropólogo Mauro William Barbosa de Almeida (UNICAMP), os quais trabalharam junto à UMJ e
1 Ação Civil Pública de n° 441.01.2010.001767-0.
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AJJ  para  a  elaboração  de  dados  etnográficos  nas  comunidades.  Por  conta  de  um intercâmbio
acadêmico realizado na Alemanha, eu não pude acompanhar pessoalmente o trabalho feito pelo
LATA naquele momento, limitando-me a acompanhar informações por meio de um grupo de e-mail
que havíamos criado à época com as associações comunitárias.
Dessa forma, meu primeiro contato com os moradores da Jureia colocava a questão do
conflito territorial em primeiro plano. Depois de um longo período de aprovação e suspensão de leis
que alteravam as categorias das áreas protegidas da Jureia, em 2012 ocorreu a votação da lei que
vigora até hoje: a lei do Mosaico.2 Adriana de Souza Lima e Dauro Marcos do Prado, caiçaras,
membros da UMJ, passaram a atuar intensamente nos debates em torno dessa lei na Assembleia
Legislativa de São Paulo (ALESP) para garantir os direitos de habitação de todas comunidades da
Jureia.3 O LATA havia sido chamado mais uma vez para auxiliá-los e foi nesse momento que os
conheci em meio à reuniões com apoiadores que na época incluíam a Defensoria Pública do Estado
de  São Paulo,  o  Instituto  Norberto  Bobbio,  além de  antropólogos  como a  professora  Manuela
Carneiro da Cunha (Universidade de Chicago). 
Além desses  caiçaras,  conheci  outros  moradores  da  Jureia  que  lotaram o  auditório  da
ALESP na Audiência Pública acerca da lei do Mosaico. Contudo, mesmo com a forte mobilização e
presença  das  comunidades  a  lei  foi  aprovada,  relegando  parte  delas  à  ilegalidade.  Após  essa
aprovação, participei de uma reunião em São Paulo com os membros das associações de moradores,
onde Dauro, arrasado, dizia estar  cansado de lutar há mais de 30 anos e ver que, depois de tanto
tempo, muitos moradores não haviam conquistado seus direitos territoriais.4 Essa foi a primeira vez
que o termo cansaço aparecia como relevante para pensar o conflito da Jureia. Depois dessa fala de
Dauro, já no âmbito da pesquisa de campo em algumas comunidades, eu conheci outros moradores
que afirmavam que a expulsão na Jureia ocorria por cansaço ou na canseira. A consciência dessa
forma de operação do conflito parecia uma pista que poderia ser seguida para se aprofundar uma
compreensão sobre a dinâmica do conflito territorial. 
Ao  estudar  a  bibliografia  acerca  da  criação  de  áreas  protegidas  na  Jureia,  vi  que  a
ilegalidade das comunidades e a repressão por meio da atuação dos órgãos ambientais sobre seu
modo de vida era de longa data. Também observei que havia um processo contínuo de saída dos
moradores para as cidades próximas à Jureia, como Peruíbe, Pedro de Toledo e Iguape. Segundo
2  Projeto de Lei 60/2012.
3  Com exceção de Adriana, Dauro -  além de Marcos Venicius do Prado e Heber Carneiro do Prado, Anderson do Prado 
e Gilson do Prado Carneiro, membros da AJJ -  todos os outros nomes de moradores apresentados são fictícios. 
4 Todos os  termos,  expressões e  frases  utilizados pelos  interlocutores  da pesquisa estarão apresentados em itálico,
diferente das referências bibliográficas que, quando apresentadas fora das citações em destaque, serão trazidas entre
aspas. 
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dados da Secretaria do Meio Ambiente (SMA), em 1991 existiam 22 comunidades tradicionais na
Jureia.  Nesse ano,  o Cadastro Geral  de Ocupantes  (CGO) contabilizou 383 famílias  residentes,
congregando  1.285  moradores  (NUNES,  2003).  Já  em  2003,  foram  estimadas  200  famílias
residentes  e,  em  2010,  137  famílias  (CARVALHO  &  SCHMITT,  2010).  Conforme  muitos
moradores,  esse  processo  de  esvaziamento  ocorreu  principalmente  devido  ao  cerceamento  das
atividades tradicionais por meio das ações repressivas dos órgãos ambientais do Estado.
Com isso, eu reunia algumas informações prévias de campo e dados da bibliografia para
compor a  questão inicial  da pesquisa.  Ela está em compreender como a  expulsão por cansaço
descreve tanto os efeitos das políticas ambientais sobre a vida cotidiana dos moradores da Jureia
como o modo de atuação de agentes e órgãos do ou vinculados ao Estado. As relações entre esses
diversos agentes são apresentadas como “relações de poder” no sentido de Michel Foucault (1995,
p.  245) de estabelecimento de “ação sobre a  ação dos outros.” Um dos objetivos principais da
pesquisa está em descrever as principais formas de ação dos agentes, seus comportamentos,  os
termos e expressões enunciados em “situações sociais”, tal como definiu Max Gluckman (2010).
Desse modo, por meio dos contrastes criados pelas atuações dos agentes, pretendo interpretar seus
interesses no conflito, sendo esse compreendido como elemento imanente das relações sociais. 
Por envolver diretamente órgãos do Estado, também busco compreender como o conflito
envolve a  relação entre  direitos  ambientais  que visam pautar  a  proteção da natureza  e  direitos
territoriais, sociais e humanos destinados à proteção de comunidades tradicionais. Esses direitos,
tais  como leis,  decretos  e  regras  elaboradas  por  órgãos  do  governo  se  configuram a  partir  da
legitimidade alcançada no interior do conflito e do modo como são utilizados como dispositivos de
poder. Considerando que os órgãos do Estado, além do monopólio da violência legítima, possui o
monopólio da produção jurídica, é evidente como a assimetria de forças entre os diferentes agentes
redunda na sobreposição dos direitos ambientais sobre os das comunidades. 
Por fim, procuro examinar os desdobramentos dessa assimetria de forças como um processo
de  “territorialização”  (HAESBAERT,  2006)  empreendido  sobre  territórios  ocupados
tradicionalmente  por  comunidades  de  pescadores  e  agricultores  da  Jureia.5 O  território,  nesse
sentido, está em disputa e alcança expressão nos diferentes discursos e formas de se relacionar com
ele, o que, aos poucos, se consolidou como material etnográfico dessa pesquisa a partir tanto da
realidade observada como nas conversas empreendidas com muitos agentes em campo.
5  Doravante o termo “territorialização” (HAESBAERT, 206) virá sem aspas. 
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Metodologia, materiais e técnicas de campo
A pesquisa consiste na interpretação e elaboração de dados etnográficos e de bibliografia
acadêmica,  sobretudo  antropológica,  mas  também sociológica,  jurídica  e  ecológica,  levantados
desde  2012.  A primeira  fase  da  pesquisa  consistiu  sobretudo  na  leitura  da  bibliografia  e  nos
primeiros  contatos  com alguns moradores  da  Jureia.  Por  conta  da  parceria entre  o LATA e as
associações  de  moradores,  a  UMJ  e  a  AJJ,  trabalhamos  juntos  na  elaboração  do  “Parecer
Antropológico sobre as Comunidades Tradicionais da Jureia” (ALMEIDA, M. W. B. et al, 2012), já
citado, bem como no projeto “Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais”,
onde fizemos um Boletim Informativo e um Fascículo sobre o processo de reivindicação de direitos
territoriais das comunidades, usando métodos da cartografia social (ALMEIDA, M. W. B.  et al,
2013).
A segunda fase da coleta de dados iniciou-se no começo de 2015, no interior da pesquisa de
mestrado, quando a trabalho de campo tornou-se sistemático. Essa fase inclui visitas com estadias
mais prolongadas, além de viagens no interior da Jureia, conversas com os moradores e observação
de sua vida cotidiana. As comunidades visitadas foram:
 A Barra do Una, atualmente área de Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS);
 O Despraiado, atualmente área de Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS);
 O Itinguçu (também conhecido como Paraíso), atualmente em área de Parque Estadual;
 O  Grajaúna,  atualmente  em  área  de  Estação  Ecológica  (EE),  portanto  de  “proteção
integral”.6
 
Nos termos de Joan Vincent (2010), é importante reter que “os limites da observação não se
confundem de forma alguma com os limites da investigação, pois ambos podem ser estabelecidos
arbitrariamente, de acordo com o problema que primeiramente atraiu a atenção do pesquisador”
(VINCENT, 2010, p.  472).  No meu caso,  embora busque compreender  o conflito  territorial  da
Jureia da forma mais ampla possível, considerando minha interpretação da bibliografia a respeito
das localidades que não pude visitar, a minha unidade de observação é restrita, em primeiro lugar, às
quatro comunidades mencionadas e, em segundo lugar, ao circuito de relações de moradores que
6 As áreas de “proteção integral” (doravante sem aspas) não permitem por lei a habitação humana. Segundo artigo VI do
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), a Unidade de Conservação de proteção integral
implica na constituição de um território onde a manutenção dos ecossistemas estão livres de “alterações causadas por
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais”. Ver: BRASIL. Lei n° 9.985, de 18 de
julho de 2000, Art. 2, parágrafo VI.
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pude acessar. Por meio dos contatos e relações que estabeleci elaborei uma análise baseada em
metodologias  de  obervação  participante,  conversas  com  moradores,  além  de  fotografias  de
documentos  e  da  região.  Realizei  e  transcrevi  gravações  de  conversas  com 27  moradores  das
comunidades visitadas, além de registro escrito em caderno de campo ou gravado de reuniões nas
associações comunitárias ou com os órgãos gestores, quando autorizado. 
Devo aos membros da UMJ e AJJ minhas primeiras estadias em suas casas, bem como a
facilitação de minha aproximação com seus amigos e parentes. Em particular, Adriana de Souza
Lima, caiçara da UMJ, contribuiu muito nos contatos que fiz. Foi ela que primeiramente me guiou
no interior das comunidades,  me apresentou a muitas pessoas com quem deveria conversar, me
instruiu quanto aos melhores locais a visitar, além de manter um diálogo constante comigo acerca
das questões que surgiam em campo. Parte dessas questões e da interpretação que elaborei a partir
do contato com os moradores da Jureia e com a bibliografia se ancora no aprendizado que obtive
com a experiência de Adriana, a qual está há mais de vinte anos na luta por direito das comunidades
tradicionais.
De modo mais preciso, a segunda fase da pesquisa de campo nas comunidades se estendeu
do dia 20 de abril de 2015 até o dia 20 de maio, e depois, entre os dia 6 de julho e 4 de agosto desse
mesmo ano.  Além disso,  fiz pesquisa de campo para elaboração do trabalho “O modo de vida
caiçara e a preservação da natureza: uma colaboração possível”, entre os dias 2 e 24 de fevereiro de
2016, com membros da AJJ e UMJ, e a antropóloga Carmen Andriolli, professora da Universidade
Federal  Rural  do Rio de Janeiro (UFRRJ).7 Em momentos esporádicos,  tive a  oportunidade de
encontrar moradores tradicionais da Jureia, como na Audiência Pública sobre a lei do Mosaico, em
reuniões  com membros  de  ONGs  ambientalistas  e  acadêmicos  ao  longo  de  2012  e  2013;  em
seminários de pesquisa em 2015, como no “Segundo Workshop Interno de Avaliação do Projeto
Ecologia Histórica do Vale do Ribeira” na USP; em uma reunião com a diretoria da Fundação
Florestal (FF), órgão gestor do Mosaico, para discutir alternativas às ações desse órgão, as quais, na
época, cerceavam drasticamente alguns caminhos importantes para mobilidade de moradores do
Grajaúna. 
Sobre o contato com os moradores em campo, principalmente com relação aqueles que não
tinham proximidade com meus interlocutores da UMJ e da AJJ, e embora tivesse em mente que a
discrição e o sigilo são pilares éticos centrais da pesquisa, não podia esperar que as pessoas que
7 Essa pesquisa, ainda não publicada foi encomendada pela professora Manuela Carneiro da Cunha, a qual coordenava o
projeto  “Bases  para  um Programa Brasileiro  de  Pesquisa  Intercultural  e  de  Fortalecimento da  Produção Local  de
Conhecimentos”, no interior do extinto Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Ela teve como objetivo
um detalhamento de práticas tradicionais como a pesca de rede boeira e a roça de mandioca dos moradores da Jureia, a
partir de uma metodologia que envolvia a coprodução científica entre antropólogos e caiçaras. 
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encontrava e conhecia confiassem em mim. Elas se encontram em uma situação de “tensão social”
(FELDMAN-BIANCO, 2010), onde é preciso medir bem a posição de cada agente nas relações de
poder.  Nessa situação,  o pesquisador  pode aparecer como amigo e aliado aos interesses de um
grupo, mas também como inimigo ou entrave para outro. 
A desconfiança sobre os pesquisadores, no caso das comunidades da Jureia, se justifica
pelos moradores saberem que pesquisas de cunho ecológico e antropológico já forma utilizadas – ou
encomendadas  (CARVALHO & SCHMITT,  2010)  –  pelos  órgãos  gestores  para  fundamentar  a
prevalência dos direitos ambientais sobre seus direitos territoriais. Por isso, de modo a minimizar as
representações prévias que se poderia fazer sobre meus interesses de pesquisa, bem como traçar um
pacto de confiança mínima com quem conversei,  foi  fundamental a  apresentação de uma carta
(ANEXO I), na qual expus os motivos e compromissos do processo de pesquisa, além do fato de
atestar que contava com financiamento provindo do Ministério da Educação (CNPQ), de modo que
pudesse transparecer que não possuía vinculações com empresas ou ONGs. 
Além disso me comprometi a voltar as comunidades para apresentar e discutir os resultados
da pesquisa, o que pretendo fazer após a conclusão desse trabalho. Muitas vezes, a apresentação da
carta mencionada foi recebida com surpresa e seguida de relatos que afirmavam que a maioria dos
pesquisadores que estiveram na Jureia nunca deixaram sequer um papel anotado a mão com algum
contato. Trata-se de uma das evidências sobre o modo questionável com que muitos pesquisadores
travam relações com os moradores da Jureia. 
Estrutura da dissertação
Além da Introdução, esse trabalho é composto por três capítulos, considerações finais e
anexos.  No  Capítulo  I,  trago  uma  contextualização  do  processo  de  criação  de  Unidades  de
Conservação na região da Jureia. Após abordar, resumidamente, o debate acerca da concepção de
áreas protegidas no Brasil,  apresento os principais agentes ligados a alguns órgãos ambientais e
ONGs  ambientalistas,  bem  como  algumas  concepções  que  fundamentam  o  processo  de
territorialização da Jureia. Também destaco o modo como, nesse processo, as comunidades foram
ignoradas pelos agentes vinculados aos órgãos do Estado e como a produção de normas (dentre leis,
decretos e regras) foram criadas e, posteriormente, implementadas no âmbito das comunidades. Por
fim destaco a atuação das associações comunitárias, AJJ e UMJ, na busca pela efetivação de seus
direitos de permanência. 
O Capítulo II traz uma análise sobre a participação de membros da UMJ, representantes de
ONGs ambientalistas  influentes  na  criação de Unidades  de  Conservação na  Jureia,  os  quais  se
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encontraram em uma  reunião  que participei junto a membros do LATA para discutir e negociar
alterações  possíveis  na  lei  do  Mosaico.  O  objetivo  desse  capítulo  está  em  compreender
etnograficamente  essa  reunião,  destacando  as  táticas  discursivas  e  comportamentos  que  se
expressaram e evidenciaram as relações de poder inscritas entre os participantes. Tanto essa reunião
como a construção de um documento em seu transcurso, são entendidos como dispositivos de poder
típicos do conflito da Jureia, sobre os quais a análise nos permite entrever detalhes das disputas pela
significação de alguns termos e temas também relevantes no âmbito das comunidades. Um dos
exemplos  recai  na  discussão  sobre  os  mecanismos  que  definem  a  identidade  tradicional  dos
moradores, bem como os próprios fundamentos que legitimam essa definição. 
O Capítulo III apresenta uma etnografia de minha pesquisa de campo nas comunidades.
Procurei ver, por meio de conversas com os moradores e observação participante, como as relações
de poder se expressam no território onde vivem. Procurei mostrar que o conflito pode se expressar,
narrativamente, no âmbito das divergências entre conhecimentos tradicionais e científicos, assim
como no “sofrimento social” (AUYEIRO, J & SWISTUN, 1998), o que significa que os efeitos das
políticas ambientais podem se manifestar no corpo ou no sentimento dos moradores. A discussão de
afetos enquanto efeitos de políticas ambientais me levou a evidenciar a questão da  expulsão por
cansaço, bem colocada na expressão estou cansado desse sofrimento, enunciada por um senhor da
Barra  do  Una.  Essa  forma  de  expulsão foi  analisada  em  duas  vias.  Primeiro,  pela  repressão
paulatina à  sociabilidade em torno da roça  e  sobre direitos  sociais  básicos.  Desse ponto tentei
destacar  como um evento festivo como o baile  de fandango pode representar  um momento de
produção de  alegria  coletiva,  conferindo sentido  àquele  território  e  fortalecendo um espaço de
resistência. Em segundo lugar, tentei compreender a narrativa do cansaço, por meio dos momentos
em que esse termo mostrou-se significativo tanto para compreender como os moradores sentem os
riscos colocados sobre sua territorialidade como para buscar desnudar, teoricamente,  um modo de
gestão do conflito por parte dos órgãos do Estado. 
Por fim, nas Considerações Finais, faço uma síntese dos três capítulos, sinalizando algumas
análises que, em decorrência dos limites do tempo e do texto acadêmico, não pude realizar, mas que
se apresentaram relevantes ao longo da pesquisa. 
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Capítulo I
Territorialização por Produção de Normas Ambientais 
O objetivo deste Capítulo I é contextualizar a criação de áreas de proteção ambiental no
Brasil e, em específico, no Estado de São Paulo, de modo a evidenciar as relações de poder entre
órgãos ambientais e moradores tradicionais habitantes da Jureia. Inicialmente, no item 1.1, procuro
retomar algumas medidas governamentais relativas à criação de áreas protegidas a partir do século
XX, além das concepções  que ensejaram a criação de Unidades de Conservação no país.  Será
importante destacar o período da ditadura militar como aquele em que a territorialização fazia parte
de um projeto nacional de dominação e conformação territorial de cunho autoritário. Em seguida,
no item 1.2, busco retomar alguns eventos emblemáticos que antecederam a criação da Estação
Ecológica Jureia-Itatins (EEJI) em 1986. Isso será importante para pontuar que o alheamento das
comunidades tradicionais quanto às definições legais sobre seus territórios é de longa data e foi,
posteriormente, realizada de forma deliberada por ambientalistas alocados em agências do Estado.
Para mostrar  como isso ocorreu,  faço uma breve reconstituição da formação do ambientalismo
paulista e seu papel na constituição das relações de poder no interior da EEJI. No item 1.3, abordo o
processo  de  recategorização  jurídica  do  território  da  Jureia,  no  qual  influenciaram  grupos
ambientalistas já institucionalizados em órgãos do governo. Aqui também destaquei a atuação de
duas associações de moradores tradicionais, a Associação dos Jovens da Jureia (AJJ) e a União dos
Moradores da Jureia (UMJ), que buscavam intervir nesse processo com vistas a concretizar direitos
de permanência das comunidades tradicionais. 
1.1 Preservação e o modelo de Unidades de Conservação
No Brasil, segundo Henyo Trindade Barreto Filho (2004), há indicações de que desde 1658
o governo colonial  já concebia a importância de criar áreas de proteção dos mananciais  contra
“intrusos e moradores” (BARRETO FILHO, 2004) que tornavam impuras as águas da região do
Rio de Janeiro. No século XVIII, contudo, é que se inicia o estabelecimento de um pensamento
científico  voltado  para  políticas  territoriais  que  pretendiam  regular  a  apropriação  de  recursos
naturais por meio da criação de “reservas” no Brasil – dentre elas, os Parques Nacionais (Parna). 
Barreto Filho (2004) observa que esse pensamento foi gestado por cientistas estrangeiros e
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por brasileiros com formação acadêmica fora do país, principalmente, advindos de Portugal e de
forte  tradição  iluminista.  Neste  sentido,  no  Brasil,  a  gênese  do  que  Padua  (1999)  chama  de
“ambientalismo político”, isto é, a reflexão voltada para a relação entre a sociedade e seu espaço
natural, é marcada por seu viés fortemente antropocêntrico, progressista e cientificista, típico da
tradição acadêmica lusitana. O foco desse pensamento estava em tomar “o valor instrumental da
natureza para a sociedade nacional” (PADUA, 1999, p. 514) no contexto da necessidade de definir
territorialmente o país. O que se assistiu nesse período foram as primeiras tentativas de utilizar a
ciência  para  embasar  afirmações  que  colocavam  a  exuberância  da  natureza  como  símbolos
nacionais.
No século XIX, o império proferiu vários decretos reais proibindo desmatamentos, os quais
eram destinados à proteção de mananciais e que determinavam a avaliação de terras particulares
para aquisição do governo com fins de preservação dos rios próximos à capital do Rio de Janeiro.
Esses decretos buscavam minimizar ou reverter o desmatamento causado pelas plantações de café,
pelo corte de madeira para lenha, pela poluição dos rios – consequências da migração da coroa
portuguesa em 1808, o que causou um aumento populacional repentino estimado em 25% –, além
das fortes secas que acometeram a região em 1833 e 1844. É dessa época que datam as primeiras
tentativas oficiais de proteção ambiental, com a criação de Reservas de Florestas, hortos e jardins
botânicos  que,  segundo Barreto  Filho  (2004),  ainda  se  configuravam como uma “[…] coleção
dispersa e desarticulada [...]”, sujeitas a inúmeras mudanças de jurisdição, mas que apontavam para
uma “[…]  crescente  preocupação  das  elites  com o  desmatamento  e  a  conservação  das  matas”
(BARRETO FILHO, 2004, p. 55).
Em meados do século XX, as políticas voltadas à preservação se afastaram de suas origens
coloniais.  Elas  passaram a ser influenciadas  cada vez mais  pela  concepção de áreas protegidas
provinda dos  Estados Unidos da América (EUA). Em “O mito moderno da natureza intocada”
(DIEGUES, 2000), Diegues analisa as correntes teóricas que fundamentaram a criação de áreas
protegidas no mundo e como elas reverberaram no Brasil. Segundo esse autor, as áreas protegidas,
enquanto uma modalidade específica de território, encontraram no ano de 1872 uma de suas datas
mais importantes. Neste momento, o congresso dos EUA criou o Parque Nacional de Yellowstone.
O congresso delineou a área de acordo com um mapa construído por funcionários do governo, onde
suas fronteiras foram delimitadas. Foi decidido que no interior do Parque seria proibido qualquer
forma de  habitação.  O Parque  era  público  e  sua  natureza  deveria  estar  à  disposição  de  todos.
Qualquer pessoa que se encontrasse residindo no interior de Yellowstone seria considerada infratora
e, por isso, deveria ser removida.
A  criação  desse  Parque  inaugurou  uma  discussão  sobre  a  necessidade  dos  Estados
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Nacionais criarem áreas protegidas. Em 1933, na Convenção para a Preservação da Flora e Fauna,
em Londres na Inglaterra, pontuaram-se as principais características dessas áreas. Seriam 1) áreas
controladas pelo poder público; 2) destinadas à preservação da fauna e flora, além de constarem
como objetos de interesse estético, geológico, arqueológico, onde a caça é proibida; 3) abertas à
visitação pública. Essas características foram exportadas como modelo para criação de parques em
todo o mundo e, com esses, uma concepção instrumental de natureza. 
Contudo,  as forças políticas  internas  a  cada país  não utilizaram esse modelo como um
decalque. As áreas protegidas em diferentes regiões do planeta tem particularidades conforme as
disputas locais por território. É inegável que grupos políticos de países como o Brasil, empenhados
em desenvolver  políticas  de  preservação,  foram influenciados  por  ideias  e  exemplos  de  países
considerados desenvolvidos. Além disso, segundo Diegues (2000), a concepção de áreas protegidas
desconsiderou  as  especificidades  sociais,  econômicas  e  culturais  das  populações  indígenas  e
tradicionais que habitavam essas regiões há séculos.
Segundo esse autor, é importante considerar que a criação dessas áreas protegidas carrega
uma  concepção  específica  sobre  a  relação  humanidade/natureza.  Trata-se  de  uma  concepção
naturalista, infundida na mitologia cristã, na qual o Jardim do Éden ressurge nas áreas de florestas
como espaço para se desfrutar a liberdade.  Esta concepção implicaria na ideia  de que as áreas
protegidas deveriam estar à disposição do “deleite temporário do homem”, como uma alternativa de
descanso ao ritmo do trabalho da sociedade urbano-industrial. 
A noção de “parque nacional” traz subjacente a ideia de “wilderness”, o que denotaria uma
vida  natural  e  selvagem  e  sem  a  presença  da  vida  humana  (DIEGUES,  2000).  Além  dessas
concepções  de  fundo,  a  criação  de  áreas  protegidas  é  caracterizada  por  se  inserir  em muitos
contextos de limitação ou violação dos direitos sociais e territoriais de populações denominadas
camponesas, rurais, tradicionais ou indígenas. No âmbito deste trabalho, gostaria de tratar a criação
das  áreas  protegidas  como  parte  de  um  processo  de  territorialização,  definido  no  sentido  de
Haesbaert (2006). Isso significa que estou olhando para a violação de direitos das comunidades
pesquisadas na Jureia no plano das relações  estabelecidas entre elas e os órgãos ambientais  do
governo  do  Estado.  A territorialização,  nesse  sentido,  compreende  um processo  de  dominação
jurídica, política e econômica, apresentada principalmente quanto aos interesses e ações de órgãos
do Estado de São Paulo. Contudo, a territorialização também compreende um processo permanente
de conexão com o espaço habitado, seja ele aquele onde as pessoas se estabelecem por longos
períodos, seja aquele para onde migraram e ocuparam recentemente. Territorializar-se, então, é um
recurso básico dos seres humanos capazes de se apropriar simbólica, cultural e politicamente dos
locais onde vivem.
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A criação do Parque Nacional de Itatiaia em 1937, o qual compreende os municípios de
Itatiaia e Resende no Estado do Rio de Janeiro, além de Bocaina de Minas e Itamonte no Estado de
Minas Gerais,  é  a primeira concretização jurídico-política da política ambiental  no Brasil.  Esse
Parque  incorporou  a  orientação  da  corrente  internacional  ao  definir  que  suas  áreas  estariam
destinadas à pesquisa e lazer das populações urbanas. Em 1944 foi criada, pelo Decreto n.° 16.677,
a Seção de Parques Nacionais do Serviço Florestal, definindo os objetivos dessas áreas, destacando-
se o foco em sua finalidade científica, educativa, estética ou recreativa (DIEGUES, 2000). Até 1961
são criados 13 Parques Nacionais no país. 
Contudo,  é  sob  a  égide  da  ditadura  militar,  no  período  entre  1964  e  1985,  que  se
intensificou a política de criação de áreas protegidas brasileiras. Nesse período, a região amazônica
tornou-se um dos focos da atenção das políticas territoriais do governo militar. Basicamente, a ideia
se  assentava  na  capacidade  de  exploração  de  recursos  minerais  e  vegetais,  na  capacidade  de
produção de energia elétrica,  bem como na ocupação planejada da região com objetivos,  assim
chamados, de defesa nacional. Consequência deste ideário foi a criação do Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento  Florestal  (IBDF)  em  1967,  órgão  responsável  pela  gestão  das  Unidades  de
Conservação. Em 1970, o Programa de Integração Nacional (PIN) abriu uma política de criação de
15 polos de desenvolvimento, os quais incluíam a criação de outras áreas de preservação. Até 1979,
com aporte financeiro e científico oferecido pelo II Plano Nacional de Desenvolvimento, várias
Unidades de Conservação foram criadas na região amazônica, dentre elas o Parque Nacional da
Amazônia, com 1 milhão de hectares (DIEGUES, 2000).
Além do IBDF, a Secretaria do Meio Ambiente Federal (SEMA), criada em 1973, também
ficou  responsável  pela  criação  e  administração  dessas  áreas.  Esses  órgãos  conferiam  estatuto
científico  à  concepção  de  novas  áreas  protegidas  no  país,  o  que  respaldava  a  política  de
territorialização  nacional.  O  governo  militar  buscava  recriar  uma  ideia  de  nação  por  meio  da
ocupação de um território que pudesse ser considerado um símbolo inato a ser conservado e, ao
mesmo  tempo,  pudesse  receber  os  projetos  “modernizantes”,  como  a  construção  de  estradas,
indústrias e usinas para geração de energia (BARRETO FILHO, 1997).
Entretanto, essas Unidades de Conservação não podiam ser engendradas sem trazer consigo
uma das marcas de seu momento histórico: o autoritarismo que, neste caso, significou a elaboração
de uma política de áreas protegidas que aparecia de forma impositiva no plano local, isto é, sobre as
“terras  tradicionalmente  ocupadas”  por  comunidades  indígenas,  de  ribeirinhos,  de  pescadores,
dentre  tantas  outras  (ALMEIDA,  2004).  Como  diz  Diegues  (2010),  “sem consultar  as  regiões
envolvidas, ou as populações afetadas em seu modo de vida pelas restrições que lhes eram impostas
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quanto ao uso dos recursos naturais”8(DIEGUES, 2010, p. 116).
No período militar, um processo de territorialização extremamente violento materializou-se
sob a forma de violação de direitos humanos das populações que viviam junto aos rios, a beira mar
ou nas florestas fora dos centros urbanos. É o que mostra o relatório final da Comissão da Verdade
do Estado de São Paulo, Rubens Paiva (CNV).9 Ele aponta que no período entre 1946 e 1988 foram
registrados  mais  de  300  mil  casos  de  violações  dos  direitos  humanos  contra  agricultores,
pescadores, populações tradicionais e indígenas. Essas violações foram cometidas por setores do
Estado, como a Polícia Militar, e por – ou em aliança com – fazendeiros e empresários interessados
na aquisição de terras habitadas por essas populações. 
O período militar, com destaque para seu último decênio, e a região do Vale do Ribeira (SP)
–  que  cobre  parte  da  região  da  Jureia  –  concentram a  maioria  dos  casos  de  violência  contra
agricultores e pescadores do Estado de São Paulo. As violações abarcam assassinatos, ameaças de
morte, violações de direito à liberdade, violações aos direitos trabalhistas, privação do direito à
habitação, dentre outros. A região da Jureia é mencionada no texto final da Comissão através do
caso da família de Dauro Marcos do Prado, um dos principais interlocutores da minha pesquisa. 
Dauro narrou a extorsão cometida contra sua avó, dona Joana.  Segundo ele,  grileiros a
pressionaram a vender as terras onde morava. Como era analfabeta, cedeu suas digitais para que
eles regularizassem a venda no cartório de Iguape (SP).  Os grileiros prometeram voltar com o
dinheiro,  mas  quando  retornaram trouxeram apenas  alguns  medicamentos  e  comida.  Em outro
momento, jagunços pressionaram a família de Dauro a sair da casa onde residiam. Por fim, sua
família enfrentou pressões da empresa Gomes de Almeida Fernandes10, a qual, por meio de uma
negociação com o governo do Estado de São Paulo, adquiriu uma região com terras griladas da
família Prado. Como veremos no item seguinte (1.2), essa empresa planejava a execução de um
projeto urbanístico de grande porte na Jureia. A história da família de Dauro e de outras destacadas
no relatório da CNV demonstram como as violações se intensificaram no período final da ditadura
militar e tiveram, como um de seus efeitos principais, o êxodo forçado de milhares de camponeses
(CNV, 2015). 
Vemos aqui  como a territorialização da época anterior  às Unidades  de Conservação na
região da Jureia configurou-se a partir de três pontos básicos que podemos expor sucintamente: 1) a
pressão  local  às  famílias  tradicionais  por  meio  da  ação de  grileiros,  2)  influência  da  força  de
aquisição de terras do capital privado e 3) interesses e poder de definição jurídica do governo do
8  Veremos no próximo item (1.2) que isso se aplica ao caso das comunidades Jureia. 
9 Todos  relatórios  da  Comissão  da  Verdade  do  Estado  de  São  Paulo,  Rubens  Paiva,  podem  ser  consultados  em
http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/ (Acessado em 21/08/2016).
10  Atualmente sob o codinome GAFISA.
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Estado de São Paulo à época. 
No plano nacional, o período militar gerou um “grande endividamento externo brasileiro”,
causado pela solicitação de financiamentos internacionais (DIEGUES, 2000, p. 116). Neste âmbito,
o Banco Mundial tornou-se um ator importante nas políticas territoriais ligadas à criação de áreas
protegidas.  Ele  criou  projetos,  formulou  e  determinou  diretrizes  de  conservação  ambiental  aos
países devedores. Dentre essas diretrizes está a criação de Unidades de Conservação no Brasil.
Veremos  no  item seguinte  (1.2.)  que  as  comunidades  da  Jureia  serão  afetadas  por  um desses
projetos. 
O saldo do período entre 1964 e 1985, segundo Guimarães (1991) em “The Ecopolitics of
Development in the Third World: Politics and Environment in Brazil”, foi a criação de 12 milhões
de hectares de áreas protegidas no Brasil, seis vezes mais do que em todo período anterior. Deste
montante – e paralelo à política de criação dos parques – surgiu outra categoria de território: a
Estação Ecológica (EE)11.  Em 1974, o Programa de Estações Ecológicas definiu suas diretrizes,
dentre as quais, como menciona Barreto Filho (1997, p. 7) ao citar documento da SEMA, está a
conservação de amostras representativas dos principais ecossistemas do Brasil, visando comparar
essas áreas com as adjacentes onde há ocupação humana. É neste contexto, que nasce o projeto da
Estação  Ecológica  Jureia-Itatins  (EEJI)  em  decorrência  dos  interesses  políticos  nacionais  de
integração territorial. A análise sobre a forma de implementação desse projeto em meados da década
de 1980, bem como o modo como, a parir disso, se constituíram relações de poder entre órgãos e
agentes  do  Estado  e  os  moradores,  bem como a  resistência  de  duas  associações  comunitárias,
delineia o escopo central das reflexões do meu trabalho. 
Após o fim do regime militar, a criação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente (IBAMA)
em 1989 e a reformulação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)12 em 1992
(reeditado  em  2000),  foram  datas  importantes  na  política  de  áreas  protegidas  no  Brasil.  É
importante destacar que o SNUC desde sua formulação possui uma “visão tecnocrática e autoritária
de conservação (DIEGUES, 2000, p. 119).” A compatibilização entre a criação de Unidades de
Conservação e a presença de moradores tradicionais é irrelevante em todo seu texto. Embora as
populações  afetadas  pela  criação  de  Unidades  de  Conservação  sejam mencionadas,  não  há  no
SNUC uma proposta de compatibilização que tenha como fundamento um modelo democrático de
gestão territorial. Segundo Diegues (2000), ele manteve concepções de preservação da natureza que
11  Em 27 de abril de 1981, é assinada a Lei nº 6.902 normatizando a criação das Estações Ecológicas (EE) e das Áreas
de Proteção Ambiental (APA’s).
12 Na  verdade,  uma  reformulação  realizada  pelo  IBAMA/FUNATURA  do  Plano  de  Sistema  de  Unidades  de
Conservação de 1979. A FUNATURA é a Fundação Pró-Natureza é uma entidade, segundo sua página na internet, de
pessoa  física,  sem  fins  lucrativos,  que  tem  como  missão  defender  o  meio  ambiente.  http://www.funatura.org.br/
(Acessado em 7/08/2016)
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contrariavam algumas tendências internacionais de criação de áreas protegidas na época, como as
expressas  pela  União  Internacional  para  a  Conservação  da  Natureza  (UICN).  As  ideias  de
preservação ratificadas no SNUC passaram a ancorar os projetos de Unidades de Conservação que
desconsideravam  as  realidades  locais  e  a  territorialidade  de  populações  tradicionais,  as  quais
poderiam se transformar em fortes parceiras na conservação. 
Esbocei algumas das ideias, marcos históricos e criação de órgãos públicos que fizeram
parte da formulação das políticas ambientais no Brasil, principalmente, com referência à criação de
áreas protegidas. A realidade sobre a qual desenvolvo minha pesquisa demanda uma especificação
maior quanto ao modo como as Unidades de Conservação foram implementadas no Estado de São
Paulo, quem foram seus agentes políticos e quais foram os eventos cruciais para compreender as
relações de poder que se desenvolveram entre órgãos do Estado e comunidades de agricultores e
pescadores  da  Jureia  por  consequência  da  criação  de  uma  área  de  proteção  integral sobre  os
territórios que habitavam. Para tal,  tentarei agora abordar alguns detalhes da criação da Estação
Ecológica  Jureia-Itatins  (EEJI),  focalizando  o  ordenamento  jurídico  elaborado  para  a  região,  a
formação e atuação de grupos ambientalistas paulistas, bem como o modo como seus agentes se
relacionam com as comunidades locais.
1.2 Entre a bala e a caneta: a criação da EEJI e o ambientalismo paulista 
Após  ter  apontado  sucintamente  alguns  momentos  e  concepções  fundamentais  que
influenciaram a política de criação de áreas protegidas no Brasil, passo a analisar a forma como o
movimento ambientalista se constituiu em São Paulo.  O foco está na Estação Ecológica Jureia-
Itatins (EEJI), criada pelo Decreto n° 24.646/1986. O encadeamento dos fatos, das ações de órgãos
do Estado e das ideias vinculadas à criação de áreas protegidas não visa caracterizar uma história
linear do pensamento ambientalista no Brasil ou em São Paulo. Estou preocupado em contextualizar
o momento histórico, destacando agências e eventos significativos com vistas à compreensão dos
conflitos que minha pesquisa de campo identificaram, principalmente,  os que apareceram como
denúncia nas narrativas dos moradores da Jureia devido às ações repressivas dos órgãos ambientais.
O  desenvolvimento  deste  item  pretende  oferecer  fatores  históricos  e  políticos  para
compreensão dos efeitos das políticas públicas focadas na criação de Unidades de Conservação e de
ações de fiscalização, vigilância e coerção ao “modo de vida” tradicional na região da Jureia.13
13 Como ponto de partida para reflexão, compreendo “modo de vida” tal como definiu Diegues (2004) como a forma
articulada de produção material e não material, com conhecimento baseado em grande medida na oralidade, onde se
destacam técnicas,  tecnologias  e  saberes  formados  na  interação  com a  fauna,  flora  e  recursos  naturais  da  região
habitada. A partir de agora, esse conceito será apresentado sem aspas.
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Nesse sentido, procuro configurar um processo de territorialização por meio de práticas jurídicas,
entendendo-o como um processo em que a existência legal e social dos sujeitos depende de sua
condição territorial.
O  “território”,  por  sua  vez,  é  tomado  como  um  produto  histórico  sobre  o  qual  são
construídas as relações sociais e as “narrativas” que o organizam discursivamente (PIETRAFESA,
2014). No caso abordado, ele é definido pelo processo de criação de Unidades de Conservação, o
que implica em ideias e ações específicas por parte dos agentes que procuram redefinir tanto a seus
limites  espaciais  como  suas  regras  de  ocupação.  Isso  está  em  consonância  com  a  concepção
foucaultiana de “território”, que o toma como “sem dúvida uma noção geográfica, mas é antes de
tudo  uma  noção  jurídico-política:  aquilo  que  é  controlado  por  um  certo  tipo  de  poder”
(FOUCAULT, 1979, p.157).   “Região”,  por sua vez,  também assume um caráter conceitual em
minhas reflexões, para as quais Foucault (1979) apresenta uma contribuição ao encará-la como uma
“noção fiscal, administrativa, militar” (FOUCAULT, 1979, p.157). Desta forma, as Unidades de
Conservação são entendidas como instrumentos que atribuem significados às noções de “território”
e de “região”.14 A Jureia, enquanto uma região, refere-se a um território definido a partir de relações
de poder que se constituíram historicamente e que redundaram em um perímetro específico. Seria
difícil conceber que a  Jureia, tal como entendem seus moradores, em algum momento coincidiu
com a Jureia descrita nas leis Estaduais. O processo de territorialização é, precisamente, aquele que
abarca a tentativa de alguns agentes e grupos políticos de forçarem a efetivação dessa coincidência. 
Essa  territorialização  envolve  um  processo  de  desrespeito,  quando  não  de  coerção  às
“territorialidades”  costumeiramente  constituídas.  O  conceito  de  “territorialidade”,  inicialmente
tomado no sentido atribuído por Pietrafesa (2014), denota os processos de construção territorial
onde se destacam práticas tradicionalmente definidas, e que, em geral, são pautadas por lógicas de
parentesco  e  apropriação  –  distintas,  portanto,  da  lógica  da  propriedade  privada  definida  pelo
mercado. A investigação dos “modos de vida” das comunidades tradicionais da Jureia, já estudadas,
por exemplo, no caso das roças de coivara (ADAMS, 2000; MUSSOLINI, 1980), da pesca artesanal
(CARNEIRO,  2005;  DIEGUES,  1983,  2004;  SOUZA,  2004)  e  de  atividades  lúdicas,  como  o
fandango  (PIMENTEL  2006;  RODRIGUES,  2013),  nos  apresenta  alguns  traços  da
“territorialidade” historicamente desenvolvida por seus moradores. É sobre essa “territorialidade”
que,  paulatinamente,  se  impuseram a  legislação  e  o  discurso  pautado  na  preservação  do meio
ambiente.
Diegues (2010) mostrou como tal legislação nasceu no Estado de São Paulo a partir de seu
pioneirismo quanto à criação de políticas de proteção de áreas recobertas por florestas ao fundar o
14  Termos utilizados a partir de agora sem aspas. 
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Serviço  Florestal  em  1896.  As  discussões  sobre  a  necessidade  de  institucionalizar  as  ações
relacionadas  à  proteção do meio ambiente  ganhariam força  quase um século  depois,  em 1986,
quando o Estado de São Paulo criou a Secretaria do Meio Ambiente (SMA). 
Esse órgão é responsável,  segundo sua página na internet,  “pela gestão do território do
Estado  de  São  Paulo”.  Sua  “missão  é  executar  políticas  que  promovam  um  meio  ambiente
ecologicamente  equilibrado,  à  presente  e  às  futuras  gerações,  assegurando  condições  ao
desenvolvimento sustentável, aos interesses da seguridade social e à proteção da dignidade da vida
humana.”15 A SMA congrega, além de outros órgãos, o Instituto Florestal (IF), a Fundação Florestal
(FF) e a Polícia Militar Ambiental (PMA). Esses são os principais órgãos ambientais que atuam na
região da Jureia, tanto na elaboração jurídica acerca do território, como na aplicação  in loco das
regras estipuladas. 
A Jureia  foi  alvo  de  um processo  intenso  de  produção  de  normas  jurídicas  de  cunho
ambiental nos últimos 60 anos. Esse processo alterou por diversas vezes o limite espacial legal
determinado pelas Unidades de Conservação, modificou as regras de uso e ocupação, definiu quais
são as áreas que podem ser acessadas, quem são as pessoas que tem permissão de morar ou de
adentrá-las,  quais são as atividades que são autorizadas, bem como os órgãos ambientais que a
administram e a fiscalizam. Apresento na parte anexa a este trabalho (ANEXO II) uma tabela com
as principais leis e decretos criadas para o território que era ocupado por algumas comunidades da
Jureia.  Tal  quadro  foi  construído  a  partir  de  consulta  a  algumas  pesquisas  (CAIXETA,  1992;
NUNES, 2003; SILVA, 2012), bem como dos Decretos e Projetos de Lei no Diário Oficial (DOE)
do Estado de São Paulo16. Do ponto de vista das legislações elaboradas no período indicado, esse
quadro constitui uma síntese do processo de territorialização da região.
De modo geral, o quadro expressa a sucessão de normas jurídicas que incidiram sobre o
território  da  Jureia  desde  a  década  de  1950  até  a  aprovação  do  Mosaico  de  Unidades  de
Conservação Jureia-Itatins, em 2014. Ele representa o processo de territorialização empreendido por
órgãos do Estado que ora consideraram que as comunidades eram inexistentes, ora, a revelia de seus
habitantes  –  inclusive  com ciência  da  importância  do  caráter  tradicional  de  sua  cultura,  como
veremos abaixo – foi impulsionado por  ambientalistas  que pautaram a criação de uma área de
preservação de proteção integral. Por fim, a sequência de normas jurídicas mostra o fim do processo
até os dias atuais, onde a permanência de apenas duas comunidades foram consideradas legais por
meio da criação de Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), a RDS Barra do Una e RDS
do Despraiado. 
15   Ver: http://www.ambiente.sp.gov.br/ (Acessado em 26/10/2016).
16   O DOE pode ser consultado online: http://e-diariooficial.com/ (Acessado em 13 de agosto de2016).
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Retomarei as datas referidas nesse quadro dando ênfase descritiva e analítica àquelas mais
frequentemente mencionadas pelos moradores conheci e que, com o decorrer da pesquisa, passei a
considerar  como emblemáticas.  Em 1958, foi  criada a  Reserva Estadual  do Itatins  sobre terras
declaradas  devolutas.  No  texto  do  decreto  emitido  pelo  então  governador  Jânio  Quadros,  fica
explícito que os objetivos da Reserva visavam ampliar a cobertura florestal do Estado, considerada
na  época  “inferior  ao  recomendado  pela  boa  técnica  conservacionista.”17 Não  há  menção  a
comunidades indígenas, tradicionais camponesas e rurais na região. O decreto afirmou somente que
as terras de domínio privado ficavam consideradas de “utilidade pública.”
Em seguida, avançando até a década de 1970, considero o primeiro evento emblemático
para pensarmos o processo de territorialização empreendido por órgãos ambientais do governo. Ele
consiste  na tentativa de construção de um condomínio residencial  de luxo na Jureia,  o  mesmo
mencionado por Dauro no relatório da CNV (item 1.1). Esse evento contribuiu para formação do
controverso movimento ambientalista paulista, o qual se consolidaria nas décadas ulteriores. Em
1973,  Paulo  Nogueira-Neto  tornou-se  o  primeiro  secretário  da  Secretaria  do  Meio  Ambiente
(SEMA) e um dos principais ambientalistas de São Paulo. A SEMA foi criada após a “participação
lamentável” do Brasil na Conferência de Estocolmo18 (NUNES, 2003, p. 56). Essa Secretaria foi a
responsável  por criar  a categoria de Estação Ecológica enquanto uma Unidade de Conservação
restritiva à habitação humana e, concomitantemente, direcionada à pesquisa científica. A lei das
Estações  Ecológica  (Lei  nº  6.902)  estabelecia  que  para  sua  implementação  os  proprietários
documentados ou ocupantes assegurados pela Lei de Usucapião (Lei  n° 10.257/01) deveriam ser
indenizados em sua desapropriação.
Também em 1973, teve início o tombamento do Maciço da Jureia pelo Conselho de Defesa
do  Patrimônio  Histórico,  Arqueológico,  Artístico  e  Turístico  do  Estado  de  São  Paulo
(CONDEPHAAT).  Ao  mesmo  tempo,  concorria  pela  ocupação  da  área  a  construção  de  um
condomínio de luxo que abrigaria 70 mil pessoas. O projeto do condomínio foi elaborado pelas
empresas Gomes de Almeida Fernandes e Companhia Grajaúna de Empreendimentos Turísticos e
pretendia instalar, no centro da Jureia, pistas de pouso, clubes, campos de golfe, edifícios, pousadas
e  um  mirante  que  só  poderia  ser  alcançado  por  um  teleférico.  As  negociações  em  torno  do
condomínio foram descritas por Rubens Queiroz Caixeta em “Atores e Reatores na Jureia: Ideias e
Práticas  do Ecologismo”  (1992).  Segundo  esse  autor,  as  empresas  realizaram  acordos  com
Secretaria Especial do Meio Ambiente – hoje Ministério do Meio Ambiente –, com o Ministério do
17  Decreto Estadual 31.650. Ver: http://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/224744/decreto-31650-58 (Acessado em
26/10/2016).
18  A Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano  ocorreu em 1972 Estocolmo, na Suécia. Segundo
Nunes  (2003)  pela  primeira  vez  num  fórum  intergovernamental  foram  discutidos  problemas  políticos,  sociais  e
econômicos do meio ambiente global, com o intuito de se empreender ações corretivas. 
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Interior – hoje Ministério da Justiça –, além de contarem com a conivência do Conselho de Defesa
do  Patrimônio  Histórico,  Artístico,  Arqueológico  e  Turístico  do  Estado  de  São  Paulo
(CONDEPHAAT) e de “ambientalistas do governo” (CAIXETA, 1992, p. 75). 
Paulo Nogueira-Neto, segundo entrevista concedida a Nunes em 2003, sobrevoou a região
da Jureia e afirmou ter ficado “encantado” ao constatar a imensidão de áreas ainda preservadas,
teria  decidido  lutar  por  uma  Unidade  de  Conservação  que  as  protegesse  de  qualquer  projeto
urbanístico. Interessante notar a forma que tomou contato com a Jureia: por uma visão de sobrevoo
na região. Esta perspectiva, distante do território habitado pelas comunidades, permanece até hoje
como forma de apresentação imagética da Jureia nos sites dos órgãos ambientais. Como em um
cartão postal, a Jureia oferecida oficialmente é aquela vista de longe, do alto, sem gente, tal como a
vislumbrou Nogueira-Neto.19 
          
Figura 1: Ilustração 1. Imagem aérea da Jureia. Créditos: Fundação Florestal
Ele conversou pessoalmente com Carlos Teles Correa, proprietário da área à época. Ambos
travaram um acordo de preservação do Maciço da Jureia e Correa cedeu, com isso, uma área de
1.100 hectares para proteção ambiental. Segundo Caixeta (1992), os interesses sobre a criação do
19  Ver http://fflorestal.sp.gov.br/ (Acessado em 7/09/2016). 
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Maciço são ambíguos, pois é possível que Correa tenha negociado essa doação consciente de que
precisaria de autorizações dos órgãos ambientais para executar seu projeto. 
Naquele momento, havia pouco debate político interno nas comunidades acerca da criação
do condomínio. Isso se explica por dois fatores. Primeiro, pelo estado de isolamento relativo das
comunidades, o que as afastou das discussões políticas que se travavam acerca do destino territorial
da Jureia. Segundo, porque as comunidades foram ignoradas pelos agentes que tinham interesse em
implementar  projetos  urbanísticos  e  de  preservação  na  região.  Considerando  a  exclusão  das
comunidades  nesse  momento,  um dos  passos  fundamentais  no  processo  de  territorialização  da
Jureia teve seu marco em 25 de julho de 1979, quando o CONDEPHAAT, que tinha como relator
Aziz Ab'Saber, aprovou a criação no Maciço da Jureia como bem cultural de interesse paisagístico e
científico, bem como destinou uma área para execução do projeto imobiliário.
Contudo,  a  continuidade  desse  projeto  desagradava  alguns  setores  do  ambientalismo
paulista.  É  interessante  notar  que  o  arquiteto  responsável  pelo  projeto  era  Jorge  Wilheim,  que
posteriormente tornou-se Secretário do Meio Ambiente do Governo de Orestes Quércia (de 1987 a
1991). Wilheim fez um acordo com a Gomes de Almeida Fernandes, a qual aceitou trocar o terreno
na Jureia por um edifício de propriedade do Estado de São Paulo no Rio de Janeiro. Tal jogada foi
entendida como uma vitória do movimento ambientalista. Nas palavras de Nogueira-Neto, rumo ao
“sonho de preservar a Jureia” (NUNES, 2003, p. 58). 
Com  o  projeto  imobiliário,  momentaneamente  afastado,  surge  o  segundo  evento  que
considero emblemático.  Ele apresenta o interesse do governo militar  na região,  o que,  segundo
Nogueira-Neto, já existia desde o início da década de 1970. No dia 4 de junho de 1980, o presidente
João Batista Figueiredo assinou um decreto onde anunciava a construção de duas usinas nucleares
no morro do Grajaúna, mesmo local do grande condomínio projetado pelo capital imobiliário.20 O
projeto seria elaborado pela NUCLEOBRÁS (Empresas Nucleares Brasileiras). A construção dessas
usinas  repercutia  os  desdobramentos  do acordo  nuclear  Brasil-Alemanha  travado  pelo
governo  militar  (NUNES,  2003).  A data anunciada para construção das usinas soou como
uma  afronta  aos  interesses  dos  grupos  ambientalistas.  O  motivo:  a  notícia  foi  veiculada  pela
imprensa no dia seguinte, 5 de junho, o Dia Mundial do Meio Ambiente. Caixeta (1992) cita um dos
“ecologistas” da época: “Era o Dia Mundial do Meio Ambiente, poxa. A gente estava dividido, mas
o Estado deu tudo para que a gente se organizasse e formasse uma resistência” (CAIXETA, 1992,
1992, p. 76). 
Uma das fontes dos grupos ambientalistas que se contraporiam a construção das usinas na
20  BRASIL. Decreto no 84771/1980, de 4 de Junho de 1980. Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação
pela NUCLEBRÁS, as áreas que menciona.
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Jureia está na mobilização de turistas de São Paulo que visitavam a região de Trindade no Rio de
Janeiro (RJ). Além de Caixeta (1992), a formação de um desses grupos foi também analisada por
Steve Plante em “Espaço, pesca e turismo em Trindade” (1997). No início da década de 1970, um
empreendimento  imobiliário  conduzido  pela  empresa  Adela-Brascan  pretendia  construir  um
complexo hoteleiro que ameaçaria  a  permanência das comunidades caiçaras de Trindade.  Esses
turistas tinham o entendimento de que a conservação daquela região estava ligada à presença dos
moradores tradicionais. Eles passaram a apoiar as ações das comunidades contra o empreendimento.
A disputa pelo território se arrastou ao longo de anos e, no interior deste processo, formou-se a
Sociedade  de  Defesa  do  Litoral  Brasileiro,  a  qual  organizou  diversas  atividades  de  apoio  aos
trindadeiros,  incluindo  comícios,  denúncias  na  imprensa,  assessoria  jurídica,  e  até  confrontos
diretos com funcionários da empresa.
O  movimento  que  reunia  moradores  de  Trindade  e  ativistas  da  cidade  de  São  Paulo
conseguiu barrar a construção do empreendimento imobiliário, e gestou “um quadro de ecologistas
que participariam mais tarde de diversas entidades e movimentos e comporiam órgãos do Estado
ligados ao meio ambiente” (CAIXETA, 1992, p. 71). Alguns anos mais tarde, o grupo formado em
Trindade passou a atuar contra a construção das usinas nucleares na Jureia. Diferentemente do que
aconteceu no Rio de Janeiro, o movimento ambientalista não se organizou formalmente com as
comunidades tradicionais que viviam naquele território. Segundo Caixeta (1992), esse movimento
se dividiu entre aqueles que entendiam ser importante o papel das comunidades tradicionais para
políticas de conservação e os que negavam essa ideia. Esta divisão expressa, respectivamente, as
divergências teórico-políticas entre  as correntes  conservacionistas e preservacionistas elaboradas
nos EUA e na Europa (DIEGUES, 2000). 
Podemos  também  afirmar  que  essas  correntes  que  pautam  a  proteção  da  natureza
desenvolveram  concepções  distintas  de  território.  De  uma  forma  ou  de  outra,  elas  procuram
ressignificar o território valorizando a existência das espécies não-humanas, como os diversos entes
da  fauna  e  da  flora,  além  dos  assim  chamados  recursos  naturais.  Seguindo  as  definições  de
Haesbaert  (2006), trata-se de uma “concepção de território materialista” de cunho “naturalista”.
Contudo,  alguns  defensores  do  preservacionismo  estão  mais  preocupados  em  estabelecer  uma
dicotomia nítida entre natureza e sociedade, o que significa pautar a criação de áreas sem a presença
humana para preservação – como espaços de “clausura ao contrário” nas palavras de Haesbaert
(HAESBAERT, 2006, p. 55). Já o conservacionismo, embora carregue uma concepção similar de
território, é mais flexível quanto ao reconhecimento de territorialidades de grupos tradicionais como
potenciais  agentes  da  proteção  ambiental.  No caso  da  Jureia,  somos  levados  a  pensar  que  um
discurso  conservacionista  foi  empregado  com intenções  preservacionistas,  dado  que  a  Estação
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Ecológica foi apresentada por ambientalistas para os moradores como uma possibilidade de manter
sua permanência nas comunidades, o que de fato não condizia com a legislação atinente a essa
categoria territorial.
Há relatos de moradores que dizem que alguns ambientalistas visitaram a região afirmando
que a usina nuclear expulsaria todas as comunidades. Dauro, fundador da União dos Moradores da
Jureia  (UMJ),  cuja  família,  como vimos,  já  havia  sofrido  em momento  anterior  a  pressão  dos
grileiros, como registrado no relatório da Comissão da Verdade (CNV, 2015), relatou no âmbito de
um dos trabalhos que realizei com o LATA, que circulava a história nas comunidades de que a
empresa Gomes de Almeida Fernandes iria 
[…]  transformar  nosso  território  em  loteamento  para  uma  cidade  de  70  mil
habitantes. Só que em seguida apareceu a NUCLEBRÁS, com um projeto de usina
nuclear que transformou a Jureia em área de interesse e segurança nacional. E aí
vieram os ambientalistas, dizendo que a Jureia ia virar uma usina atômica e que
todo mundo ou ia ser expulso ou iam morrer por causa da usina. A proposta desses
ambientalistas é que ali virasse um santuário ecológico. E a gente acolheu essas
pessoas. (Dauro do Prado, In: ALMEIDA, M. W.B  et al., 2013, p. 4) 
A noção de  santuário era atrativa para a maioria dos moradores, dada a sua conotação
religiosa.  Isso  gerou  um posicionamento  de  moradores  a  favor  desse  santuário,  isto  é,  o  que
acreditavam ser,  o qual,  fora das comunidades,  significava uma Estação Ecológica de proteção
integral. Segundo muitos moradores que ouvi, os funcionários da SEMA foram até as comunidades
convencê-los da importância do projeto da Estação Ecológica. Em minha pesquisa de campo, todas
as vezes que perguntei se os ambientalistas tinham informado os moradores sobre o significado
restritivo do projeto da EE, foi respondido o mesmo: não sabíamos, não disseram.
Com isso, interpreto que o processo de criação da Estação Ecológica (EE) por parte do
governo  de  São  Paulo  tem  em  sua  gênese  a  mácula  do  alheamento  das  comunidades  e  da
omissividade perante seus moradores. Desde 1958, com o projeto de preservação de Jânio Quadros,
foi ignorada a existência das comunidades. No decorrer do tempo, a área do Maciço da Jureia,
assim como as adjacentes da Praia do Rio Verde e da Comunidade do Grajaúna tornaram-se um dos
centros da disputa de setores imobiliários, do governo militar e do Estado de São Paulo. Carlos
Lamarca,  militar  desertor que organizava uma guerrilha camponesa contra a ditadura militar  na
região do Vale do Ribeira, também teria se interessado nessa área da Jureia. O motivo: algumas de
suas características, tais como a baixa concentração populacional, às más condições de acesso e
relevo acidentado,  se  configurarem como potenciais  locais  de  abrigo  para  resistência  armada.21
Segundo Caixeta (1992), essas mesmas características propiciaram a preservação daquele território
21  Carlos Lamarca foi morto em 17 de setembro de 1971, na Bahia. 
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e chamou a atenção dos ecologistas.
No  contexto  de  disputa  entre  o  capital  imobiliário,  as  usinas  nucleares  e  os  grupos
ambientalistas,  esses  últimos  demonizaram os  primeiros  e  ludibriaram as  comunidades  com o
discurso salvador por meio da Estação Ecológica. Além de uma questão de desrespeito aos direitos
humanos,  contrários à  própria  “missão” definida pela  SMA, a  qual  apontei  acima,  há aqui  um
problema profundamente ético. Isso explica a desconfiança de muitos moradores sobre o discurso
ambiental, o que, posteriormente, seria aprofundado com a aprovação da lei da Estação Ecológica e
a implementação das ações de fiscalização sobre atividades tradicionais, tais como a abertura de
roças e as atividades de pesca. 
Enquanto a ditadura militar caminhava para o fim, Franco Montoro assume o governo do
Estado de São Paulo em 1983, afirmando que as usinas não seriam construídas. Ele estava disposto
a dar abertura nos “órgãos públicos à participação dos movimentos sociais e populares, entre eles o
ambientalismo”  (CAIXETA,  1992,  p.  77).  Muitos  dos  ambientalistas  formados  no  conflito  de
Trindade passaram a integrar os quadros administrativos da Secretaria do Interior e, posteriormente,
na Secretaria do Meio Ambiente (SMA). Essa parte do movimento ambientalista paulista começou a
agir institucionalmente na discussão sobre as usinas nucleares. Eles preparam, com isso, a primeira
proposta de criação de uma Estação Ecológica na Jureia. Segundo Caixeta (1992), o projeto foi
elaborado dentro  do CONSEMA (Conselho Nacional  do Meio  Ambiente),  entidade  integrada à
SMA, e composta ainda por órgãos governamentais e ambientalistas.22 A Estação Ecológica foi
também  gestada  com  apoio  da  SUDELPA (Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Litoral
Paulista), autarquia vinculada à Secretaria do Interior.
O  projeto  das  usinas  nucleares  naufraga  com  o  fim  da  ditadura  militar  em  1985.  A
NUCLEOBRÁS perde o direito de operação na área por não ter feito as desapropriações necessárias
dentro  do  prazo  legalmente  estabelecido  de  cinco  anos.  O  movimento  ambientalista  estava
fortalecido nesse momento pela articulação feita em Trindade, pela campanha realizada contra as
usinas nucleares e por ter se inserido institucionalmente no governo do Estado. Segundo Nogueira-
Neto,  seu grupo já “tinha um pé lá” (NUNES, 2003, p. 59), quer dizer na SMA, depois que o
projeto da usina foi abandonado. 
Os ambientalistas  se  organizaram rapidamente,  segundo ele,  para  impedir  que qualquer
projeto imobiliário voltasse a disputar a área. Assim, José Pedro de Oliveira Costa, “que era um dos
nossos” (NUNES, 2003, p. 60), segundo Nogueira-Neto, tornou-se o Secretário Estadual do Meio
Ambiente, passando a operar o projeto da Estação Ecológica Jureia-Itatins (EEJI) na condução do
gabinete  central  de  decisões  sobre  a  política  ambiental  do  Estado  de  São  Paulo.  Ele  já  havia
22  Para outras informações sobre e estrutura e regimento do CONSEMA: http://www.ambiente.sp.gov.br/consema/.
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assessorado a SEMA federal e na época era conselheiro do CONDEPHAAT. Com sua atuação, os
limites espaciais da EEJI, anteriormente circunscritos a uma área de 2.000 hectares ao redor do
Grajaúna,  são  alterados  substancialmente  para  82.000  hectares,  o  que,  na  época,  sobrepôs  o
território de 22 comunidades tradicionais (NUNES, 2003).
Nogueira-Neto justificou a ampliação da área da EEJI afirmando que Oliveira Costa era
“muito  espaçoso” e  decidiu  por  si  fazer  a  alteração (NUNES, 2003,  p.  60).  Sua fala  denota a
arbitrariedade com a qual foram traçados os primeiros limites territoriais da EEJI. Em entrevista a
Caixeta,  um dos técnicos da SMA que auxiliou no planejamento cartográfico daquele território
atestou que muitas áreas,  como é o caso a da comunidade do  Itinguçu, foram incorporadas no
interior da EEJI por questões distintas à preservação ambiental. Nesse caso, segundo o técnico, a
sobreposição buscou dar fim ao conflito armado entre grileiros e posseiros da área. Ele ainda afirma
que mesmo sabendo que era ilegal a presença de moradores, foi decidido abranger a Estação até
essa comunidade. 
Essas considerações demonstram como um dos processos de territorialização empreendido
por  órgãos  ambientais  do  governo  de  São  Paulo  nasceu  em espaços  de  decisão  ocupados  por
agentes técnicos e políticos, muitos deles advindos do movimento ambientalista. A concepção de
território que se destaca aqui tem forte caráter “jurídico-político”, onde a dominação de uma zona é
efetivada por medidas administrativas de órgãos do governo com poder normativo (HAESBAERT,
2006).
Certamente, pelo que dizem os moradores com quem conversei no Itinguçu, a criação da
EEJI interrompeu a sequência de assassinatos relacionados à disputa pela terra. Esta tese também é
atestada por Nilce Panzutti (2002) em “A caminho da Terra: a Mata”, tese de doutorado que analisa
o conflito que se perpetrou na década de 1970 entre moradores e grileiros no Itinguçu. Contudo, a
criação  de  uma área  de  proteção  integral  sobre  essa  comunidade  inauguraria  novas  formas  de
violência, a qual foi definida, de forma lapidar, por um senhor que me concedeu uma conversa e
que viveu a época das guerras: A turma [os grileiros] vinha brigar na bala, o governo é na caneta.
Há uma diferença cabal entre a bala e a caneta. Contextualizados no Itinguçu, a  bala era
um instrumento deliberado de violência, enquanto que a caneta se constituiu como um “dispositivo”
de  poder  de  outra  ordem.23 A  bala  mata,  certamente.  Ela  representa  o  poder  personificado  no
23  O conceito de “dispositivo” será utilizado mais amplamente nesse trabalho tendo em vista as reflexões de Agamben
(2009). Em grego clássico trata-se do conceito de “oikonomia”, traduzido posteriormente para o latim “dispositio”. O
central aqui está na ideia de que a “oikonomia” se referia na teologia cristã ao modo como Deus administrava o mundo
(ou no sentido coloquial,  como as  pessoas  organizavam a  casa)  através  da  santíssima trindade.  “Dispositivo” tem
referência, portanto, principalmente depois das reflexões de Michel Foucault (1979; 2002), nas técnicas de controle,
administração, gestão ou captura dos indivíduos no mundo social. Vou ampliar essa discussão no capítulo seguinte
através de uma análise dos documentos burocráticos enquanto dispositivos de poder.
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jagunço ou, em última instância, no grileiro que agenciava a violência no território das comunidades
(vimos que isso também ocorreu na área do Grajaúna) e fazia a legitimação das terras nos cartórios
das  cidades  próximas.  Já  a  caneta  é  utilizada  de  outra  forma.  Ela  não  mata,  ao  menos,  não
diretamente. Aqui a pressão é exercida pela figura difusa do Estado. Foi quando entrou o Estado,
explicam. 
Esse  Estado  surgiu na Jureia, na visão de muitos moradores, com a criação da Estação
Ecológica que, inicialmente, apareceu por meio das multas que impunha, da exigência de pedir
permissões a técnicos de São Paulo para fazer roça e para pescar em locais onde já trabalhavam há
gerações. Ou seja, o  Estado aparece por meio de operações de controle executadas por diferentes
agentes. Seus técnicos eram pessoas desconhecidas, como me disse uma senhora da Barra do Una,
que nunca pisaram na comunidade, que nunca sujaram as botas. De forma mais visível, são os
gestores e os guardas-parque – esses últimos, muitas vezes um parente ou amigo os quais, com o
decorrer do tempo, foram incorporados nas agências ambientais – que farão o papel de implementar
em campo as regras restritivas definidas na legislação ambiental. Trata-se, nas palavras de Diegues,
(2000, p. 121) da  “instituição oficial da delação”. Um dos efeitos inevitáveis desse processo foi, em
um primeiro plano, a emergência de intrigas pessoais entre os moradores e, em um segundo plano,
uma incitação à desorganização comunitária onde, em alguns casos, as pessoas mais jovens que
passaram a trabalhar nos órgãos ambientais passaram a questionar a autoridade conferida às pessoas
mais velhas por essas estarem descumprindo a lei.
Nesse ponto, ao considerar esse modo de penetração de órgãos do Estado, cabe destacar
algumas  concepções  de  poder  que  embasam  as  minhas  reflexões  ao  analisar  o  processo  de
territorialização da Jureia. Inicialmente, considero o conceito de “poder” de Max Weber (1991, p.
33), por conta de sua amplitude, entendido como “toda probabilidade de impor a própria vontade
numa relação social, mesmo contra resistências, seja qual for o fundamento dessa probabilidade”.24
Essa definição nos leva a pensar que a “dominação” – e, portanto, “a probabilidade de encontrar
obediência a uma ordem de determinado conteúdo” (WEBER, 1991, p.33) – estabelecida por órgãos
ambientais do governo sobre comunidades tradicionais na região da Jureia se fizeram valer a revelia
das disposições pessoais, das escolhas e da vontade de muitos de seus moradores.
Com a instalação de órgãos ambientais no território das comunidades, tal como a Fundação
Florestal, as atividades dos moradores passaram a ser reguladas, fiscalizadas e, em alguns casos,
proibidas. Um processo de burocratização das atividades tradicionais, das quais a legalidade passou
24 A noção de “probabilidade” aqui  vem do alemão “Chance”,  palavra  próxima do português  “chance”,  diferente,
portanto,  “Wahrscheinlichkeit”  que  também  pode  ser  traduzido  como  “probabilidade”,  mas  com  forte  conotação
matemática. Ao usar a palavra alemã “Chance”, Weber pode estar se referindo ao sentido subjetivo dessa probabilidade,
ou à “possibilidade”, que, embora menos frequente, é outra tradução do termo alemão. Ver Weber (2010).
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a depender de documentos emitidos pelas sedes desse órgão e da Secretaria do Meio Ambiente
(ambas  localizadas  na  cidade  de  São Paulo),  também configuram as  relações  de  poder  que  se
estabeleceram progressivamente  na  região.  A relação de  “dominação”  encontra,  ainda,  base  na
“obediência” desse conjunto de normas (tal  como regras de plantio,  de pesca,  de ocupação ou
trânsito em determinadas áreas), onde a aceitação de uma regra “por  um indivíduo ou de grupos
inteiros pode ser dissimulada por uma questão de oportunidade, exercida na prática por interesse
material próprio ou aceita como inevitável por fraqueza e desamparo individuais” (WEBER, 1991,
p. 140).
Em Weber já existe, portanto, uma concepção de “poder” que não compreende uma relação
unilateral de violência, pressão ou coerção. Para o autor alemão, a “obediência”, já entendida como
uma ação estratégica para sobrevivência, é fundamental para a configuração da “dominação”. Outro
elemento chave de seu pensamento está na consideração que todo “poder” empreendido necessita
ser legitimado, o que significa que os agentes precisam acreditar nos valores subjacentes às relações
de “poder”. Isso pode ser facilitado quando a representação do “poder” está na ação dos moradores,
como  acontece  nos  casos  em que  esses  são  incorporados  aos  órgãos  ambientais  por  meio  do
trabalho  sub-remunerado  de  guardas-parque  ou,  em  raros  casos,  de  pessoas  influentes  nas
comunidades para ocuparam cargos de gestão nas Unidades de Conservação. Nesse sentido, um dos
problemas colocados é a dificuldade de delineamento de uma relação de “poder” vista como de
cima para baixo, já que os moradores também podem ser considerados, em alguns casos e em certa
medida, agentes do Estado.
Com isso, o “poder” ganha um aspecto relacional e difuso e precisa ser considerado de
outro modo. Aqui caberia pensar a influência de Michel Foucault (1995) para as reflexões sobre as
distintas configurações das “relação de poder”. Em primeiro lugar, ele afirma a ideia de que essas
relações não são tomadas por meio de fontes concentradas no macro-poder do Estado – ou mesmo
no Estado enquanto uma entidade a parte – mas nas micro-políticas disseminadas em meios às
relações sociais (FOUCAULT, 1979). Embora os centros de decisão encontrem-se fora da Jureia,
isto é, no âmbito da tecnocracia alojada nas sedes dos órgãos ambientais em São Paulo, o “poder” é
exercido a partir de múltiplos pontos: como as sedes, os alojamentos de fiscalização e pesquisa, os
gestores, os moradores-funcionários e a  caneta.  Muitos dos moradores contratados pelos órgãos
ambientais  assumiram,  dessa  forma,  posições  privilegiadas  nas  relações  de  “poder”,  seja  pela
condição financeira mais estável por meio do assalariamento (em contraste com a dificuldade de
sobrevivência por meio das atividades tradicionais de trabalho que foram limitadas),  seja pelos
benefícios adquiridos por suas atribuições legais de fiscalização e denúncia. 
Diferente da época anterior às Unidades de Conservação, onde as agências do Estado eram
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rarefeitas,  momento  onde a  bala e  o  assédio de jagunços e  grileiros  impunha-se localmente,  a
criação da Estação Ecológica ensejou a efetivação de um “poder” capaz de mitigar os conflitos
fundiários locais (como no caso do Itinguçu) e, ao mesmo tempo, impor instrumentos de controle
sobre a vida dos moradores. A caneta, “dispositivo” de produção de multas e dos documentos de
permissão de roças e pescas, que muitos mal sabiam ler, expressa a nova configuração do “poder”
sobre o território habitado pelas comunidades. Provavelmente, na maioria dos casos à época, como
o do senhor que me narrou e viveu a história das  guerras contra os grileiros no  Itinguçu, para
muitos moradores era mais fácil empunhar uma espingarda do que uma caneta. 
Trata-se do caso do  Itinguçu, mas que compreendo ser emblemático da configuração das
relações de “poder” na Jureia: a imposição do controle do território, isto é, da previsibilidade das
ações possíveis  que podem se realizar  sobre uma base material  no espaço,  por  meio de regras
jurídicas de cunho ambiental,  inicialmente contra a vontade dos moradores – afinal as multas e
restrições foram impostas, segundo os relatos dos mais velhos, em todos locais que passei25 – e que
depois contou com o estabelecimento de pontos fundamentais de irradiação da vigilância para o
cumprimento dessas regras, tal como a construção dos alojamentos de fiscalização e a ação de seus
funcionários,  bem como  das  ações  repressoras  da  Polícia  Militar  Ambiental.  Há  ainda  que  se
considerar o estabelecimento do discurso da preservação ambiental, o qual pauta uma concepção
específica de natureza,  o que favorece a crença de que as ações empreendidas pelos órgãos do
governo são legítimas. 
Voltando ao encadeamento das normas jurídicas, em 1986, o governo de Franco Montoro
decreta a criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins (EEJI). As comunidades tradicionais da Jureia
não são mencionadas no texto do decreto. Em 1987, Orestes Quércia substitui Montoro e relança o
decreto anterior como um projeto de lei.26 As comunidades não são contempladas novamente. Dessa
forma,  a  EEJI  é  criada  a  partir  de  um  projeto  elaborado  por  setores  do  ambientalismo  já
incorporados institucionalmente aos órgãos do Estado. Inicia-se um processo de recategorização da
EEJI, quero dizer, de mudanças na categoria jurídica do território e se intensificam as contestações
sobre a legalidade da presença das comunidades. Enquanto Unidade de Conservação de proteção
integral a EEJI impossibilitava legalmente a habitação humana de todos seus habitantes.
É  importante  destacar  um  dos  documentos  da  SEMA,  encontrado  por  Nunes  (2003),
intitulado “Notícias da Jureia Vol. I” de 1983, integrante dos estudos que elaboraram a EEJI. Nesse
documento consta que os ambientalistas Nogueira-Neto e Oliveira Costa, assim como membros do
corpo técnico do órgão ambiental,  sabiam da existência de comunidades tradicionais na região.
25 São as comunidades da Barra do Una, do Despraiado, do Grajaúna, do ItinguçuItinguçu e do Rio Verde.
26    BRASIL. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Lei n° 5.649 de 28 de abril de 1987. Diário Oficial.
40
Esses ambientalistas afirmaram ainda que, tanto do ponto de vista quantitativo como por seu modo
de vida, as comunidades não seriam obstáculos para preservação. Oliveira Costa diz que na Jureia
[...] habitam vários caiçaras que ainda preservam sua cultura, formas de produção
de subsistência e têm um conhecimento muito apurado da natureza. A densidade
populacional é muito baixa e por isso sua presença não chega a interferir de forma
destrutiva  na  natureza.  Eles  eram  os  nossos  contratados  para  todos  trabalhos
necessários (Apud, NUNES, 2003, p. 61). 
A história de criação da EEJI, exposta aqui sucintamente, demonstra a forma de atuação dos
órgãos ambientais que a elaboraram, bem como a formação de ambientalistas que depois fundariam
grandes entidades voltadas à preservação da natureza, como a S.O.S Mata Atlântica, a WWF e
Associação em Defesa da Jureia. A S.O.S Mata Atlântica, segundo Nogueira-Neto, foi criada no
momento imediatamente anterior a criação da EEJI e teria como um de seus fundadores João Paulo
Capobianco.  Anos  depois  ele  seria  visto  como um dos  principais  expoentes  do  ambientalismo
paulista.27  No próximo capítulo entrarei em detalhes sobre a atuação de agentes ambientalistas, por
meio da etnografia de uma reunião que participei. 
Andréa Zhouri (1992, p.  28) denomina os atores desses órgãos voltados às políticas de
preservação como “novos ambientalistas”. Eles se caracterizam pelo interesse explícito de se inserir
na  máquina  burocrática  do  Estado,  por  ter  acesso  à  grande  mídia  impressa  e  pelo  viés  de
profissionalização empresarial. Segundo Caixeta (1992), esses grupos tinham acesso aos jornais do
Estado de São Paulo (como a Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo), por onde promoviam
uma campanha publicitária sobre a necessidade de se criar áreas protegidas contra o avanço da
sociedade urbano-industrial. 
 Como já  relatei,  no processo de criação da  EEJI  ocorreram conversas  na Jureia  entre
moradores e membros desses grupos ambientalistas – inclusive alguns citados acima por Caixeta,
como é o caso de Oliveira Costa. Contudo, a impressão deixada em muitos moradores mais velhos,
pelo fato da EEJI não permitir a permanência das comunidades, foi a de que este pequeno contato
pretendia averiguar as possibilidades de contestação política provinda dessas, mais do que apoiá-las
em seus interesses de continuar residindo em seus territórios. É corrente, em algumas comunidades,
a ideia de que os ambientalistas não as frequentam mais por temerem alguma forma de reação dos
moradores que os consideram traidores.
Tanto Caixeta (1992), quanto Jerusha Mattos Câmara (2009) em “O Parque do  Itinguçu,
Município de Iguape – SP: A Problemática da relação Estado e População Local”, destacam que o
27  É possível  dizer que, atualmente, Capobianco possui projeção nacional, sendo o principal  articulador da REDE
Sustentabilidade,  partido  protagonizado  por  Marina  Silva.  Segundo  site  do  partido,  ele  é  um  dos  possíveis  pré-
candidatos ao governo de São Paulo. Ver: https://redesustentabilidade.org.br/ (Acessado em 14/08/2016).
41
alheamento das comunidades na discussão sobre a construção do condomínio e das usinas é símbolo
do período autoritário  que atravessava  o país.  A criação da  EEJI,  em momento  imediatamente
posterior,  não encerrou as  decisões  antidemocráticas  típicas  do período militar,  sobre o  qual  o
governo do Estado de São Paulo se alinhou e que, na prática, significou a exclusão dos interesses
das populações indígenas e tradicionais sobre a configuração jurídica do território que habitavam,
bem como uma coerção às suas formas de territorialidade. O período marca também a consolidação
da corrente preservacionista focada na criação de áreas protegidas que, como vimos no item anterior
(1.1), desconsiderava as possibilidades de convivência não destrutiva das populações tradicionais
em seus territórios. 
Portanto, a EEJI pode ser bem entendida como um produto do que Diegues (2004, p. 45)
chama  de  “autoritarismo  ambiental”.  Essa  Unidade  de  Conservação constitui  um  dos  fatos
principais do processo de territorialização da Jureia, a partir do qual ainda se constatam seus efeitos.
A forma excludente de sua criação materializou-se nas comunidades por meio das restrições às
diversas  atividades  tradicionais  realizadas  opelos  moradores,  quando  não  do  desalojamento
empreendido pela Fundação Florestal e Polícia Militar Ambiental. Após a criação da Unidade de
Conservação  de  proteção  integral  sobre  seus  territórios,  algumas  comunidades  continuaram
resistindo às ações de fiscalização, outras se desintegraram parcial ou totalmente. Como diz Adams
(2000,  p.  22)  sobre  as  comunidades  caiçaras, “na  maioria  das  vezes  nem  chegaram  a  ser
desapropriadas  pelo  Estado,  como  manda  a  legislação.  Estas  populações  foram  colocadas  em
situação de ilegalidade, impedidas muitas vezes de exercer suas atividades ligadas à sobrevivência”.
1.3 Contra um massacre: a recategorização da EEJI e a atuação das associações comunitárias
O projeto da EEJI materializou-se progressivamente na vida dos moradores na medida em
que  se  concretizavam  as  ações  de  fiscalização  dos  órgãos  ambientais  sobre  as  atividades
tradicionais. A opinião de que o discurso salvacionista promulgado pelos ambientalistas em meados
da década de 1980 era falacioso consolidou-se nas  comunidades,  principalmente,  entre  aqueles
moradores que acompanhavam as discussões nas associações locais. Em princípios da década de
1990, essas associações intensificaram o debate sobre uma proposta alternativa à categoria restritiva
da  Estação  Ecológica.  É  nesse  momento,  precisamente  em  1992,  que  é  formalizada
institucionalmente a União dos Moradores da Jureia (UMJ), a qual pautaria o debate político a favor
dos direitos territoriais das comunidades, dentro e fora da Jureia. 
A UMJ, aos poucos, constituiu-se como uma das principais associações de luta por direitos
na região. Diferente das associações caracterizadas por uma atuação focada em suas comunidades
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de origem, a UMJ buscou formar uma aliança intercomunitária. A autodeclaração como caiçara ou
tradicional – o sou morador tradicional – foi recolocada pela UMJ como uma forma de apregoar
tanto identidade étnica como uma coesão política mais geral. Certamente, a autoidentificação na
Jureia está ligada à tomada de consciência quanto as necessidades de organização política frente às
restrições ao modo de vida. 
Ou seja, assim como Manuela Carneiro da Cunha (2009) analisou para o uso reapropriado
do  termo  “cultura”,  os  termos  caiçara,  morador  tradicional e  cultura na  Jureia  foram  se
reconstituindo como “um recurso político” (CARNEIRO DA CUNHA, 2009). Diante do processo
de coerção das políticas ambientais, tornou-se importante dominar o registro lexical, dentro de um
contexto onde esses termos, dentre outros como os de  natureza,  tornaram-se alvos do poder de
ressignificação dos órgãos ambientais.28
O conflito territorial impulsionou a formação de outra unidade política dos moradores em
1993,  a  Associação dos  Jovens da Jureia  (AJJ),  a  qual  derivou da UMJ por  meio  de laços  de
parentesco,  confiança  e  amizade.  A AJJ  foi  concebida  como  uma  Associação  que  focaria  nas
questões relacionadas à promoção de atividades culturais caiçaras, tal como no incentivo aos bailes
de fandango, ao artesanato e à culinária.29 O fandango enquanto expressão musical, tocado com
violas, rabecas e pandeiros confeccionados por mestres artesãos, dançado com coreografias típicas,
em bailes nas comunidades, é um exemplo das atividades culturais que ganharam impulso através
da  atuação  da  AJJ.  Diante  da  dificuldade  de  encontrar  locais  para  realização  dos  bailes,  essa
associação,  construiu  uma  sede,  através  de  financiamento  coletivo  na  internet,  com um salão
destinado à realização de festas e reuniões comunitárias. A importância social do fandango enquanto
uma atividade que interliga vários ramos do modo de vida caiçara foi analisado por Carmem Lúcia
Rodrigues  (2013).  Essa  antropóloga  afirma  que  ele  constitui  um prisma  pelo  qual  podem ser
“desveladas  múltiplas  dimensões  do  modo  de  ser  caiçara  e  de  sua  relação  com  o  território”
(RODRIGUES, 2013, p. 7).30 Ou seja, o fortalecimento de  expressões da “cultura” caiçara, para
além das questões materiais, vinculadas a geração de renda, também representava o entendimento
dessas como elemento de legitimação da permanência no território que habitavam (RODRIGUES,
2013).
Ao menos em intensidade,  é certo que ambas associações passaram a desenvolver uma
forma  nova  de  atuação  política.  Além das  ações  internas,  elas  se  caracterizam pela  busca  de
parceiros externos e pela atuação em espaços nacionais de debate sobre direitos de comunidades
28 Ver Capítulo III, item 3.1.
29   https://ajjureia.wordpress.com/ (Acessado em 8/09/2016).
30  Estendendo-se no litoral atlântico do Rio de Janeiro ao Paraná, o fandango caiçara foi registrado como patrimônio
cultural brasileiro pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 2012.
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tradicionais. É o caso da participação do ex-presidente da UMJ, Dauro, na Comissão Nacional de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), criada em 2006.31 
Com o passar  dos  anos,  uma possível  recategorização da  Estação Ecológica  para  uma
Unidade de Conservação compatível com a permanência das comunidades tornou-se plausível para
essas associações. A UMJ, com apoio de moradores de outras comunidades da Jureia (como da
Barra do Una e do Despraiado), fez articulações com setores de oposição ao governo do Partido da
Social Democracia Brasileira (PSDB), em São Paulo. Nesse momento, o então governador Geraldo
Alckmin afastou-se do cargo para disputar a presidência do país. Isso abriu um pequeno espaço para
o  avanço  das  reivindicações  das  comunidades  no  plano  legislativo.  Elas  organizaram  “várias
Audiências  Públicas  na  Câmara  Municipal  de  Iguape,  na  Câmara  Municipal  de  Peruíbe  e  na
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo” para discutir uma proposta de recategorização,
como afirma André Luiz Ferreira da Silva (SILVA, 2012), advogado da região. Ele acompanhou
duas reuniões com a Fundação Florestal e as organizações dos moradores com propósito de pautar a
criação de Reservas de Desenvolvimento Sustentável, modalidade territorial que permite a presença
de comunidades tradicionais e é menos restritiva às atividades de seus moradores.
A proposta avançou quando a oposição parlamentar conseguiu apoio de José Goldemberg,
Secretário  do Meio Ambiente à  época,  para levar  adiante o projeto das  comunidades.  O então
governador Cláudio Lembo, empossado com o afastamento de Alckimin, assinou então a Lei nº
12.406/2006,  que criou  o  primeiro  Mosaico  de  Unidades  de  Conservação Jureia-Itatins,  a  qual
reclassificou a lei de 1987 da Estação Ecológica. O Mosaico era composto pelas seguintes Unidades
de  Conservação: Estação  Ecológica  Jureia-Itatins,  Parque  Estadual  do  Itinguçu (PEIT),  Parque
Estadual do Prelado (PEP) e Refúgios Estaduais de Vida Silvestre das ilhas do Abrigo ou Guaraú e
Guararitama. Também foram contempladas duas Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS),
a RDS da Barra do Una e RDS do Despraiado. 
A incorporação  de  duas  RDS,  embora  a  lei  tenha  excluído  outras  comunidades,  como
ocorreu  com  a  comunidade  do  Grajaúna,  não  foi  benesse  do  governo  estadual,  mas  fruto  do
acúmulo  de  experiência  política,  organização  interna,  articulações  e  acordos  realizados  pelos
moradores em quase duas décadas de atuação. A estratégia de galgar apoio com atores de fora das
comunidades se tornaria uma marca da UMJ e AJJ nos próximos anos. As conquistas deixaram a
impressão de que o debate em torno da compatibilidade do modo de vida tradicional com Unidades
de Conservação poderia subsidiar novas reivindicações de ampliação – em número e qualidade –
das  Reservas  de  Desenvolvimento  Sustentável  e,  dessa  forma,  regularizar  a  situação  das
31  A CNPCT é responsável por coordenar a implementação da Política Nacional de desenvolvimento Sustentável dos
Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), instituída em 2007 pelo Decreto Federal 6.040.
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comunidades que permaneceram em área de proteção integral. 
Em 2007, José Serra (PSDB), é eleito governador de SP e, ao menos no que se refere às
conquistas das comunidades tradicionais da Jureia, podemos dizer que sua gestão caracterizou-se
por um acentuado retrocesso. No mesmo ano, uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN)
considerou inconstitucional a  lei  do Mosaico.  A Ação foi  ingressada pelo  Procurador  Geral  do
Estado de SP. Ele alegou que a lei não tinha sido formulada com embasamento de estudos técnicos
ambientais  aprofundados.  Apontou  também “vício  formal”,  contestando  que  a  lei  assinada  por
Lembo criava  cargos  e  despesas  públicas,  o  que,  constitucionalmente,  só  poderia  ser  fruto  de
projetos elaborados pelo poder Executivo.32 
A ação foi aceita pelo Tribunal de Justiça do Estado de SP e redundou na anulação da lei do
Mosaico. Voltou a vigorar a Estação Ecológica, de 1987, e seu caráter excludente para os moradores
da Jureia como um todo. Tal medida significou um recuo na capacidade de penetração de demandas
populares no âmbito das questões ambientais. Nesse caso, isso significava a abertura de canais de
discussão que respeitassem os interesses provindos das discussões nas comunidades. Além disso,
meses depois descobriu-se que, paralelamente a essas tramitações, Geraldo Alckmin tinha aprovado,
sem consulta pública e estudos prévios, a Estação Ecológica Banhados de Iguape, uma área de
proteção integral adjacente à Jureia com 16.588 hectares. Trata-se de uma expressão de como no
âmbito  governamental  são  tomadas algumas  decisões  sobre  a  configuração territorial  de  forma
totalmente  discricionária.33 A exclusão  das  comunidades  afetadas  pela  criação  de  Unidades  de
Conservação,  contrariando  preceitos  supra-constitucionais34,  é,  certamente,  parte  constituinte  da
extensão do poder governamental na região e seu processo de territorialização. 
Novas discussões nas comunidades e no âmbito do poder público, como na Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), e nas prefeituras de cidades vizinhas, como Peruíbe
(SP) e Iguape (SP), reacendem a discussão sobre a configuração territorial da Jureia. Em 2010,
houve uma tentativa de uma expulsão definitiva dos moradores da Jureia por parte do Grupo de
Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA), do Ministério Público Estadual, o qual
ingressou  com uma Ação  Civil  Pública  (ACP)35 exigindo  que  a  Secretaria  do  Meio  Ambiente
32  Ação Civil Pública de n° 441.01.2010.001767-0.
33 Desse modo, a criação da Estação Ecológica Banhados de Iguape desrespeita artigo 4º do SNUC, o qual determina
que,  para  criação  de  Unidades  de  Conservação,  o  órgão  executor  proponente  deve  “elaborar  os  estudos  técnicos
preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os demais procedimentos administrativos necessários à
criação da unidade” (SNUC, 2000). 
34 Como a Convenção 169 da OIT,  a  qual  garante a  consulta  prévia,  livre e  informada às  comunidades tracionais
potencialmente afetadas  pela criação de Unidades de Conservação.  O Manual  de Atuação “Territórios  de povos e
Comunidades Tradicionais e as Unidades de Conservação de proteção Integral: Alternativas para o Asseguramento de
Direitos  Socioambientais” (2014) realizado pela 6a Câmara do Ministério  Público Federal  (MPF),  coordenado por
Maria Luiza Grabner, trouxe grande contribuição ao tema. 
35  Ação Civil Pública de n° 441.01.2010.001767-0.
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cumprisse a lei da Estação Ecológica e retirasse todos moradores da Jureia no prazo de 120 dias.
Através da Defensoria Pública do Estado de SP, a UMJ entrou com vários recursos judiciais
contestando a ACP, mas não obteve vitória. A associação reagiu novamente com um mandato de
segurança coletivo,  exigindo a anulação da medida de expulsão.  Isso atrasou a decisão sobre a
retirada  dos  moradores.  Porém,  em  2012  a  ACP foi  restabelecida,  o  que  determinou  que  os
moradores deveriam abandonar suas casas a partir de 7 de julho desse ano.36  Paralelamente, uma
nova versão da lei do Mosaico (PL 60/2012) era elaborada na Secretaria do Meio Ambiente, a qual
estava  disposta  a submetê-la  à  Assembleia  Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP).  Esse
projeto  de  lei  reafirmava  a  recategorização  da  Jureia,  mantendo  as  duas  Reservas  de
Desenvolvimento Sustentável, porém, segundo Silva (2012, p. 78), tramitava de forma a dificultar
as alterações reivindicadas pelos moradores. Nesse ponto da disputa pela definição territorial da
Jureia, é inquestionável que todos setores interessados, seja de ambientalistas, seja de políticos do
governo,  tinham  conhecimento  da  existência  das  reivindicações  de  comunidades  tradicionais
relegadas às áreas de proteção integral há mais de duas décadas. 
A reedição do Mosaico significava a tentativa deliberada da Secretaria do Meio Ambiente
de contemplar parcialmente as comunidades. As principais motivações para que ela concebesse a
criação de duas RDS, mas não mais  que isso,  podem estar  na avaliação política por  parte  dos
ambientalistas influentes nesse órgão a respeito de uma eventual aprovação na ALESP de outras
áreas destinadas às comunidades, por conta da forte pressão que os moradores exerciam na época.
Possivelmente, é por isso que na Audiência Pública que acompanhei no dia 23 de outubro de 2012,
criada para discutir o PL 60/2012 (o Mosaico), os ambientalistas – por meio da apresentação da
bióloga Rozely Santos da UNICAMP – argumentaram que a preservação, entenda-se, a ausência de
pessoas, do trecho Grajaúna, Praia do Una e Trilha do Imperador, local alvo de forte reivindicação
dos moradores, consistia na essência da conservação da Jureia como um todo. Em contraposição,
Dauro me afirmara que tratava-se de repressão política sobre as comunidades mais atuantes na
discussão do Mosaico.
Os principais recursos financeiros para executar as medidas de preservação do Mosaico
provinham  do  “Programa  de  Recuperação  Socioambiental  da  Serra  do  Mar  e  do  Sistema  de
Mosaicos  da  Mata  Atlântica”37 (doravante  PRS).  Esse programa disponibilizou 470 milhões  de
dólares  por  conta  de  um  convênio  entre  o  governo  do  Estado  de  São  Paulo  e  o  Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), em 2009. O Programa objetivava financiar estudos e
ações que fundamentassem tanto os licenciamentos ambientais como a fiscalização de toda área do
36  A Associação Brasileira de Antropologia (ABA) publicou, em 2012, moção contra a retirada dos moradores da Jureia.
37 O  Programa  pode  ser  consultado  em  http://fflorestal.sp.gov.br/files/2012/02/aiaabidaserraadoamar.pdf (Acessado
em15/08/2016). 
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litoral  paulista.  Parte  dos  recursos  daria  suporte  à  regularização  fundiária,  reassentando,  como
consta o documento do Programa, no caso de moradias irregulares, “nas periferias em conjuntos
habitacionais as famílias que ocupam tanto o Parque Estadual da Serra do Mar, como a Estação
Ecológica Jureia-Itatins”(SILVA, 2012, p.19). A justificativa de reassentamento residia no “risco
geotécnico” e no “cumprimento da política de esvaziamento das unidades de conservação” (SILVA,
2012).38 
É  interessante  notar  que o texto  do Programa não faz  nenhuma menção às  legislações
especificamente destinadas à proteção de povos e comunidades indígenas e tradicionais. Ademais, o
texto contraria tais direitos ao afirmar que “a classificação de 'tradicionais' é justamente o longo
tempo  adotando  as  mesmas  estratégias  de  sobrevivência”  (PRS,  2009,  p.  69).  Tal  definição
pressupõe  formas  de  reprodução  material  e  simbólica  em que  a  identidade  está  condenada  ao
imobilismo cultural, o que é avesso a um entendimento antropológico que apregoa o caráter não
estático e essencializante da “tradição” (CARNEIRO DA CUNHA & BARBOSA DE ALMEIDA,
2009) ou  que  compreende  a  “tradição”  (SAHLINS,  1997)  no  interior  de  processos  de
“transformação”  sobre  “culturas”  já  estabelecidas.  Ele  ainda  contraria  a  legislação  nacional  e
internacional, a exemplo do Decreto Federal 6.040 e a Convenção 169 da OIT, pertinentes ao tema,
que garantem a autodeclaração como preceito de identificação cultural desses povos.
Em 2010, a Fundação Florestal, órgão ambiental gestor da Jureia e integrado a Secretaria do
Meio Ambiente, realizou um Laudo Histórico e Antropológico que abrangia toda área do Mosaico
(CARVALHO & SCHMITT, 2010). O Laudo fazia parte dos estudos que embasariam o Plano de
Manejo do Mosaico – isto é, suas regras de ocupação, uso, visita e gestão – e pretendia oferecer
fundamentação antropológica para regulamentar a presença das comunidades na região. Um dos
objetivos  específicos  desse  estudo  consistia  na  atualização  cadastral  dos  dados  de  ocupação
populacional da Jureia. 
Embora esse laudo tenha privilegiado a autodeclaração dos moradores, muitos o criticam
até hoje. Eles afirmam que várias famílias reconhecidas comunitariamente como tradicionais não
foram consultadas e, por isso, foram excluídas do documento. Isso deu origem a conflitos entre
alguns moradores e os órgãos ambientais, os quais passaram a considerar aquelas famílias como
ilegais. Silva (2012) afirma que se tratava de contratação de antropólogos para sustentar as práticas
administrativas  conservacionistas  realizadas  pelos  órgãos  gestores  (SILVA,  2012).  Tanto  o
Programa  de  financiamento  do  Mosaico  mencionado  acima  (PRS,  2009)  como  o  Laudo  da
38  A UMJ e a ONG Mongue, que também atuava na Jureia, organizaram uma denúncia ao Painel de Investigação
(MICI) do Banco Interamericano de Desenvolvimento, no fim de 2010, alegando que o Programa e sua política de
reassentamento  poderiam violar  direitos  de  comunidades  indígenas,  quilombolas,  caiçaras,  capoavas  e  ribeirinhas
(SILVA, 2012).
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Fundação  Florestal  levantam a  questão  sobre  os  critérios  da  definição  da  tradicionalidade  dos
moradores. Essa questão será central no próximo capítulo, onde farei uma reflexão sobre como a
definição  do  ser  tradicional na  Jureia  está  em  disputa  e  constitui  fator  fundamental  para  se
compreender o conflito.
Em 2012, o PL 60/2012 que propunha a criação do Mosaico voltou a ser discutido no
âmbito  da  ALESP,  o  que  significava  uma  nova  oportunidade  de  legalizar  a  permanência  das
comunidades.  A UMJ  e  a  AJJ,  apoiadas  juridicamente  pela  Defensoria  Pública  e  por  Silva,
procuraram  neste  momento  parcerias  com  instituições  acadêmicas,  principalmente  da  área  de
antropologia,  de  modo  a  subsidiar  a  discussão  que  relacionava  o  modo  de  vida  tradicional  à
conservação ambiental. O objetivo estava em se contrapor discursivamente à estratégia dos órgãos
ambientais de utilizar laudos antropológicos para justificar ações contra famílias que ficaram fora
dos cadastros oficiais39. 
Foi neste momento que Dauro do Prado, Adriana de Souza Lima, ambos representantes da
UMJ, e Gilson do Prado Carneiro, representante da AJJ, marcaram uma reunião com o professor
Mauro Almeida, da UNICAMP, membro do Ceres/IFCH (Centro de Estudos Rurais do Instituto de
Filosofia  e  Ciências  Humanas)  para  solicitar  apoio  quanto  à  fundamentação  antropológica  da
tradicionalidade dos moradores da Jureia no âmbito dos debates legislativos. Dauro me diria três
anos  depois  que  conhecera  Mauro  Almeida  em  uma  das  reuniões  da  Comissão  Nacional  de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT). Foi precisamente
nesse momento que eu, enquanto membro do Laboratório de Antropologia Território e Ambientes
(LATA), formado por um grupo de alunos sob a orientação desse professor, entrei em contato com a
problemática  político-territorial  da  Jureia.  Como desconhecia a  realidade social,  os  dramas  dos
moradores,  seu  modo  de  vida  e  suas  relações  com  os  órgãos  do  Estado,  iniciei  a  leitura  de
bibliografia e documentos que evidenciassem a problemática da Jureia do ponto de vista jurídico e
acadêmico, com vistas a compreender melhor os efeitos da criação de Unidades de Conservação na
região. Em síntese, os trabalhos que consultei são apresentados nesse primeiro capítulo. 
Também passei  a acompanhar  as  atividades  de pesquisa e  de mobilização em torno da
Jureia por meio de convites dos representantes das associações de moradores. Aos poucos, nos
conhecemos mutuamente por  meio de reuniões  na Jureia  e  em São Paulo,  como no âmbito da
discussão  do  PL 60/2012.  Minha  entrada  em  campo  se  dá,  portanto,  em  meio  a  um  debate
legislativo, onde, com grande frequência, eu via surgir questões e disputas sobre a definição de
“tradição” e de “modo de vida” associado ao território e à conservação da natureza. Com isso, meus
39  Foram realizados três cadastros, O Cadastro Geral de Ocupantes (CGO) em 1990; a atualização deste em 2004; e o 
Laudo Antropológico de 2010.
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interesses em aprofundar uma discussão antropológica sobre essas disputas em termos das relações
de poder estabelecidas na região começaram a se cristalizar. 
Ainda em 2012, participei de alguns trabalhos coletivos do LATA com a AJJ e a UMJ.
Primeiro,  realizamos um “Parecer  Antropológico sobre as Comunidades  Tradicionais da Jureia”
que reconhecia a tradicionalidade das comunidades (ALMEIDA, M. W. B. et al, 2012). O objetivo
estava em fundamentar ações judiciais de defesa dos direitos territoriais e sociais das comunidades.
Em  seguida,  realizamos  dois  trabalhos  para  o  projeto  “Nova  Cartografia  Social  dos  Povos  e
Comunidades  Tradicionais”:  um Boletim Informativo  e  um Fascículo  usando a metodologia  da
cartografia social (ALMEIDA, M. W. B.  et al,  2013). O intuito era apresentar, sucintamente,  o
modo de vida das comunidades da Jureia, as consequências negativas das restrições ambientais, as
formas de resistência política dos moradores, bem como um mapa alternativo feito a partir do ponto
de vista interno, o qual garantiria a continuidade das atividades tradicionais.40 
Minha aproximação com a realidade da Jureia tornou necessária uma reflexão sobre minha
atuação enquanto antropólogo. Percebi que minha pesquisa podia ser entendida como decorrência
da  atuação  das  associações  comunitárias  e  de  uma estratégia  de  conexão  política  com agentes
externos, assentada em relações de confiança que se consolidavam aos poucos. Nesse sentido, longe
40 Para comparação, o ANEXO III traz o mapa do Mosaico, tal como aprovado na lei (PL 60/2012).
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de pautar  uma perspectiva  pretensamente  neutra  e  descolada  dos  acontecimentos  que  observei,
passei a assumir que minhas atividades de pesquisa estavam fortemente influenciadas pela dinâmica
de luta dos moradores. Menos do que um “tradutor”, considero que, minimamente, meu papel é de
coparticipação  e  de  “corresponsabilidade”  no  sentido  conferido  por  Mauro  Almeida  (2003).  A
tomada  de  posição  política  em  meio  às  pesquisas  de  campo,  certamente,  produziram
distanciamentos  com algumas pessoas.  Contudo,  uma posição bem definida conferiu caráter  de
honestidade diante dos meus interlocutores e evitou a posição relativista e confortável de quem se
coloca de fora e se esquiva de se posicionar ou considera ser possível não ser visto no interior de
alguns grupos que participam do circuito de relações de poder. Assumir uma posição é certamente
afirmar o limite da perspectiva analítica escolhida, mas fiz isso considerando que não tratava-se de
uma opção, pois nesse momento já tinha pressuposto a consideração que eu estava refletindo e me
inserindo em um processo de territorialização que envolvia ações violentas sobre o modo de vida e
o sentimento dos moradores que conhecia. 
Muitas  das ações violentas dos órgãos ambientais  me foram confidenciadas.  E passei a
acreditar  nos  moradores,  não  apenas  pelas  inevitáveis  relações  de  confiança  e  amizade  que
estabelecemos,  mas porque minha entrada em campo me permitiu  testemunhar  as violações  de
direitos sobre as comunidades. Constatei que a UMJ e a AJJ procuram resolver esses problemas
buscando, de forma incessante, o diálogo com órgãos do Estado.41 Desse modo, a construção de
canais de negociação com o governo – mesmo que no horizonte se projetem projetos de autonomia
em relação a esse – é entendida como crucial e tática, e vem sendo feita por essas associações, a
partir de 2012, com embasamento antropológico e jurídico. 
Devido à eminência da votação do PL 60/2012, acompanhei as articulações das associações
comunitárias, as quais enviaram um ofício aos deputados estaduais Beto Tricoli (PT) e Adriano
Diogo  (PT)  solicitando  a  realização  de  uma  Audiência  Pública,  em meados  de  2012,  entre  a
Comissão de Direitos Humanos e a de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa de São Paulo
(ALESP).  A  ideia  seria  abrigar  às  reivindicações  das  comunidades  e  encontrar  formas  de
compatibilização entre seus direitos e a legislação ambiental. A proposta das associações incluía
reunir as comunidades e os órgãos ambientais, governamentais ou não, interessadas na criação do
Mosaico.
No dia  17  de  outubro,  uma das  lideranças  das  associações  recebeu  um telefonema da
assessoria de Tricoli informando que a Audiência estava marcada para a semana seguinte, no dia 23.
A composição da mesa dessa Audiência tinha recebido uma proposta inicial de Fábio Feldman, um
41 Isso  não  significa  que  a  atuação  delas  se  restrinja  a  busca  do  diálogo.  E las  atuam de  diversas  outras  formas,
promovendo  ações  direitas,  a  exemplo  da  ocupação  de  um  alojamento  da  Fundação  Florestal  no  Grajaúna,
acontecimento que participei e que analisarei no Capítulo II.
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dos principais nomes do ambientalismo paulista e liderança política do Partido Verde (PV). Ele tem
extenso currículo: fora três vezes deputado federal, constituinte de 1986, primeiro presidente da
S.O.S Mata Atlântica e fundador da Associação de Defesa da Jureia, entidade fundada na década de
1980 e que atuou contra o projeto das Usinas Nucleares do governo militar. A composição da mesa
foi definida pelos moradores das associações como um massacre.42 Feldman indicou diretamente a
Tricoli como participantes para mesa:  
 João Paulo Capobianco, biólogo e ex-secretario executivo do Meio Ambiente na gestão de
Marina Silva, para falar sobre a conservação da Jureia.
 José  Pedro  de  Oliveira  Costa,  da  Secretaria  do  Meio  Ambiente,  para  falar  sobre  o  PL
60/2012. 
 Pedro Ubiratan, Procurador do Estado e ex secretário do Meio Ambiente do Estado de São
Paulo, para falar sobre o conceito de população tradicional.
 Rozely Santos, Bióloga da UNICAMP, para falar sobre o censo das populações tradicionais.
 Maria Cecília Wey Brito, ambientalista da WWF; Márcia Hirota da SOS Mata Atlântica;
Sérgio Leitão do Greenpeace; representando a opinião da sociedade civil.
 Roberto Nicácio, ex-gestor da Fundação Florestal, para falar sobre a situação da Jureia.
 Fernando Akaoui, promotor de justiça, para apresentar a visão do MPE.43
O  massacre  consistia  na  exclusão  completa  de  representantes  das  comunidades  e  na
sugestão de nomes diretamente ligados à criação e gestão da EEJI, como Capobianco e Oliveira
Costa (mencionados no item 1.2). É importante destacar ainda a total ausência de um representante
das comunidades ou mesmo de profissional da área de humanidades para falar sobre o conceito de
“populações tradicionais”. Para isso, foi convidado o advogado e ex-secretário da SMA. A presença
de um representante  do  Ministério  Público  Estadual  (MPE),  órgão que  movia  uma Ação Civil
Pública  exigindo  a  retirada  de  todos  moradores  da  Jureia,  amedrontava  os  moradores.  Tal
composição de mesa levou as associações comunitárias a pressionarem o deputado Tricoli por uma
alteração. Com isso, ele rearranjou a mesa e abriu quatro vagas de representantes indicados pelas
comunidades. Integraram também a mesa: Dauro do Prado, na época presidente da UMJ, Maíra
Diniz, defensora pública do Estado de São Paulo, André Luiz Ferreira da Silva, advogado (já citado
42  Informação acessada por meio de mensagens trocadas por correio eletrônico entre juristas, antropólogos e moradores
da Jureia interessados na Audiência.
43  Essas informações foram obtidas por meio da cópia de um e-mail a qual tive acesso e que foi enviado por um dos
assessores parlamentares envolvidos na organização da Audiência. 
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aqui), e o antropólogo Mauro Almeida da UNICAMP.
Com efeito, a alteração da mesa fortaleceu as reivindicações dos moradores da Jureia, que
lotaram as  cadeiras da ALESP. O arranjo da mesa proposto por  Feldman,  considerado um dos
principais lideres ambientalistas do país e figura influente na criação de Unidades de Conservação
em São Paulo, revela o modo antidemocrático da discussão que queria apresentar na Audiência. Sua
sugestão  de  mesa  mostra  como  ele  pretendia,  por  meio  de  um  alinhamento  integral  de
representantes do ambientalismo paulista, coroar um processo de mais de duas décadas de luta por
direitos territoriais das comunidades apenas com agentes de um dos polos do conflito. Na prática,
isso significava fortalecer  a  perspectiva preservacionista  no âmbito da Audiência e  bloquear  as
possibilidades,  pretendidas  pelas  associações  comunitárias,  de  ampliação  de  Reservas  de
Desenvolvimento  Sustentável  (RDS).  A  estratégia  passava,  portanto,  pelo  silenciamento  das
comunidades  como  forma  de  facilitar  a  institucionalização  de  um  modelo  de  Unidades  de
Conservação que não as contemplavam integralmente. 
1.4 Conclusões Prévias
Neste capítulo busquei traçar uma linha entre a formação das ideias de preservação, o modo
como influenciaram a criação de Unidades de Conservação no Brasil e em São Paulo, bem como a
formação e atuação de  agentes  influentes.  Busquei  configurar  um processo de  territorialização,
compreendido  a  partir  de  áreas  protegidas  que  foram  criadas  a  revelia  da  participação  das
comunidades afetadas. Isso deu forma às relações de poder entre os agentes, sejam eles do âmbito
dos  órgãos  governo,  sejam  eles  moradores  organizados  ou  não  em  associações  comunitárias.
Embora haja órgãos e agentes que possam ser considerados como ícones do processo de dominação
territorial da Jureia, encarei o conceito de poder apregoando seu caráter relacional de modo a não
pautar minhas reflexões em dicotomias. Isso foi fundamental para pensar a posição de moradores
dentro dos órgãos ambientais. Ademais, ao mencionar vários momentos importantes do ponto de
vista legislativo,  busquei amparar uma reflexão mais geral sobre o que chamei de produção de
normas ambientais, a qual foi imposta de forma a alijar os moradores dos territórios que ocupavam,
assim como a atuação da UMJ e AJJ para reverter uma das etapas desse processo.
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Capítulo II
Reuniões e Documentos como Dispositivos de Poder 
O Capítulo I se conecta com este Capítulo II por meio da análise das relações de poder
manifestadas em meio às pesquisas de campo que realizei, momento em que pude participar de
algumas  reuniões de  discussão  e  negociação  com agentes  de  ONGs  ambientalistas  de  grande
influência na criação de Unidades de Conservação na Jureia. Compreender etnograficamente uma
dessas reuniões, onde também estiveram presentes moradores atuantes da União dos Moradores da
Jureia (UMJ), além de  parceiros antropólogos, é o desafio proposto para iniciar uma avaliação a
partir de minhas observações e de minha própria posição como pesquisador. Desse modo, entendo a
reunião realizada no Instituto Socioambiental (ISA), no dia 10 de dezembro de 2102, como um dos
espaços onde táticas discursivas se expressam evidenciando as forças desigualmente atuantes no
conflito por territórios na Jureia. Tanto a  reunião como o documento que ela visava formular são
compreendidos como “dispositivos” de poder que nos permitem entrever detalhes das disputas pela
significação de  alguns termos  e  temas,  bem como das  formas performáticas  de enunciá-los.  O
interesse dos agentes é compreendido a partir de suas distintas atuações, que buscam legitimar a
partir de argumentações, expressões e gestos.44
2.1 Balanços de “reuniões” e reuniões
Os  participantes  que  estavam  na  mesa  da  Audiência  Pública,  mencionada  no  fim  do
primeiro capítulo, articulada para discutir a lei do Mosaico, PL 60/2012, propuseram a formação de
um Grupo de Trabalho (GT), dada a forte participação de muitos moradores da Jureia que lotaram o
auditório da ALESP para reivindicar seus direitos de permanência. Esse GT tinha o objetivo de
formular uma Emenda Aglutinativa, documento que possibilitaria a incorporação de demandas das
comunidades tradicionais. O Instituto Socioambiental (ISA) foi escolhido como local da  reunião
pela influência de Milton, agente influente no debate a respeito da perspectiva socioambiental sobre
a política paulista de criação de Unidades de Conservação e que, alguns anos depois, se candidataria
a cargos legislativos.45 
44 Amparam a minha análise neste Capítulo II,  minhas anotações feitas na reunião, além de outros documentos que
acessei por fazer parte de um grupo de antropólogos (membros do LATA) e juristas (da Defensoria Pública de São
Paulo) que assessoravam a União dos Moradores da Jureia (UMJ) e Associação dos Jovens da Jureia (AJJ) na época. 
45  Nome fictício. 
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Na época, eu estava começando a acompanhar a atuação da UMJ e participei de reuniões na
cidade de São Paulo junto a dois de seus representantes, Dauro do Prado e Adriana de Souza Lima.
Minha aproximação com esses caiçaras era fruto dos trabalhos conjuntos realizados entre a UMJ e o
LATA.46 Dauro e Adriana circulavam intensamente em São Paulo nos momentos que antecederam a
votação da lei  do Mosaico.  O intuito  deles  estava em angariar  apoio de agentes  que poderiam
influenciar o debate a favor dos direitos territoriais das comunidades no âmbito legislativo. Estive
com eles, por exemplo, em três momentos no Instituto Norberto Bobbio, órgão voltado à discussão
de  direitos  humanos  que,  depois  de  contato  feito  pela  UMJ,  havia  cedido  um  espaço  para
realizarmos algumas  reuniões. Por ali passaram alguns advogados, como André Luiz Ferreira da
Silva, Maíra Diniz, defensora pública do Estado de São Paulo, além dos antropólogos como Mauro
Almeida  da  UNICAMP –  neste  momento  já  um apoiador  declarado  dessa  associação –  e  de
Manuela Carneiro da Cunha, professora aposentada da Universidade de Chicago que possui grande
experiência de trabalho em temas como “conhecimento tradicional” e “direito indígena”.47
Depois  da  Audiência  Pública,  era  grande,  segundo  a  análise  de  Dauro  e  Adriana,  a
possibilidade  da  lei  do  Mosaico  ser  colocada  para  votação  e,  mais  que  isso,  ser  aprovada
desconsiderando  a  luta  das  associações.48 Em  uma  de  nossas  andanças  em  busca  de  apoio
parlamentar, estivemos na ALESP, especificamente, nos gabinetes de alguns partidos para conversar
com os deputados que, pensávamos nós, poderiam fortalecer uma posição a favor das comunidades
no  interior  do  “Colégio  de  Líderes”.  Essa  instância  é  o  âmbito  de  participação  de  “Líderes”
determinados pelos partidos e que, dentre outras atribuições, têm o papel de discutir e encaminhar
projetos de lei para votação.49 Passamos mais ou menos três horas vespertinas na ALESP. Quando
não  estávamos  em salas  de  espera  aguardando  um possível  encontro  com um dos  deputados,
estávamos perdidos no prédio a sua procura, seguindo informações imprecisas de seus assessores
que ora nos diziam para ir a uma sala no andar de cima, ora a uma sala do andar de baixo. Ao final
da tarde, depois de vagar kafkianamente nos corredores e blocos da “Casa do Povo”, conseguimos
46 O “Parecer Antropológico sobre as Comunidades Tradicionais da Jureia”  (ALMEIDA, M. W. B.  et al, 2012) e a
“Comunidades tradicionais caiçaras da Jureia, Iguape-Peruíbe.” (ALMEIDA, M. W. B. et al, 2013). Esse último estava
no âmbito do projeto da Nova Cartografia Social dos Povos e Comunidades Tradicionais, para o qual o LATA realizou
pesquisas de campo já em princípios de 2012. 
47 A exemplo de “Cultura com aspas e outros ensaios” e “Índios no Brasil: história, direito e cidadania” (CARNEIRO
DA CUNHA, 2009; 2012).
48  Considerando aqui a participação da associação de moradores das comunidades da Barra do Una e do Despraido, as
quais  não  pude  acompanhar  a  mobilização,  mas  que  organizavam  discussões  nas  comunidades  a  respeito  das
implicações da lei do Mosaico, além de terem participado da Audiência Pública. Um desses moradores, Seu Valério, que
vi atuar na Audiência, dois anos depois me receberia em sua casa. Parte das análises do Capítulo III se baseiam no
diálogo com ele.
49  Sobre  “Colégio  de  Líderes”,  ver  a  página  da  ALESP na  internet:  http://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=362388
(Acessado em 11/12/2016). 
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apenas deixar mensagens com solicitações de apoio aos deputados.50 
A dificuldade  de  angariar  adesão  política  dos  deputados,  aumentava,  por  outro  lado,  a
expectativa de Dauro e Adriana de que o GT criado pela Audiência Pública pudesse ter um efeito
positivo no conteúdo da lei do Mosaico. A Emenda Aglutinativa poderia, por exemplo, sugerir a
criação de novas Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), legalizando a moradia e o modo
de vida de comunidades que haviam permanecido em área de proteção integral na primeira lei do
Mosaico (de 2006).51 Foi nesse momento que Adriana escreveu a uma lista de e-mails convidando
os  membros  do  LATA,  além da  professora  Manuela  Carneiro  da  Cunha,  para  participarem da
reunião do GT no ISA. Essa reunião era, portanto, decisiva para esses representantes dado que seu
resultado poderia intervir na configuração legal incidente sobre o território da Jureia. Esse foi um
dos motivos pelos quais passei a considerar essa e outras reuniões enquanto “espaços” fundamentais
para analisar a atuação desses membros da UMJ, além de serem, também, ocasiões profícuas para
reflexão  sobre  as  “disputas  pelo  poder”  explicitadas  no  contato  com  outros  agentes
(COMERFORD, 1999). 
Para  desenvolver  uma  interpretação  desses  “espaços”,  o  livro  “Fazendo  a  Luta:
Sociabilidade,  Falas  e  Rituais  na  Construção  de  Organizações  Camponesas”  de  John  Cunha
Comerford (1999) tornou-se uma referência central.  Mesmo sem conseguir conferir a densidade
analítica apresentada pelo autor – que sistematiza, por exemplo, um conjunto de conceitos nativos
por meio de sua participação em uma série de “reuniões”, a ponto de ensejar uma interpretação
geral quanto à organização social interna das ocupações do MST –, suas reflexões me inspiraram a
reconhecer, quando revisitei minhas anotações de campo, a importância de pensar a especificidade
das reuniões que eu acompanhava e o que delas poderia ser desvelado. 
Reflito  que,  em  muitos  momentos,  senti  uma  forte  necessidade  de  compreender  os
elementos  discursivos  e  comportamentais  que  se  expressavam  em  algumas  discussões  que
presenciei.  Queria  entendê-las  de  modo  a  poder  contribuir,  ao  menos  argumentativamente,  na
mobilização  das  associações  comunitárias.  Vista  de  hoje,  vejo  que  essa  necessidade  era
impulsionada,  primeiro,  pela  inconformidade  que  sentia  diante  tanto  da  bibliografia  como dos
relatos dos moradores acerca dos efeitos violentos do processo de territorialização da Jureia. Em
segundo  lugar,  meus  anseios,  frequentemente  frustrados,  me  impulsionavam a  tentar  legitimar
minha presença em campo, marcada pelo incômodo frequente, como diz Comerford (1999, p. 13),
de ser percebido como “'de fora'” e às vezes “'de cima'”. Isto é, alguém cuja fala pode soar estranha
50 A  ALESP  é  reconhecida  oficialmente  como  “Casa  do  Povo”,  como  aponta  sua  página  na  internet:
http://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=301748 (Acessado em 11/12/2016). 
51  Trata-se da  Lei n° 12406 de 2006, a qual criou o primeiro Mosaico de Unidades de Conservação da Jureia-Itatins.
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ou impositiva.
Contudo, em meio às reuniões, às andanças de ônibus e metrô com Dauro e Adriana em São
Paulo, não havia muito tempo para minha reflexão. O cansaço se impunha muitas vezes, pois logo
depois das  reuniões com  parceiros almejados pela UMJ, ou com agentes que,  na ótica de seus
membros, atuavam contra a concretização dos direitos das comunidades, era comum iniciarmos um
balanço sobre a reunião anterior. Não raro, era preciso mais tempo para fazer um balanço do que a
própria reunião da qual tínhamos saído, já que, além de uma avaliação dessa, era preciso pensar os
próximos passos da mobilização, como, decidir com quem falar, escrever cartas ou documentos
considerados  importantes,  assim  como  investigar  possibilidades  para  obtenção  de  recursos
financeiros que pudessem subsidiar as viagens da associação. Além disso, uma outra dificuldade se
impunha a minha atuação, pois há pouco menos de um ano eu havia iniciado meus interesses em
compreender o conflito territorial da Jureia: diante da atuação de moradores como Dauro e Adriana
que  dedicavam,  há  décadas,  quase  a  integralidade  de  seu  tempo  de  vida  na luta,52tornavam-se
patentes minhas dificuldades de compreender o que estava em jogo nas  reuniões,  bem como, a
partir delas, quais ações poderiam ser propostas. 
Trata-se de um fosso entre, por um lado, a longa experiência de atuação política desses
caiçaras  e  os  conhecimentos  que  construíram  na  prática,  participando  e  organizando  muitas
reuniões  e  discussões  e, apenas mais recentemente, voltando aos estudos formais. Por outro lado,
pesava minha condição limitada de antropólogo de perfil acadêmico, de um estrangeiro inserido há
pouco tempo em campo e com frequência muito menor de atuação pelos direitos de comunidades
tradicionais. Trata-se também de posições distintas no interior da realidade social em questão, já que
o antropólogo atuante nessas situações, parte do privilégio de poder participar “sem ser diretamente
afetado  pelos  resultados  desses  eventos”  (COMERFORD,  1999,  p.  13)  ou  de  não  ter  que  se
comprometer com algumas atividades mobilizadas por esses agentes, em geral, pressionados pelas
necessidades materiais ou políticas relativas às dinâmicas do conflito social que vivenciam. Essas
disparidades entre experiências, conhecimentos e posições sociais só poderiam ser amenizadas, no
âmbito de nossas relações diretas, com a lenta construção dos laços de confiança e com a ampliação
da  percepção  mútua  de  que,  mesmo  alinhados  quanto  a  alguns  objetivos  políticos,  nossas
contribuições seriam, inevitavelmente, diferentes – embora pudessem ser complementares.
O texto  de  Comerford  (1999) contribui  ainda  para  pensar  que  uma das  funções  que  o
antropólogo  pode  assumir  está  em concentrar-se  sobre  “detalhes  aparentemente  irrelevantes  do
52  Dauro afirma que está na luta desde os 16 anos. Em 2012 ele possuía 48 anos. Adriana começou a atuar por volta dos
anos 2000, momento em que ela fez um curso de monitoria ambiental oferecido em parceria com Fundação Florestal do
Estado de São Paulo. Em 2012 ela possuía 38 anos.
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ponto de vista das negociações e dos resultados”, mas que a longo prazo podem ser pertinentes do
ponto  de  vista  da  ação  política  ou  da  reflexão  sobre  o  contexto  social  que  a  envolve
(COMERFORD, 1999, p. 14). É nesse sentido que as ideias desse autor fizeram-me pensar sobre a
“reunião”  como  objeto  de  reflexão  antropológica,  tomando-a  como  um  esquema  geral  de
organização  da  análise,  onde  o  papel  dos  agentes,  suas  falas  e  gestos  são  destacados  como
elementos  representativos  de  suas  relações.  Contudo,  é  importante  considerar,  de saída,  o  que,
especificamente, me interessa na análise que Comerford desdobra sobre as várias “reuniões” de
camponeses do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 
Em sentido geral, Comerford (1999) constrói uma análise das “reuniões” com intuito de
compreendê-las  como  um  “elemento  importante  na  construção  do  universo  social”  dos
trabalhadores do MST. A “reunião”, como um “objeto” da investigação antropológica, é um “espaço
coletivo”  privilegiado  para  reflexão  dos  diferentes  significados  atribuídos  pelos  agentes  desse
movimento  social  à  “luta  pela  terra”  (COMERFORD,1999,  p.  46).  Ela  revela  a  complexidade
interna da organização política desse movimento, o que é destacado, por exemplo, no detalhamento
dos diferentes papéis assumidos por seus membros para justificarem sua participação frente a seus
“companheiros”  e  “companheiras”,  bem  como  diante  de  “agentes  do  Estado”,  sejam  esses
entendidos como parceiros  ou adversários políticos. A “reunião” é, portanto, um dos elementos a
que se destina a reflexão do autor, uma “forma de interação” não “naturalizada”, porém social e
politicamente  necessária  do  MST e,  ao  mesmo  tempo,  um prisma  através  do  qual  é  possível
observar a construção simbólica desenvolvida naquele espaço.
De modo um pouco distinto, meu objetivo não reside em associar um conjunto de eventos,
comparando-os e buscando neles similitudes e distanciamentos entre comportamentos e narrativas,
embora tenha em mente as impressões e o registro de outras  reuniões  com os representantes da
UMJ.  Neste  trabalho,  a  minha  proposta  metodológica  está  em  pinçar  um  único  evento,  uma
“situação social” (GLUCKMAN, 2010): a  reunião no ISA.53 Essa  reunião não é para mim – ao
menos por ora – meu objeto de investigação. Entretanto, lanço mão de um instrumental analítico
utilizado por Comerford (1999), como suporte para elencar alguns temas e questões que podem ser
relevantes para análise das relações de poder entre os participantes e, consequentemente, buscar
compreender  a  reunião como  um  momento  do  conflito  territorial  da  Jureia.  Dessa  forma,  as
preocupações  desse  autor  em  investigar  as  “expectativas”  e  as  “concepções  associadas”  às
“reuniões”; a “não naturalidade” com que esses espaços são construídos, tendo como contrapartida
uma formalidade, uma “ritualização” das ações; o estabelecimento de uma “linguagem oficial”, bem
como de  um valor  sobre as  palavras  ao serem tratadas  ali  enquanto  “compromissos”;  além de
53 Doravante, a expressão “situação social” aparecerá sem aspas.
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fatores comportamentais (gestos corporais) e discursivos (como termos, expressões e entonações)
acionados  para  manter  a  continuidade  e  coesão  das  “reuniões”  (tal  como  a  produção  de
“consensos”), dentre outros elementos analíticos,  me auxiliaram a refletir sobre uma  reunião  em
particular (COMERFORD, 1999). 
Neste  sentido,  talvez  uma  reunião também  possa  ser  considerada  um “dispositivo”54,
conceito que estará em destaque no último item (2.4) desse capítulo, buscando compreender tanto a
“dimensão do poder” (DELEUZE, 1990) inscrita nesse espaço, como uma reflexão mais geral sobre
o “conflito” (GLUCKMAN, 2010)  – entendido como “imanente” às relações sociais –, onde a
dimensão  do  “comportamento”  dos  grupos  representados  é  fundamental  para  reflexão  de  um
momento associado ao processo de territorialização da Jureia (GLUCKMAN, 2010). 
2.2 Abrindo a reunião e algumas táticas discursivas
Além de  Milton,  participaram da  reunião no  ISA outro  ambientalista  que  chamarei  de
Pedro, sendo esse uma figura central do processe de criação de Unidades de Conservação na Jureia.
Ao longo da reunião, Pedro manifestou sua proximidade com Beto Tricoli, do Partido Verde (PV),
deputado relator da lei do Mosaico e, à época, presidente da ALESP. Participaram também os outros
ambientalistas  que  chamarei  de  Leonardo  e  Marisa,  representantes  de  ONGs ambientalistas  de
grande relevância no país. Da Jureia vieram os representantes Dauro Marcos do Prado e Adriana de
Souza de Lima, ambos da União dos Moradores da Jureia (UMJ), e Arnaldo das Neves, morador do
Rio  das  Pedras  (ex-membro  da  UMJ).  Estavam  também  Fabrício  Naufal  Argona  do  Instituto
Norberto Bobbio, entidade jurídica que auxiliava na articulação entre os participantes da reunião,
além dos antropólogos Augusto de Arruda Postigo, Ana Alves de Francesco e eu do LATA, na
qualidade de assessores dos moradores.55
Todos  presentes  na  reunião estavam  tomados  por  um  clima  de  urgência.  Existia  a
expectativa de votação da lei do Mosaico no dia seguinte. Os moradores, em particular, viam a
possibilidade de serem excluídas parte das comunidades, pois o PL 60/2012 incorporava apenas
duas Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS). A sala onde fizemos a reunião era apertada
e com uma grande mesa retangular ao centro. Sentamos de forma aparentemente aleatória. Mas
havia de fato uma ordenação espacial. De um lado da mesa ficaram Milton e Pedro. Ambos estavam
de frente para os moradores. Ana, Augusto e eu ficamos em uma das extremidades da mesa,  à
54  Aqui no sentido deleuziano (1990). 
55 O professor Mauro Almeida e a  professora Manuela Carneiro da Cunha não puderam comparecer  à  reunião.  A
primeira pergunta que Milton nos fez foi: O Mauro e a Manuela não vêm? Isso indicava seu interesse sobre participação
deles, o que poderia modular sua atuação diante de um agente que, como ele afirmou na discussão, era um dos maiores
antropólogos do Brasil.
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direita dos moradores, enquanto os demais ambientalistas e Fabrício do Norberto Bobbio sentaram-
se a nossa frente. Essa divisão, principalmente, a oposição entre os moradores e Pedro, expressaria
as principais divergências ao longo da reunião. 
O  interesse  dos  moradores  e  assessores era  explícito:  incluir,  por  meio  da  Emenda
Aglutinativa, algumas alterações na lei do Mosaico que ampliassem seus direitos territoriais. Em
tese, isso poderia se estender da ampliação de direitos relacionados ao uso de recursos naturais
(como novas permissões para abrir roças e pescar), às formas de gestão do território (criação de
conselhos  comunitários reconhecidos e  com poder  de decisão),  à  definição de critérios  sobre a
tradicionalidade dos moradores e à criação de novas Reservas de Desenvolvimento Sustentável
(RDS). Os ambientalistas afirmaram seu interesse, basicamente, na ideia da preservação da Jureia.
Veremos como isso incluirá, em alguma medida, a oposição aos direitos das comunidades. Milton
atuou como um mediador dos interesses conflitantes, afirmando que todas as partes precisavam ser
contempladas. 
Esse político fez a abertura da reunião afirmando que as pessoas ali reunidas precisariam
entrar em um acordo. A forma íntima com que tratava Pedro desde o início – chamando-o por um
apelido – indicava que o conhecia há algum tempo ou, podemos dizer, que mantinha uma relação
informal  com ele.  Sua primeira  fala  foi  enfática  e  nela  cobrava  de  ambos  os  lados,  isto  é,  os
representantes das comunidades e dos ambientalistas, os erros cometidos no passado e que teriam
resultado em um impasse. Disse diretamente a Pedro que precisaríamos pensar as possibilidades de
criar uma outra RDS na Jureia, além das RDS da Barra do Una e do Despraiado , pois, segundo
ele,  a  lei  sem as  alterações  da  Emenda  Aglutinativa  contemplava  pouco  as  comunidades.  Em
primeiro lugar, ele se reportava a Pedro, o que apontava o poder político de decisão conferido a esse
ambientalista  que,  como vimos no primeiro capítulo,  foi  ator  importante  na criação da Estação
Ecológica Jureia-Itatins em 1986.
Vocês são testemunhas do que eu passei pra trazer estes caras pra conversa, disse Milton,
olhando para os moradores. Ou seja, ele creditava suas próprias ações como determinantes para a
realização da reunião. Essa fala representa uma, dentre outras, em que ele tentou, ao mesmo tempo,
compatibilizar  os  distintos  interesses  expressos  pelos  participantes e  justificar  suas  posições  na
discussão em torno da lei do Mosaico. 
Milton  destacou  que  no  passado,  quando,  contratado  pelos  órgãos  ambientais  gestores,
trabalhou em projetos que envolviam esses e moradores, suas idas à Jureia teriam lhe causado duas
úlceras. As úlceras eram indícios descritivos tanto das tensões das discussões em torno do trabalho
que  realizou  como de  seu  sacrifício  nesse  processo.  Interpreto  a  demonstração  de  seu  esforço
pessoal como parte de sua busca por “legitimidade” (WEBER, 1991, p. 141) no espaço da reunião,
59
isto  é, uma  tentativa  de  atribuir  “caráter  carismático”,  típico  de  quem,  em detrimento  de  seu
estômago, sua saúde ou corpo, emerge como figura “exemplar”.
Isso fortalecia uma das ações em que Milton se empenhou no transcorrer da  reunião,  a
saber,  a produção de um consenso – mesmo que provisório. Nesse sentido, em muitos momentos
sua atuação procurou amortecer o efeito de falas que destacariam aspectos do conflito entre os
participantes.  Consenso foi,  aliás,  um  termo  repetido  por  todos,  funcionando  como  um  elo
discursivo que indicava que o resultado final deveria ser a satisfação dos interesses expostos na
discussão. 
Afinal, um acordo interessava, hipoteticamente, a todas as partes, o que poderia acontecer,
segundo Milton, se a discussão caminhasse para uma compatibilização das reivindicações históricas
das comunidades dentro de uma estratégia de conservação. Gostaria de destacar o dentro, advérbio
de lugar, que localizava precisamente a posição política da luta das comunidades no interior do
“processo de territorialização” (LITTLE, 2002) concretizado com muitas decisões vindas de fora, à
revelia da participação dos moradores, como vimos no capítulo anterior.56 
Sua fala de abertura terminou com a afirmação de que a Jureia seria um laboratório para
pensar a compatibilização entre demandas comunitárias e conservação ambiental.  O governo do
Estado  de  São  Paulo  estaria  perdendo  essa  oportunidade.  Além  disso,  para  ele,  o  governo
descumpria a legislação ambiental, pois negligenciava a existência de leis que podem beneficiar as
comunidades,  como o artigo  42 do SNUC que prevê  indenização para  populações  tradicionais
deslocadas de Unidades de Conservação, onde sua permanência não é permitida.57 O caso da Jureia
seria um modelo histórico para outros conflitos socioambientais no Brasil. 
Depois  de Milton,  Dauro fez  uma extensa  fala,  onde ele  mesclou o  seu conhecimento
empírico da Jureia com uma perspectiva que ele próprio chamou de socioambientalista. Ele afirmou
que era importante  pensar tanto nos direitos  ambientais  como no direito das comunidades para
assegurar a preservação da Jureia. Depois, se dirigiu a Pedro diretamente: 
Eu não consigo entender por que não se cria uma RDS no Grajaúna. Aquela família
vive ali há trocentos anos. Aqueles ecossistemas que você me mostrou, que você
fotografou, a gente conhece na palma da nossa mão,  tudo. Tem áreas ali  que a
gente nunca mexeu, porque a gente não usa aquilo e você sabe disso. 
Essa fala foi sucedida por um convite a Pedro para conhecer sua roça no Grajaúna e, assim,
atestar como a região estava preservada. Isso consistia em um artifício político eficaz, pois colocava
56  “Processo de territorialização”, expressão utilizada por Paul Little (2002), que define a apropriação de territórios por 
grupos sociais em contextos intersocietários de conflitos. 
57  Para crítica ao artigo 42 do SNUC e uma abordagem específica sobre os direitos das populações caiçaras ver o livro 
“Direito das Comunidades Tradicionais Caiçaras” (NETO, 2016).
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em termos de verificabilidade a preservação de uma área maneja pelo conhecimento tradicional. A
ideia de criar uma RDS no Grajaúna, efetivando os direitos de permanência de sua comunidade,
poderia  ser  feito  alterando-se  o  mapa  da  Jureia  por  meio  de  mudanças  proposta  pela  Emenda
Aglutinativa sobre o PL 60/2012. Trata-se de uma tentativa de frear, no âmbito legal, as pressões
exercidas sobre  sua comunidade desde a época da grilagem,  como Dauro relatou no relatório da
Comissão da Verdade (CNV, 2015). Segundo ele, as comunidades continuariam sob pressão das
políticas ambientais que restringiam há décadas seu modo de vida, caso não se concretizasse essa
alteração, dentre outras nos limites colocados sobre o território habitado por moradores tradicionais.
É interessante ver como Dauro, liderança política com mais de 30 anos de experiência na
busca  de  ampliação dos  direitos  de  comunidades  tradicionais,  tendo participado da redação da
Política  Nacional  de  desenvolvimento  Sustentável  dos  Povos  e  Comunidades  Tradicionais
(PNPCT), apresentou o processo de expulsão das comunidades da Jureia. De acordo com ele, trata-
se de:
uma tática do Estado, que começou na década de 80. Que é uma tática que eles
falam que não é expulsão, vai  tirando a escola,  vai tirando o rio,  vai  tirando a
canoa, vai tirando a estrada e os caras [moradores] são obrigados a irem embora. Aí
os caras [pessoas do governo, por exemplo] vão dizer: 'mas a gente não expulsou
ninguém'. Mas acabou expulsando por não ter política pública. 
 Essas  táticas foram descritas  por  inúmeros  moradores  que  encontrei  nas  pesquisas  de
campo. Pode-se dizer que elas compõem uma estratégia que alguns moradores chamam de expulsão
pela canseira,  ou  expulsão no cansaço.  A percepção desses moradores é de que uma repressão
paulatina ao modo de vida local por meio da legislação restritiva das Unidades de Conservação e a
retirada paralela de serviços públicos básicos (como escola e educação) criaram uma situação em
que, aparentemente, as agências responsáveis do Estado não agem diretamente – embora haja casos
na remoção dos moradores. Contudo, as pessoas saíram por cansaço. Fato é que o poder público se
privou de indenizar as pessoas que emigraram da Jureia. A solução para esse problema, encontrada
por Dauro e os outros moradores presentes na  reunião,  assentava-se no discurso de conciliação
entre direitos ambientais e territoriais das comunidades e na sugestão de criar novas Reservas de
Desenvolvimento Sustentável (RDS) por meio da alteração do mapa proposto na lei do Mosaico.
Outra tática discursiva dos moradores estava em utilizar o discurso da preservação a seu
favor, o que provocava um grande desconforto entre os ambientalistas. O conhecimento empírico
dos moradores contrastava com o conhecimento teórico dos ambientalistas, os quais conheciam a
Jureia pessoalmente, mas eram incapazes de descrever detalhadamente o território. Segundo Dauro,
os próprios moradores sabem que com a criação da Estação Ecológica, em 1986, não foi garantida a
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preservação. Em muitos casos, o processo de esvaziamento das comunidades facilitou a entrada de
caçadores e palmiteiros na Jureia, os quais, sem o risco de encontrar moradores que utilizavam a
área para alimentação, podia contrabandear esses produtos em cidades próximas. Dauro contou que
está  cansado  de fazer denúncias para os órgãos ambientais sobre as ações de  invasores, mas que
isso não gerou nenhuma medida efetiva por parte dos órgãos responsáveis por fiscalizar as áreas.
Finalizando sua fala, ele afirma: 
A gente é ecologista sim Milton, a gente é ambientalista, só que a gente não é xiita,
a gente consegue trabalhar as duas coisas: a conservação da natureza junto com ser
humano, que sempre protegeu essa natureza, seja ele quilombola, seja ele indígena,
seja caiçara, seja pescador, seja pequeno agricultor. É um povo que depende desse
ambiente. 
Essa  fala  divergia  de  um comentário  de  Milton,  o  qual  havia  dito  que  os  moradores
poderiam ajudar na preservação, embora não fossem  ecologistas. Dauro associava, em sua tática
discursiva, a ideia de proteção do meio ambiente à dependência das populações tradicionais, e, em
outros  momentos,  ao  seu  modo  de  vida.  Contudo,  sua  argumentação  também  se  baseava  na
necessidade de um acordo com os ambientalistas,  que nesse caso,  podem ser entendidos  como
canais importantes para institucionalização dos direitos territoriais das comunidades da Jureia. 
Para Dauro, embora haja o reconhecimento do potencial conservacionista do modo de vida
tradicional, esse carecia da efetivação de políticas públicas que garantissem condições mínimas de
permanência e sobrevivência dos moradores. Dessa forma, ele está criando uma imagem de si e das
comunidades enquanto sujeitos políticos do processo de conservação, dispostos, por isso, a fazer
acordos com agências do Estado de modo a ampliar as possibilidades de efetivação tanto de seus
direitos como dos direitos ambientais. Ele está, com efeito, operando um discurso que supera a
“naturalização” muitas vezes  atribuída à relação entre  populações tradicionais e preservação do
meio ambiente  (CARNEIRO DA CUNHA & BARBOSA DE ALMEIDA, 2009, p. 287). 
Destaco  também alguns dos  efeitos  da fala  de Dauro,  referente a  sua  autoidentificação
enquanto ambientalista. Isso causou uma reação dos ambientalistas, que passaram a se apoiar em
afirmações que destacavam seu conhecimento de personagens importantes do governo, bem como
no próprio funcionamento da burocracia legislativa. Eles afirmaram que as propostas dos moradores
de  alterar  o  mapa da  Jureia  não seriam aceitas  por  eles,  hipoteticamente,  os  deputados.  Outra
reação, já que era possível afirmar, ou de alguma forma difícil de refutar naquele instante, o papel
na  conservação  das  populações  tradicionais,  estava  em  enunciar  um  discurso  amparado  na
fundamentação técnica necessária para discutir  qualquer mudança sobre a configuração prevista
para o território do Mosaico, da qual eram contrários.
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Nesse sentido, Pedro disse que para alterar o mapa seria necessário contar não apenas com
lideranças  dos  dois  lados,  mas  dispor  da  força  técnica da  Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  da
Fundação Florestal. Ele argumentou que  não vai ser com passeata que nós vamos resolver isso.
Entendo que sua fala destaca dois aspectos descritivos do conflito na Jureia. Primeiro, a separação
entre  lados  distintos na  reunião,  entre moradores e ambientalistas, os quais,  vistos em posições
opostas na mesa, representavam as dificuldades de conciliação entre direitos ambientais e aqueles
voltados para  proteção das  comunidades.  Em segundo lugar,  ele  introduziu  um novo elemento
discursivo, pautado na validade da ciência – portanto, potencialmente em sua “persuasão” (KUHN,
1982)  –  produzida  pelos  órgãos  ambientais  e que  poderia  ser  disponibilizado  apenas  por
especialistas que não estavam na reunião.58  
Ao depreciar as possibilidades de mobilizações coletivas nas comunidades e sobrepor a elas
a força técnica, não está implícito na fala de Pedro apenas a ideia de que técnicos, e não moradores,
podem redesenhar o mapa. O que também está em jogo aqui são as fontes de legitimidade que
podem  fundamentar  delineamentos  territoriais  de  áreas  protegidas.  Uma  delas  repousa  em
argumentos que se abrigam na hegemonia conferida à “ciência tout court”.59 Nesse sentido, a força
técnica buscou conduzir a discussão para o âmbito de uma racionalidade em que a “qualificação
profissional” – expressão utilizada por Weber quando elenca uma das  “categorias fundamentais da
dominação racional” (WEBER, 1991, p.143) – limitava a possibilidade de intervenção do discurso
baseado na experiência de pessoas com prestígio nas comunidades, como os representantes da UMJ.
Desse modo, o discurso dos ambientalistas forçava um deslocamento da proposta de criação de
novas Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), inserindo em seu lugar a necessidade de
interferência de agentes que estavam fora do campo de influência das comunidades. 
Continuando a  reunião, Milton e Marisa argumentaram que precisávamos tomar cuidado
com o pouco tempo que dispúnhamos para pensar a Emenda Aglutinativa. Para Milton, o governo
também queria resolver o impasse na Jureia, por isso, precisávamos pensar em uma proposta que
fosse passível de aceitação na ALESP. Ele disse: Aqui não vai avançar a coisa do mapa pelo que eu
estou vendo, a que Marisa e os outros ambientalistas consentiram com pequenos gestos discretos,
assentindo com a cabeça para cima e para baixo. Esses gestos corporais, como expressões faciais,
podem operar amenizando o tom de uma concordância que não se quer afirmar verbalmente. Se
falam, os agentes podem correr o risco de, no futuro, serem cobrados por suas palavras que, em
58  Talvez seja válido relembrar que para um historiador da ciência,  como Thomas Kuhn (1982), para além de um
desenvolvimento  imanente  à  lógica  da  ciência,  a  “persuasão”  é  um  elemento  fundamental  na  concretização  da
argumentação científica e de teorias que amparam uma visão específica do mundo. 
59  A  expressão  é  de  Manuela  Carneiro  da  Cunha  (2009:  304)  e  encontra-se  no  âmbito  da  discussão  sobre
comensurabilidade ou incomensurabilidade entre conhecimento científico e conhecimentos tradicionais. Voltarei a essa
discussão no Capítulo III, item 3.1.
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certas circunstâncias, pode assumir a condição de um compromisso firmado.60 
Em situações sociais como a reunião analisada e, sobretudo em momentos decisivos, como
a decisão  tomada de  não alterar  o  mapa da  Jureia,  gestos  sutis  foram essenciais  para  traçar  o
entendimento mútuo entre alguns agentes que, se não tinham um acordo prévio acerca dos temas
levantados,  se  entendiam,  por  exemplo,  trocando  olhares  e  corroborando  com  a  cabeça  os
argumentos emitidos pelos outros. Eles permitem ainda a formação tácita de grupos em torno de
uma opinião,  os  quais,  independente daquilo que defendem, atuam conjuntamente sem precisar
comunicar-se com cochichos, de modo a não confrontar abertamente aqueles que ali se configuram
como adversários.
Em conjunto, portanto, o argumento da força técnica esboçado acima e o de pouco tempo
disponível  fechavam  as  possibilidades,  pautadas  por  moradores  e  assessores, de  continuar
discutindo alterações no mapa proposta pelo PL 60/2012. Em decorrência disso, Milton afirmou que
seria importante pensar em  garantias mínimas para as comunidades. Interpreto que esse  mínimo
tinha o efeito de atenuar a decisão tomada sobre o mapa, entendida como negativa pelos moradores.
Concretamente, pautar o  mínimo significava corromper o interesse em criar categorias territoriais
onde,  legalmente,  os  moradores  pudessem continuar  habitando.  Isso  contradizia  a  própria  fala
inicial de Milton, apresentada no início desse item, em que reconhecia que a lei do Mosaico, tal
como  estava,  contemplava  pouco  as  comunidades fora  das  Reservas  de  Desenvolvimento
Sustentável (RDS). 
2.3 Disputas sobre o reconhecimento da tradicionalidade
A possibilidade de reelaborar os dispositivos legais que definem quem é ou não tradicional
no texto da lei do Mosaico gerou disputas na  reunião. Os laudos antropológicos realizados pelos
órgãos ambientais, como mostrei no Capítulo I,  foram alvo de grande crítica dos moradores da
Jureia por terem excluído muitas famílias comunitariamente reconhecidas como tradicionais. Na
reunião, os ambientalistas argumentaram que seria importante ratificar os dispositivos, isto é, os
cadastros de moradores, já previstos no PL 60/2012 como legítimos ou conceber a possibilidade de
realizarem-se outros. Diferentemente, os moradores e assessores – não é meu caso, pois, como um
ator  recém incorporado às discussões,  meu papel  (autoatribuído)  era  o de registrar  a  reunião  –
pautaram a relevância da Convenção 169 da OIT como forma de solucionar as questões em torno do
reconhecimento. 
60  A inspiração para este ponto sobre os gestos vem de Comerford (1999). Ele analisou os “gestos e expressões” de
“trabalhadores rurais em meio às “reuniões” sindicais, traçando regularidades e detalhes, como “gestos com punho
cerrado”, “gestos que pareciam expressar desgosto”, “gestos e expressões evocando uma severidade serena”, dentre
outros (COMERFORD, 1999, p. 54-98-101).
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O  raciocínio  do  grupo  do  qual  eu  fazia  parte  era  simples:  tratava-se  de  incluir  esse
instrumento supra-constitucional, considerando que ele facilitaria a identificação de quem são as
famílias tradicionais e a definição populacional das comunidades, já que ele prevê a autodeclaração
étnica como critério de determinação identitária. Essa estratégia, caso efetivada, poderia criar um
ponto de resistência nas comunidades diante de um processo de territorialização que também se
concretiza limitando o direito ao território a quem não é  reconhecido por cadastros dos órgãos
ambientais.
Dauro propôs que, em caso de realização de laudo de identificação da tradicionalidade, esse
documento  deveria  ser  elaborado  pela  comunidade,  com  respaldo  de  estudos  antropológicos.
Augusto,  um dos  antropólogos  presentes,  complementou  dizendo  que  esse  é  o  mecanismo  da
Convenção 169 da OIT. Foi então que, depois do silêncio de alguns segundos, Pedro disse com voz
alta e gestos que expressavam severidade: não é OIT aqui, não adianta colocar. 
Essa negação colocada de forma enfática, orientaria os posicionamentos dos ambientalistas
ao longo da discussão desse tema. Após a fala de Pedro, seguiu-se um debate conturbado, em que
muitos participantes falavam concomitantemente, o que mostrava um desentendimento das forças
atuantes na  reunião  e colocava sua própria continuidade em risco. Os moradores e antropólogos
sugeriram uma alternativa buscando reequilibrar  os  ânimos.  Sugerimos incluir  os  princípios  da
Convenção 169 da OIT,  sem mencioná-la  na Emenda Aglutinativa,  o que não teve acordo dos
ambientalistas.  Dessa  forma,  bloqueava-se  a  possibilidade  de  garantir  a  autodeterminação
identitária,  o  que  facilitaria  a  efetivação  de  direitos  de  ocupação  do  território  onde  moravam
famílias de agricultores e pescadores tradicionais. Nesse sentido, destaco uma dos problemas gerais
dessa pesquisa de mestrado: considerando uma série de trabalhos que apontam as restrições sobre as
atividades tradicionais de moradores das comunidades da Jureia  (CALI,  2014; CASTRO  et al.,
2015; NUNES, 2003; SILVA, 2012), além dos relatos testemunhados por mim em campo – e que
serão analisados no próximo capítulo – por que direitos já ratificados na legislação nacional ou em
dispositivos internacionais não são efetivados no plano local?
Essa questão, provavelmente, é válida para outras realidades sociais onde a sobreposição de
diferentes  categorias  territoriais  (tal  como  Reservas  Extrativistas,  Terras  Indígenas  e  áreas
protegidas definidas pelo SNUC) fundou ou intensificou conflitos entre populações locais e órgãos
do Estado. A partir do caso analisado, entendo que nesses espaços – onde se encontram agentes com
interesses distintos, bem como com concepções diferentes sobre as mudanças legais necessárias
para resolver o conflito – podem ser bloqueados os canais que conectam as normas legais que
estabelecem os direitos territoriais das comunidades tradicionais.61 Tratam-se de espaços, tal como
61  Esse caso não é isolado em minha experiência de campo. Em princípios de 2016, vi uma diretora da Fundação
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reuniões, etnograficamente relevantes para se compreender as relações de poder que operam no
fortalecimento ou enfraquecimento das demandas dessas comunidades.
Há também de se considerar os espaços institucionais de agências como a Secretaria do
Meio  Ambiente  e  a  Fundação  Florestal,  onde  normas  administrativas  sobre  o  território  das
comunidades são criadas à revelia de sua participação e da legislação referente à proteção de seus
direitos territoriais e culturais, seja ela nacional, como o Decreto 6.040, estabelecido pela Política
Nacional de desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), seja
internacional, como a Convenção 169 da OIT. Resta ainda o plano local, onde a aplicabilidade do
direito ambiental é favorecida pela disponibilidade de recursos para investimento em construção de
estrutura  para  delimitação territorial,  postos  de  fiscalização,  contratação de  gestores  e  guardas-
parque, dentre outros. Não é o caso dos direitos destinados às comunidades tradicionais, dos quais
sua concretização, em muitos casos, depende da mobilização dessas comunidades e do apoio de
outras órgãos, governamentais ou não.62
Não  se  trata  de  afirmar  que,  na  reunião sob  análise,  moradores  e  assessores foram
incapazes de efetivar os direitos das comunidades, mas de entender que havia um jogo de forças
desfavorável,  expresso  em alguns detalhes  nos  comportamentos,  nos  gestos  e  nas  palavras  dos
agentes,  o  que  Comerford  chama  das  “condições  sociais  de  construção  do  discurso”
(COMERFORD, 1999, p. 43). Tais “condições” podem ser compreendidas quando consideramos os
limites de atuação dos moradores naquela ocasião, por exemplo, por não poderem ancorar-se na
legislação nacional que trata de direitos ambientais e de direitos de comunidades tradicionais. Vale
lembrar  que,  em sua  primeira  formulação,  o  Ministério  do  Meio  Ambiente  vetou  do SNUC a
definição  de  “população  tradicional”,  entendida  como “[...]  grupos  humanos  culturalmente
diferenciados,  vivendo  há,  no  mínimo,  três  gerações  em  um  determinado  ecossistema,
historicamente reproduzindo seu modo de vida, em estreita dependência do meio natural para sua
subsistência e utilizando os recursos naturais de forma sustentável (Inciso XV do art. 2º)."63 E que a
justificativa à época foi: "O conteúdo da disposição é tão abrangente que nela, com pouco esforço
de imaginação, caberia toda a população do Brasil.”64
Outro limite de nossa atuação na  reunião  estava em um suposto poder de veto de Pedro.
Florestal  chamar a atenção  de  um consultor  da  empresa que realizava  o Plano de Manejo da Jureia  quando esse
mencionou  a  possibilidade  de  acionar  a  Convenção  169  da  OIT  para  garantir  o  direito  a  autoidentificação  das
comunidades. No final de 2016, a Fundação Florestal rompeu o contrato com essa empresa, interrompendo o processo
do Plano de Manejo. 
62 No caso da Jureia, o principal apoio provindo de um órgão oficial do Estado repousa, atualmente, na atuação da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 
63 Página  online  da  Presidência  da  República:  www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/Mensagem_Veto/2000/Mv0967-
00.htm (Acessado em 11/12/2016). 
64  Idem.
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Sua força discursiva  residia no fato dele manter posição privilegiada na época que nos reunimos,
pois era quem poderia canalizar as demandas das comunidades para esfera legislativa da ALESP,
por meio de sua relação com o relator da lei.  Ademais, além de ser reconhecido como um dos
principais agentes na criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins, ele galgara projeção nacional nos
últimos anos, por meio de entrevistas em jornais de grande circulação no país,  por ser um dos
principais  articuladores  de  um  novo  partido  político  ligado  à  pauta  ambiental.  Esses  fatores
conferiam autoridade a sua posição na  reunião, o que possibilitou, em muitos momentos, que ele
elevasse  a  voz  acima  da  média,  interrompesse  os  moradores  ou  ironizasse  algumas  de  suas
colocações, sem que isso ameaçasse seus interesses.
Os outros ambientalistas pouco falaram e limitaram sua atuação, na maioria das vezes, a
concordar  com Pedro,  por isso,  o  centro de minha análise  recai  sobre ele.  No caso de Milton,
enquanto mediador dos agentes na  reunião, interpreto que sua atuação buscava conferir equidade
aparente no tratamento com todos para que se atingisse um consenso mínimo - o que será melhor
analisado no item seguinte (2.4). Já os moradores tinham a oportunidade de flexibilizar a legislação
restritiva, a se efetivar com a aprovação da lei do Mosaico, por meio da criação de novas Reservas
de Desenvolvimento Sustentável (RDS). Suas falas foram feitas expressando demandas quanto a
direitos  de  populações  tradicionais  e  justificando  a  importância  dessas  para  conservação.  A
estratégia de atuação que adotaram estava em não afrontar diretamente os ambientalistas, mas de
convencê-los sobre a oportunidade de resolver os conflitos por meio da Emenda Aglutinativa. Em
muitos momentos, diante de uma fala exaltada de Pedro, eles preferiram escutar sem confrontá-lo.
Uma  fala  que  soasse  violenta  ali  poderia  significar  o  fechamento  do  dialogo por  meio  do
acirramento de disputas pessoalizadas.
No que concerne a minha atuação e dos outros  assessores,  nós mantínhamos a posição,
certamente  mais  confortável,  de aparecer  como quem apoiava  e  trabalhava  com os  moradores.
Representávamos agentes que tinham um pouco de conhecimento e experiência na discussão sobre
os direitos de populações tradicionais, sendo que esse era um dos fatores de legitimação de nossa
presença. Outro fator, estava no fato de não sermos vistos como beneficiários diretos da discussão,
mas como aqueles que poderiam fazer um laudo de reconhecimento da tradicionalidade e, com um
pouco  mais  de  peso,  opinar  sobre  o  conceito  de  populações  tradicionais.  Nossa  posição  era,
portanto,  “ambígua”,  e,  tal  como  Comerford  (1999),  entendo  ser  importante  considerar  essa
ambiguidade  como  um  dado  da  relação  construída  entre  o  pesquisador  e  os  demais  agentes
(COMERFORD, 1999, p. 12). O termo  assessor, por si, denotava uma distância que, a partir de
2015,  em  meio  as  minhas  pesquisas  de  campo  e  outros  trabalhos  na  Jureia,  sofreu  uma
transformação. A partir desse momento eu e outros antropólogos ligados ao LATA passamos a ser
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parceiros, termo  mais  próximo  ao  vocabulário  local,  utilizado,  por  exemplo,  em  parcerias  de
trabalho quando dois ou mais moradores combinam a execução de atividades conjuntas nas roças.
O intuito da assessoria estava em fortalecer argumentativamente a posição defendidas pelos
moradores quanto a necessidade de incorporar a Convenção 169 da OIT à Emenda Aglutinativa.
Incluída  em  uma  legislação  estadual,  os  direitos  estabelecidos  na  Convenção,  tal  como  a
autodeclaração, poderiam tornar-se instrumento direto de reivindicação das comunidades. Contudo,
a  interrupção  colérica  de  Pedro,  ao  citarmos  a  Convenção,  além  do  silêncio  dos  demais,
constituíram ações que impossibilitaram a incorporação desse dispositivo jurídico. Com  isso,  a
Convenção 169 da OIT foi deslocada para fora do âmbito da discussão na  reunião. Contudo, as
divergências entre moradores e ambientalistas quanto ao modo de determinação da tradicionalidade
permaneceu, pois era preciso responder a questão sobre como reconhecê-la.65 
Na opinião dos ambientalistas, a identificação de  tradicional deveria ficar sob o julgo de
dispositivos, cujo controle pertence aos órgãos ambientais. Achei notável, a revelia das legislações
nacionais  e  tratados  internacionais  que  asseguram a  autodeclaração étnica,  algumas  colocações
nominais  desses  agentes  afirmando que alguns  moradores  não eram tradicionais.  Augusto,  em
contrapartida, afirmou que, mesmo ele, enquanto antropólogo, não poderia dizer quem era ou não
tradicional,  pois  tratava-se  de  reconhecer  os  termos  e  critérios  das  comunidades  sobre  sua
identidade. Um silêncio, que, na ocasião significava o desacordo de alguns, sucedeu sua fala. 
A questão da tradicionalidade prolongou-se ainda na discussão que fizemos sobre o direito
de retorno das pessoas que saíram da Jureia depois da criação da Estação Ecológica em 1986. O
direito de retorno, fazia parte de um dos pontos do PL 60/2012 e, para os representantes da UMJ, é
um assunto de grande importância em termos de reparação histórica para quem foi expulso. Marisa
opinou afirmando que era injusto, em relação a quem ainda permanecia na Jureia, garantir o retorno
de quem foi embora. Ela disse a Dauro: Imagina, você tá lutando há vinte anos […] Deste modo,
ela dava a entender que Dauro possuía o direito ao território porque estava lutando e porque tinha
permanecido, diferente das pessoas que foram embora. Mal sabia ela que Dauro não residia há anos
em sua comunidade de origem, tendo mudado para Barra do Ribeira, bairro adjacente a Jureia na
cidade de Iguape (SP). 
Ele respondeu a ela afirmando que muitos ex-moradores foram embora porque não tinham
condições de ficar, mas que esperavam poder voltar com a alteração da lei. Se concebermos que o
65  Essa questão surgiu não apenas nessa reunião, mas também nas discussões dos Planos de Manejo que acompanhei
em 2016, bem como em diversas conversas com os moradores em minhas estadias nas comunidades. É importante
observar  que entre os  moradores  da  Jureia também existe  divergência sobre como e  quem pode se  afirmar  como
tradicional.
68
encontro  de  agentes  com  distintas  experiências  e  epistemologias  acerca  de  uma  mesma  base
territorial tende a revelar o que Comerford (1999) chamou de “natureza das categorias”66, e que
essas, por sua vez, orientam as “práticas”, podemos ver como incidem diferentes significados sobre
o termo luta (COMERFORD, 1999, p.47). Para a ambientalista supramencionada, a luta de Dauro
pautava-se em interesses individuais de conquistar a legalidade de seu  retorno ao território onde
nasceu. Todavia, a resposta genérica de Dauro deslocava esse sentido. Em seu lugar, ele enunciou
concepções  relacionadas  às  dificuldades  de  muitos  moradores  permanecerem  no  território  –
apontando para uma violação de direitos –, bem como da esperança de voltar a esse – referindo-se à
necessidade de efetivá-los.  Luta,  para ele, estava associado a uma noção de justiça coletiva e de
cunho local, não pessoal.
Diferenças entre apontamentos de ordem coletiva e individual também se expressaram nas
concepções de  retorno. Milton argumentou que não havia instrumentos para efetivá-lo, mas que
seria  importante  realizar  um estudo  para  identificar  as  pessoas  que  saíram para  uma  possível
indenização.  Essa  opinião  confluía  com  a  ideia  de  um  ressarcimento  pessoal  àqueles  que  se
sentissem prejudicados pela criação das Unidades de Conservação na Jureia. Em contrapartida, os
representantes da UMJ colocavam em evidência a necessidade de criar autorizações para volta dos
moradores que saíram, o que também incluía as famílias que eles formaram fora da Jureia. Essa
opinião marcou uma distinção com as falas dos ambientalistas. Às vezes aliados a Milton,  eles
focavam em exemplos hipotéticos de moradores que perderam totalmente os vínculos sociais, que
não são mais tradicionais, isto é, que perderam a dimensão identitária coletiva construída ao longo
de sua vida na Jureia. 
A conclusão desse ponto do documento ficou da seguinte forma. Considerando as relações
de  poder  expressas  na  reunião,  foi  decidido  para  o  caso das  pessoas  que  saíram das  áreas  de
proteção  integral,  que  não  haveria  direito  de  retorno,  mas  que  era  importante  pensar  em
indenizações e garantir o uso de quem ainda lá estava. No caso das pessoas que saíram das áreas de
Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), Pedro firmou a posição vencedora: as pessoas
que saíram mas que não mantêm o modo de vida local, poderiam, mesmo assim, retornar, caso
estivessem registradas nos cadastros realizados pelos órgãos gestores. Não havia força para reverter
o rumo da discussão, mas as duas conclusões contrariavam o interesse dos representantes da UMJ.
Pois, de um lado, muitos de seus familiares e conhecidos que foram expulsos de áreas de proteção
integral almejavam retornar. De outro, mais uma vez a tradicionalidade passava a ser considerada
por meio de dispositivos elaborados por agências do Estado. 
A  discussão  esboçada  até  aqui,  quanto  as  divergências  entre  os  mecanismos  de
66 A expressão utilizada é “natureza própria da categoria” (COMERFORD, 1999, p. 47). 
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reconhecimento da tradicionalidade, demonstra que essa questão não está fechada e é central para
compreensão do conflito da Jureia, quer ela ocorra no âmbito de discussões realizadas em órgãos
oficiais do Estado, quer ela ocorra na vida cotidiana das comunidades. Nessa reunião do ISA, vejo
que  os  moradores  estavam  defendendo  uma  definição  política  de  populações  e  comunidades
tradicionais. Neste sentido, me apoio na conceitualização exposta no texto “Populações tradicionais
e conservação ambiental”, onde argumentos acerca da conservação ambiental e da manutenção de
um modo de vida local são considerados como “armas políticas” de comunidades para fundamentar
a sua tradicionalidade (CARNEIRO DA CUNHA & BARBOSA DE ALMEIDA, 2009, p. 300).
Isso  não  significa  que  tais  argumentos  expressos  na  reunião  eram falsos,  mas  que  os
moradores afirmavam poder comprová-los. Ao não focarem, em última instância, o qualificativo
tradicional sobre a conservação da natureza e a existência de um modo de vida próprio, eles estão
se distanciando de definições essencializantes de populações tradicionais, em geral, associadas à
figura do “bom selvagem ecológico definido ad hoc”. Pelo contrário, a preservação da natureza e de
uma cultura particular foram colocados como instrumentos para obtenção de um “pacto” proposto
pelos moradores aos demais participantes da reunião (CARNEIRO DA CUNHA & BARBOSA DE
ALMEIDA, 2009, p. 277-300). 
Em  troca  de  direitos  territoriais  eles  ofereciam  realizar  o  que  afirmavam  fazer  desde
sempre, a saber, a conservação, a qual havia sido colocada em risco dado o histórico processo de
expulsão de moradores e a consequente abertura para invasores, como argumentou Dauro. Mais do
que isso, é fundamental atentar-se ao fato de que o ponto central do discurso dos representantes da
associação  estava  em garantir  a  autonomia  das  comunidades  quanto  a  sua  identificação  como
tradicional, o que fizeram pautando a Convenção 169 da OIT. Esses elementos demonstram que
eles compreendiam que era importante transferir os polos oficiais de definição de sua identidade e
da elaboração de regras territoriais para um âmbito de influência das comunidades. 
Em oposição a isso, os ambientalistas, consentidos por Milton, sustentavam que o direito ao
território  não  deriva  do  reconhecimento  da  tradição estabelecida  do  ponto  de  vista  das
comunidades, mas da presença anterior dos moradores em relação a um marco legal arbitrário que,
como mostrei no Capítulo I, não lhes foi sequer comunicado. Resumindo, para os ambientalistas o
ser  tradicional residia  em  um  corte  temporal,  definido  de  forma  autocrática  pelos  órgãos
ambientais, ou seja, sobre quem residia na Jureia antes 1986 e ali permaneceu. 
2.4 Materialização de consensos em um dispositivo de poder
A atuação de Milton foi fundamental para que a própria  reunião fosse possível, tanto por
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sua articulação anterior com os ambientalistas como durante a discussão. Ele aparecia, portanto,
como um agente que defendia os interesses das comunidades, mas não ao ponto de se colocar contra
os ambientalistas. Ao mesmo tempo, ele se colocava a favor da legislação ambiental, porém, dentro
de uma perspectiva socioambiental, de modo a não solapar completamente os direitos territoriais e
culturais dos moradores. 
Minha análise sobre o papel de Milton levou-me a compreender que ele mantinha uma
maior  sintonia  com os  interesses  ambientalistas.  Vejamos  aos  poucos  como  a  atuação  dele  se
desdobra. Ela ficou patente na discussão feita na reunião sobre as possibilidades de realização de
atividades turísticas na Jureia,  o que também poderia  ser  incorporado na Emenda Aglutinativa.
Adriana  da  UMJ abriu  a  discussão  perguntando como  ficaria  essa questão  e  foi,  rapidamente,
interrompida por  Pedro.  Ele  destacou que o turismo deveria  ser realizado em  parceria com as
comunidades das  Reservas  de  Desenvolvimento  Sustentável  (RDS).  Isso  aparecia  como  uma
opinião a favor da promoção de atividades econômicas que contemplassem os moradores. Dauro,
tendo percebido que essa fala, no fundo, escamoteava que sua posição era a de que a gestão deveria
manter-se com os órgãos ambientais, propôs uma alteração sutil no texto: coloca aí que o turismo
deve  ser  de  base  comunitária.  Essa  indicação  aponta  para  uma  outra  proposta  de  turismo,  já
realizada em algumas comunidades tradicionais, como é o caso do Quilombos do Vale do Ribeira,
onde o turismo, contando com a anuência dos órgãos gestores, é administrado integralmente pelas
comunidades.
Pedro  interviu  dizendo:  Mas espera  aí,  como é que  o  Estado vai  fazer  uma atividade
turística que não é de base comunitária? Em meu caderno de campo destaquei o volume de sua voz
proferida nesse instante  pois  ele,  com grande frequência,  falava mais  alto  que  todos os  outros
participantes, além de os interromper com recorrência. Esse modo de atuação foi um fator contínuo
na reunião.67  Estou considerando as sutilezas dos olhares, dos gestos e os detalhes das falas que os
agentes não conseguem conter – pois os momentos decisivos da discussão parecem demandar uma
ação mais ou menos reveladora por parte deles. Em seguida, Milton pronunciou-se sobre o tema do
turismo: 
Eu não sei se aí garante, sei lá. Quem toma a decisão de fazer alguma ação de
turismo é o gestor da Unidade. Estamos falando de uma Unidade que você tem um
conselho  gestor  que  é  consultivo.  Quando você  coloca  só  ali  “prioritariamente
pelas  comunidades tradicionais”  você não tá dando a  entender  aí  o  que é essa
relação de parceria. Esse é que é o problema.
Ele advogou que se deveria manter o termo parceria com a comunidade, para que ficasse
67  Para Victor Turner, a “performance” refere-se, justamente, ao momento da expressão, onde o contido e o reprimido
se revelam (1982). 
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explícito a relação com os moradores. Pedro disse concordar. Interessante notar que embora soasse
um benefício para as comunidades – e em última instância seria melhor que excluí-la das atividades
de turismo – a posição de ambos negligenciava a proposta  de Dauro por  um  turismo de base
comunitária,  a  qual  aponta  para  outras  experiências  de  trabalho  com turistas  a  partir  de  uma
organização e promoção feita pelos moradores de comunidades tradicionais. Podemos citar como
um exemplo o projeto “Circuito Quilombola”, que promove turismo de “base comunitária” em sete
comunidades quilombolas do Vale do Ribeira.68 
O papel de Milton, como mencionado no início desse capítulo, estava em fazer a mediação
entre os participantes da reunião. Sua fala, do ponto de vista discursivo, tinha o tom de apoio a luta
histórica,  às  reivindicações  históricas  do  movimento  das  comunidades,  como  ele  disse.  Seu
vocabulário é repleto de termos característicos dos movimentos sociais, tais como luta, movimento
etc. Entretanto, sua atuação tinha sentido ambíguo, pois ao longo da discussão ele distribuiu falas de
apoio tanto aos moradores como aos ambientalistas, intercedendo como uma espécie de fiscal das
relações de poder, amenizando os conflitos verbais, principalmente, as exaltações de Pedro. Seu
papel também estava em evitar possíveis abusos que comprometessem os direitos das comunidades
ou os direitos ambientais, o que, para ele, poderia gerar um consenso mínimo.
Voltando a questão sobre a maior sintonia de Milton com os ambientalistas em detrimento
dos interesses dos moradores presentes na reunião, entendo que ela revela-se, mesmo que de forma
não declarada,  quando compreendemos que tanto sua atuação como a de Pedro convergiam no
sentido de atrair os polos de decisão legal sobre as atividades comunitárias para o âmbito dos órgãos
do Estado: no caso, da determinação dos dispositivos de reconhecimento da tradicionalidade e do
direito de retorno (vistos do item anterior 2.3), bem como das formas de gestão do turismo. Não
estou afirmando que essa atuação de Milton era consciente ou não, mas que, sob a aparência de uma
atitude conciliatória, o efeito político de sua fala era o de enfraquecer o discurso dos moradores e
assessores que,  por meio da redação da Emenda Aglutinativa, buscavam criar instrumentos que
garantissem a autonomia comunitária na gestão territorial. 
Seria perfeitamente possível que uma figura que se diz ciente dos dramas dos moradores da
Jureia se posicionasse a favor de suas tendo em vista uma situação de conflito agudo nesse território
e  a  relação  desigual  de  forças  expressas  na  reunião.  O  discurso  do  consenso  retirava  essa
responsabilidade, sem deixar de afirmar que uma solução  boa  para todos era o desejável. Milton
tinha também o papel de trazer os ambientalistas para a mesa, o que de certa forma exigia que seu
68 Esse projeto promove roteiros de turismo nas comunidades quilombolas, os quais incluem conhecer “a cultura afro-
brasileira”,  os  “conhecimentos  tradicionais”,  as  “belezas  naturais”,  além  das  “histórias  de  luta  e  resistência  das
comunidades”.  A  página  online  apresenta mais  informações:  www.circuitoquilombola.org.br (Acessado  em
11/12/2016).
72
posicionamento  não  se  colocasse  abertamente  ao  lado  das  comunidades,  embora  ele  tenha
manifestado a importância da luta histórica que elas travam há mais de três décadas. Sua função de
mediador manifesta um modo de fazer política que se referencia na possibilidade de construção de
diálogos. Trata-se de uma perspectiva que aparece como sensata por se afirmar como proponente
das condições de conciliação entre as partes conflitantes, já que ambos os lados tinham legitimidade
em seus pleitos. 
É difícil afirmar que se trata de uma estratégia política pré-concebida da parte de Milton.
Algo feito, digamos, para não se desgastar com nenhum dos lados. Fato é que tal modo de atuação e
de discurso amparado na afirmação do diálogo pode criar a aparência de entendimento mútuo entre
os agentes, principalmente, naquilo que se manifestou na Emenda Aglutinativa: um texto discutido
com representantes das partes em litígio e ao final assinado por todos. Com isso, não pretendo
contrapor-me  às  justas  reivindicações  de  grupos  sociais  por  mais  diálogo  nos  processos  de
elaboração legislativa ou de formação de políticas públicas. Destaco, apenas, a importância de se
atentar para o fato de que agências do governo podem fazer uso desse termo, dentre outros, para,
com vestes democráticas, encobrir as relações de força constituintes dos conflitos sociais. 
Ao analisar a atuação de alguns agentes na reunião, busco, também, refletir sobre como ela
incide,  em  geral,  na  composição  de  documentação  jurídica  e,  em  particular,  na  Emenda
Aglutinativa,  a  qual  poderia  vir  a  ser  um dispositivo de  poder  a  favor  ou contra  as  demandas
comunitárias no futuro. A preocupação está em averiguar como as relações de poder expressas na
reunião materializaram-se no documento em questão. A pretensa “veracidade da representação”,
como diz Mariza Peirano (2006) em relação a elaboração de documentos, é efetivada na medida em
que ele é descontextualizado e manipulado por agentes que desconhecem as tensões que fizeram
parte de sua composição (PEIRANO, 2006, p. 35). 
A partir  da  situação  etnográfica  que  estou  analisando,  gostaria  de  argumentar  que  a
ocorrência de  diálogo  não deve justificar a validade de documentos oficializados por órgãos do
Estado. A questão está mais em averiguar quais são as condições dialógicas na relação entre agentes
que ocupam posições socialmente estratificadas no interior de conflitos. Se é correto afirmar que
conquistas provindas de demandas de movimentos sociais69 podem ser concretizadas – e em alguma
medida garantidas – por meio do reconhecimento auferido em documentos elaborados no âmbito de
órgãos do Estado, talvez seja relevante considerar que são esses órgãos que mantêm o monopólio de
produção de papéis oficiais, de “documentação”, sendo isso parte constitutiva de um processo de
“dominação legal” (WEBER, 1991). Isso significa que é com a lógica institucional e burocrática,
69 A exemplo de associações de moradores, sindicato de trabalhadores, movimentos que lutam pela reforma agrária,
movimentos de afirmação identitária, isto é, aqueles com certa estabilidade institucional ou organização minimamente
padronizada, como a realização de reuniões, discussões, encontros e com objetivos mais ou menos definidos. 
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não necessariamente preocupada com as demandas daqueles movimentos, que se está lidando. 
Em geral, os documentos oficiais se apresentam de duas formas. Há situações onde não há
diálogo, mas sim imposição, por exemplo, pelo uso da violência física, onde as normas previstas
pelos documentos, são efetivadas pela força. Contudo, mesmo nos casos onde há negociação das
partes conflitantes, a legitimidade das normas criadas precisa ser considerada como produto das
relações de poder que se manifestam nos espaços de discussão, podendo apoiar-se, por exemplo, no
suposto  consenso entre os agentes. De uma forma ou de outra,  quero dizer que os documentos
oficiais podem ser também pensados como peças de um mecanismos maior de organização das
forças  políticas  e  sociais,  onde  o  campo  mesmo  de  disputa  por  sua  elaboração  envolve,  por
exemplo,  algumas  etapas  como a realização de reuniões  e  discussões  no interior  de órgãos  do
Estado. Nesse sentido, os documentos podem ser pensados como dispositivos de poder. 
Foi Giogio Agamben (2009) quem melhor tornou operativo o conceito de “dispositivo” no
âmbito das minhas reflexões. Para este autor, o “dispositivo” tem sempre uma estratégia concreta.
Ele  é  a  “rede”  formada  por  discursos,  leis,  medidas  administrativas  e  de  segurança,  além de
proposições filosóficas, que visam inscrever uma relação de poder. Enquanto “máquina de governo”
o  “dispositivo”  pode  assumir  diversos  significados,  dentre  eles  o  estritamente  jurídico,  o
tecnológico e o militar, constituindo “qualquer coisa que tenha de algum modo a capacidade de
capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as
opiniões e os discursos dos seres viventes” (AGAMBEN, 2009, p. 40). Essa “máquina” produz
subjetivações, processo fundamental no qual o “dispositivo” não se reduz a um mero exercício de
violência,  mas  opera  incorporando os  sujeitos  e  conferindo sentido  às  experiências,  opiniões  e
comportamentos.70
É nesse sentido que considero que as reuniões que participei também podem ser encaradas
como “dispositivos”  de poder,  de  forma a  refletir  como os  agentes  atuam internamente  nesses
espaços e como esses, por sua vez, longe de uma neutralidade, agenciam, isto é, tem “capacidade de
70  Outros autores desenvolveram o conceito de dispositivo. Para Deleuze (1990), por exemplo, ele é apresentado como
uma “rede” transpassada no espaço e no tempo, onde se constituem alguns nós: acontecimentos, ações, construção de
objetos (como postos de fiscalização), espaços legitimados de interação coletiva (como as reuniões) ou documentos que
podem ser  descritos  e  analisados.  Esses “dispositivos”  possuem três  eixos  básicos:  “do saber”,  “do  poder”  e  “da
produção  dos  modos  de  subjetivação”. A forma  como  os  dois  primeiros  eixos  perpassam  a  realidade  que  estou
analisando talvez seja mais direta,  na medida em que a legislação desenvolvida para a região da Jureia,  com seus
juristas e técnicos – a força técnica – , tem efetividade significativa no controle das comunidades locais. Já a produção
de “modos de subjetivação” deve ser tomada como a própria formação dos sujeitos em meio ao processo descrito. A
apreensão desses “modos de subjetivação” inclui observar concretamente os discursos, os gestos, os sentimentos, os
comportamentos dos sujeitos, bem como a formação de associações de moradores para contestarem os efeitos desses
“dispositivos”  –  construindo,  por  outro  lado,  os  seus.  Certamente,  como  diz  Deleuze  (1990),  esses  “modos  de
subjetivação” tendem a conduzir os agentes tanto pelas “linhas de força” que os prendem e dominam como pelas linhas
de escape “dos poderes e dos saberes de um dispositivo para colocar-se sob os poderes e os saberes de outros, em outras
formas ainda por nascer”. Ou seja, há “linhas de ruptura”, quer dizer, resistências possíveis ao processo (DELEUZE,
1990, p. 4).
74
capturar”  às  ações  dos  participantes,  limitando  algumas  (como  nos  silêncios  manifestados)  ou
dando vazão a  outras  (como a possibilidade  de  pessoas  falarem mais  alto  que  outras).  Se não
evidenciamos as forças que operam na realização de reuniões corremos o risco desconsiderar as
assimetrias de força nesses momentos de encontro que podem ser fundamentais no conflito. Por
isso,  é  importante  atentar  a  quem  a  linguagem  estabelecida  nas  reuniões  beneficiam  (se  é
demasiadamente  jurídica  ou  acadêmica,  por  exemplo),  bem  como  a  formalidade  dos
comportamentos,  a composição da mesa e os vínculos e táticas que os agentes participantes já
possuem com outros agentes e grupos.
Em  outra  escala,  é possível  pensar,  assim  como  faz  Peirano  (2006),  de  que  uma
investigação  sobre  a  elaboração  de”  documentos”  -  e  acrescentaria,  de  reuniões  em órgãos  do
governo – consiste em uma “arqueologia do Estado” (PEIRANO, 2006, p. 34). Desse modo, os
agentes validam suas opiniões demonstrando conhecer as técnicas de composição e legitimação dos
documentos,  e  os  meandros  da  política  institucional  por  terem participado  de  outras  reuniões,
afirmando que isso [a menção a uma lei] não pode, assim eles [os deputados] não vão aceitar, tal
como fez Pedro na  reunião. O modo de vinculação entre Estado e nação, também reflete Peirano
(2006), é concretizado por meio de medidas burocráticas que estabelecem o comportamento dos
“sujeitos sociais”, muitas vezes “por meio de dispositivos coercitivos e mandatórios – como é o
caso dos documentos” (PEIRANO, 2006, p. 43).
Nem sempre  esses  comportamentos  e  os  discursos  proferidos  são evidenciados.  Para  a
situação etnográfica que estou analisando, o discurso do  consenso foi um dos elementos, a partir
dos quais pude destacar partes não enunciadas da Emenda Aglutinativa e refletir de maneira mais
geral  sobre  os  interesses  dos  agentes  em  torno  da  lei  do  Mosaico.  Desse  modo,  o  consenso
funcionou  como um ingrediente  necessário  para  reunir  os  diferentes  participantes  e  facilitou  a
discussão,  acalmando  os  ânimos  e  possibilitando  a  elaboração  do  texto.  Contudo,  é  preciso
considerar que,  mesmo que o  consenso tenha sido manifestado também pelos moradores,  havia
motivações e significados diferentes em jogo. 
Os moradores lutavam por uma ampliação de seus direitos, de forma a tentar reverter um
processo histórico em que a legislação em um primeiro momento negligenciou sua presença e, em
seguida, passou a reprimir seu modo de vida e a suprimir direitos básicos (como vimos no Capítulo
I). Com efeito, o consenso para eles consistia em equiparação de direitos. Era como se dissessem:
nossos direitos foram violados e,  por isso, estamos aqui para discutir  uma forma de legalizar a
permanência das comunidades, considerando que elas podem ter papel fundamental na conservação
da natureza.  Para os ambientalistas,  o  consenso significava algo como: nós somos personagens
importantes na criação de áreas protegidas e viemos à reunião para fazer um acordo de modo que
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todos  sejam contemplados,  desde  que  isso  não altere  substancialmente  o  mapa  e  as  regras  do
Mosaico. Já para Milton, diferentemente, o consenso funcionou como um discurso de equalização
de interesses, meio pelo qual ele construiu sua atuação sem confrontar abertamente nenhum dos
agentes. 
A reunião acabou sem que o mapa do Mosaico fosse discutido. Alterações pontuais foram
incorporadas  na  Emenda  Aglutinativa  e  nenhum  limite  das  Reservas  de  Desenvolvimento
Sustentável  já  criadas  foi  alterado.  Após  a  reunião,  os  moradores  que  se  fizeram  presentes
pressionaram Beto  Tricoli  por  meio  de  mensagens  ao  e-mail  de  sua  assessora  para  que  o  GT
continuasse,  o que não ocorreu.  A lei  do Mosaico foi votada apenas em março de 2013 e não
incorporou as discussões do GT. Com isso, apenas duas Reservas de Desenvolvimento Sustentável
foram garantidas (nas comunidades da Barra do Una e do Despraiado), com limites territoriais e
regras  de  ocupação  questionados  por  alguns  de  seus  moradores  como  analisarei  no  próximo
capítulo. 
2.5 Conclusões Prévias
Entendo que a reunião no ISA, como um dos espaços de negociação integrantes do conflito
pelo território da Jureia,  foi  uma situação etnográfica para a  análise  das  “disputas  pelo poder”
(COMERFORD, 1999), por onde alguns temas, segundo as minhas interpretações – mediadas pela
análise de minha posição em campo –, emergiram de maneira significativa nas manifestações de
agentes  influentes  no  processo  de  territorialização  da  região  (item 2.1).  Desse  modo,  procurei
descrever e entender: as táticas discursivas por meio do emprego repetitivo e a imputação de sentido
a alguns termos, gestos e expressões no debate, os quais foram empregados com fins táticos de
convencimento ou de refutação argumentativa (item 2.2); as controvérsias em torno da definição do
ser tradicional  e o modo como alguns agentes buscaram afastar dispositivos legais internacionais
que asseguravam o autorreconhecimento como princípio identitário (item 2.3); e a importância de
refletir como documentos legislativos e reuniões se configuram como dispositivos de poder típicos
de  agentes  do  (ou  que  atuam  no  âmbito  do)  Estado,  com  potencial  força  de  cristalizar
desigualdades, o que, a exemplo da noção de  consenso,  pode ser realizado através de discursos e
termos articuladores de interesses (item 2.4). 
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Capítulo III
Efeitos das Relações de Poder: Conflitos e Resistências
A partir de minhas incursões de campo nas comunidades da Barra do Una, do Grajaúna, do
Despraiado e do  Itinguçu, procuro desenvolver neste Capítulo uma análise de três dimensões do
conflito.  No item 3.1,  a  ideia  está  em mostrar  como o conflito  territorial  se  projeta  no campo
epistemológico,  por  meio  das  aproximações  e  dissensões  entre  conhecimentos  tradicionais  e  o
conhecimento  científico.  No item 3.2,  o  “sofrimento  social”  (AUYERO e  SWISTUN, 2008)  é
compreendido  como  efeito  das  relações  de  poder  e,  mais  diretamente,  das  ações  dos  órgãos
ambientais. O item 3.3 está divido em dois. No subitem 3.3.1, busquei aprofundar uma análise sobre
os efeitos das restrições sobre a sociabilidade em torno da roça, de modo que a fragilização da
produção material seja pensada como fator de  expulsão. No subitem 3.3.2, tentei compreender a
narrativa do cansaço, destacando o modo como esse termo aparece, quais ideias se relacionam a ele,
e qual seu sentido corpóreo e afetivo. De modo mais amplo, o cansaço é compreendido por muitos
moradores como efeito intencional das ações dos órgãos ambientais, o que abre uma possibilidade
de, no campo teórico, compreendê-lo como instrumento de um modelo de gestão do conflito. Em
todos itens procurei destacar as formas de resistência que, como constitutivas das relações de poder,
são elaboradas e ressignificam vínculos sociais com o território.
3.1 A natureza critica o meio ambiente
Dizer  que  é  meio  ambiente  já  é  metade  do
ambiente, já não é o ambiente inteiro. 
                   (Seu Valério, 13/04/2015)
O  meio  ambiente  é,  em  primeiro  lugar,  um
mundo no qual vivemos, e não um mundo para o
qual olhamos. 
   (Tim Ingold, 2015)
Mais  de  dois  anos  separam minha  pesquisa  de  campo nas  comunidades  da  Jureia  das
reuniões em que havia participado no âmbito das discussões da lei do Mosaico, sancionada em
março 2013. Neste meio tempo, me aproximei de alguns moradores, em particular daqueles que
atuam na  União  dos  Moradores  da  Jureia  (UMJ)  e  na  Associação  do  Jovens  da  Jureia  (AJJ).
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Trabalhamos  juntos,  por  exemplo,  no  projeto  da  “Nova  Cartografia  Social  dos  Povos  e
Comunidades  Tradicionais” (ALMEIDA,  M.  W.  B.  et  al,  2013)  e  estivemos  juntos  em alguns
eventos de discussão acadêmica71. Essa aproximação era, certamente, fruto do estreitamento dos
laços de confiança e dos compromissos firmados entre esses moradores e o LATA. Meu interesse
em  aprofundar  um  estudo  acerca  dos  conflitos  territoriais  na  Jureia,  nasceu,  portanto,  da
interlocução entre esses dois grupos. 
No dia 20 de abril  de 2015, cheguei ao bairro do Guaraú em Peruíbe (SP) para passar
alguns  dias  na  casa  de  Adriana  antes  de  minha  viagem à  Barra  do  Una,  comunidade  que  foi
transformada em Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) na lei do Mosaico. A partir do
momento em que meus encontros com ela se tornaram mais frequentes depois de 2014, suas ideias e
experiência de luta por direitos das comunidades tradicionais passaram a ter grande influência sobre
meu  modo  de  compreender  o  conflito.72 Adriana,  aos  poucos,  tornava-se  uma  das  principais
interlocutoras da minha pesquisa. Mais do que isso, foi ela que me ajudou a acessar as comunidades
onde me hospedaria, a saber, a Barra do Una, o Despraiado, o Itinguçu e o Paraíso, por meio de uma
costura de relações com seus amigos e parentes.
Se a etnografia for compreendida como “uma dialética entre experiência e interpretação”,
tal como sustenta James Clifford (2011, p. 32), penso que, principalmente, Adriana, assim como
Dauro da UMJ, além de Marcos Venícius do Prado, Heber Carneiro do Prado e Anderson do Prado,
da AJJ, foram aqueles com quem vivenciei alguns acontecimentos no interior das comunidades e
com quem mantive um diálogo ativo em espaços de reunião, em momentos compartilhados em suas
casas,  bem  como  à  distância  através  do  uso  de  dispositivos  eletrônicos.  Parte  do  prisma
interpretativo que construí para escrever esse trabalho é composto pelas conversas e vivências que
tivemos ao longo de quatro anos e das relações que estabeleceria seguindo a rede de contato deles.
Um efeito reverso está nos distanciamentos decorridos do modo como minha proximidade com eles
era visto, dado que muitos outros moradores, em maior ou menor grau, descordam com eles sobre o
papel dos órgãos ambientais. 
Com  o  tempo,  esses  distanciamentos  tornaram-se  em  minha  interpretação  parte  da
complexidade do conflito territorial da Jureia. Passei a compreender as disputas internas de poder,
assim como faz Wolf (2003), observando as divergências internas entre os “grupos de pessoas”, isto
é, entre aqueles que se orientam de acordo com as ações dos órgãos do governo e aqueles que, na
ação e  no discurso,  se  orientam a favor  da comunidade ou pelos  direitos  territoriais  dessas.  A
71 Como  na  apresentação  que  Heber  Carneiro  do  Prado  e  Marcos  Venicius  do  Prado  (ambos  da  AJJ),  além  da
antropóloga  Carmen Andriolli  e  eu fizemos  junto,  em 2016,  na  “Reunión de Antropología  do Mercosul”  (RAM),
realizada no Uruguai, dentro do GT 33, intitulado “Antropología y áreas protegidas en el MERCOSUR: Territorios de
conservación, poblaciones locales y ecoturismo desde abordajes etnográficos”. 
72   Em 2014 iniciou-se minha pesquisa de mestrado.
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abordagem  de  Wolf  (2003)  concebe  a  possibilidade  de  arranjos  de  pessoas  que  participam
contraditoriamente de diversos grupos. Com isso, ele enfatiza aproximações ou desavenças entre
pessoas, mesmo que essas se relacionem ultrapassando os limites virtuais das instituições, já que o
fundamental é compreender o modo que agem a respeitos dos diversos problemas que emergem no
conflito  territorial.  Alguns  desses  problemas  dizem respeito  a  quem decide  sobre  a  identidade
tradicional, o papel dos órgãos gestores e efeitos de suas ações, dentre outros.
A “rede de relações constituída por grupos de pessoas” (WOLF, 2003, p. 73) não deixa
escapar também a atuação do antropólogo. Essa consideração é importante para que a interpretação
que realizo aqui sobre o conflito territorial  da Jureia seja concebida a partir  dessas redes e dos
caminhos que fiz através delas. Concretamente, Adriana fez um dos enlaces que me inseriram em
suas relações ao telefonar para Maria, da Barra do Una, para pedir a ela e a seu pai, Valério – trata-
se da prima e do tio de Dauro –, que me hospedassem nos primeiros dias da pesquisa de campo na
comunidade.  Depois disso,  embarquei em um ônibus velho que liga o Guaraú à Barra do Una
através de uma estrada de terra esburacada e lamacenta. Após uma hora e meia desembarquei na
comunidade e desci em frente ao bar de Seu Valério. Ele mantém o único estabelecimento onde se
encontra bebidas e produtos não perecíveis na comunidade. Maria recebeu-me de forma convidativa
e logo me levou para uma casa construída atrás do bar, onde também trabalha. Essa casa é alugada
para turistas em períodos de férias e feriados. O bar e uma outra pequena casa onde ela mora com
seu pai ficam na principal rua da comunidade, local de passagem do único ônibus que liga a Barra
do Una ao bairro do Guaraú e à cidade Peruíbe. Além do bar, há dois restaurantes e uma peixaria na
rua principal da comunidade.73
A centralidade do bar de Seu Valério, enquanto um dos poucos espaços de interação social
da comunidade aberto ao longo de todo o ano, reflete um pouco a importância referencial desse
morador. Alguns o consideram como  uma das pessoas mais conhecedoras da natureza  e alguém
que sabe muito. Seu Valério nasceu em 1968 na comunidade do Rio Verde, de onde é nativo. Essa
comunidade  tornou-se  área  de  Estação  Ecológica  a  partir  de  1986.  Seu  Valério  relembra  com
tristeza o lugar onde nasceu e foi criado, onde muitos familiares viviam, mas que hoje conta apenas
com três casas com moradia efetiva.74 A motivação para sair de lá se deu por conta do casamento e
para fugir dos conflitos com os grileiros de terra. 
Anos mais  tarde,  Seu Valério assistiu e atuou pessoalmente nas mobilizações contra os
projetos imobiliários, as usinas nucleares e a desestruturação do modo de vida após a criação da
Estação  Ecológica  Jureia-Itatins  (EEJI).  Ele  também  acompanhou  os  debates  sobre  a
73  A Barra do Una, segundo o último dado dos órgãos ambientais, conta com 47 famílias nucleares consideradas por
eles como tradicionais (CARVALHO & SCHMITT, 2010).
74  A comunidade do Rio Verde é, desde 1986, área de Estação Ecológica, portanto de proteção integral. 
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recategorização dessa Estação Ecológica (EE) a partir de 2006. Na última Audiência Pública na
ALESP – mencionada nos dois capítulos anteriores – ele questionou a bióloga Rosely Santos, pois
ela fez uma apresentação contra os moradores. Depois de destacar que a evolução geomorfológica
da região da Jureia é única e, por isso, deve ser alvo primordial das políticas de preservação, ela
exibiu uma foto aérea, onde destacava o carpete verde das florestas da Mata Atlântica – foto, alias,
com a mesma perspectiva de cartão postal que Nogueira-Neto teve ao sobrevoar a região (item 1.2).
Abruptamente, na conclusão de sua apresentação, Rosely Santos trocou essa foto por uma outra
imagem  aérea  e  atual  da  cidade  de  São  Paulo,  com  sua  conhecida  poluição  ao  fundo.  Uma
indignação  geral  dos  moradores  presentes  foi  entoada  em forma  de  vaias  ao  longo  de  alguns
minutos, pois a troca imediata de imagens sugeria que a presença de moradores em uma área de
preservação  redundaria  em uma  urbanização  desorganizada  e  destrutiva  da  área  preservada  da
Jureia. 
Seu Valério tomou o microfone e fez uma fala enfatizando que os moradores não destruíam
a  natureza.  Balançando  a  cabeça  em  sinal  de  desaprovação  e  com  um  pequeno  sorriso  de
inconformidade, sua filha contou que depois da Audiência a pesquisadora pediu desculpas a seu pai
no corredor da ALESP. Ou seja, ela identificara o poder de mobilização de Seu Valério e procurou
diminuir no plano individual o constrangimento causado ao conjunto de moradores. A troca das
fotos, contudo, causou uma animosidade muito grande entre moradores e simpatizantes das ONGs
ambientalistas que lotavam o auditório da ALESP e chegaram a trocar algumas agressões verbais
entre si. 
Enquanto  me  narrava  esse acontecimento  que  também pude acompanhar  pessoalmente,
Maria,  que  é  graduada  em  biologia,  e  se  referindo  à  bióloga  da  UNICAMP  em  tom  de
desaprovação, criticou os pesquisadores que tem apenas conhecimento teórico e são apartados da
prática. Trata-se de uma crítica local sobre a práxis da pesquisa acadêmica,  – isto é, do problema
sobre a relação entre teoria e prática –, bem como da possível instrumentalização de conhecimentos
científicos elaborados sem ou com pouco contato com a vida cotidiana das comunidades. Ao menos
na Jureia, é comum se ouvir críticas, quando não denúncias dos moradores, a respeito da forma de
atuação e reais interesses de pesquisadores de universidades que, repentina e desrespeitosamente,
querem saber sobre os detalhes da vida que se leva nas comunidades. 
As divergências entre Seu Valério e a bióloga da UNICAMP em meio a um debate público
coloca  a  questão  das  relações  e  implicações  possíveis  entre  conhecimentos  tradicionais  e  o
conhecimento científico. A contestação de Seu Valério pode ser aproximada daquela expressa por
um velho  zulu  que,  segundo  Gluckman  (2010,  p.  346),  “respondeu  a  um técnico  que  estava
censurando a existência do excesso de aglomeração de gado: 'Vocês estão errados. Não é que temos
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gado demais pra nossas terras, temos muito pouca terra para nosso gado.'” 
Tratam-se de desacordos epistemológicos sobre distintas formas de ocupação e gestão da
“terra” os quais, na interpretação do autor sul-africano, são encarados como “expressão cultural” de
“clivagens” entre diferentes “grupos” em uma situação de “conflito social” (GLUCKMAN, 2010).
A partir da aproximação exposta acima, e inspirado em Gluckman  (2010), considero que traços
fundamentais do conflito territorial da Jureia manifestam-se em “formas socialmente reconhecidas”
(2010, p. 347) por seus agentes, como na divergência interpretativa acerca de alguns conceitos ou
argumentos por eles considerados relevantes e que, a depender do conteúdo e modo de enunciação,
indicam tanto o atrito como a multiplicidade de pontos de vista em jogo.
Nas comunidades que visitei e, particularmente na Barra do Una, conceitos como natureza
e meio ambiente estão inscritos no léxico local das disputas entre moradores e agentes a serviço dos
órgãos ambientais, retendo parte da expressividade das relações de poder entre eles. É importante,
portanto, refletir como esse conceitos subjazem o entendimento de muitos moradores a respeito da
atuação dos órgãos ambientais e, de um outro modo, como se inscrevem nas justificativas desses
órgãos. 
Por  parte  dos órgãos ambientais  do governo,  tal  como a Fundação Florestal  (FF),  esse
entendimento pode aparecer na associação recorrente e generalizada que relaciona uma noção de
preservação  da  natureza  a  figuras  não-humanas75,  por  exemplo,  subtendendo  que  o  foco  da
preservação está em cuidar de espécies animais específicas. Outra referência constante apareceu na
ocasião de uma ocupação realizada por moradores diante da tentativa da Fundação Florestal (FF) de
obstruir o acesso da comunidade do Grajaúna ao mar por meio da ampliação de um alojamento de
fiscalização e pesquisa. Em um momento de bastante tensão durante uma reunião de negociação, vi
um gestor enunciar uma série de afirmações generalizantes, tais como a Jureia é um patrimônio da
humanidade, região de onde muitos remédios podem ser elaborados para curar doenças.76
O que está  implícito  a  essas  afirmações?  Podemos  supor  que  a  ideia  de  que  a  Jureia
75  Basta consultar alguma das páginas das ONGs ligadas ao projeto de criação de Unidades de Conservação da Jureia
para se obter um exemplo. Na página online da S.O.S Mata Atlântica há poucas menções à presença de comunidades
tradicionais  no  interior  da  Jureia,  diferente  das  figuras  de  animais  que  figuram em quase  todas  as  sessões.  Ver:
https://www.sosma.org.br/galerias/?filter=imagens (Acessado em 12/11/2016). 
76 Em 1993 a Fundação Florestal construiu um de seus alojamentos de fiscalização e pesquisa no Grajaúna, obstruindo
parcialmente a passagem da casa da família de Seu Belizário ao mar, local de pesca e acesso à comunidade. Em agosto
de 2014, a Fundação decidiu ampliar e reformar o alojamento fechando o caminho quase por completo. Isso gerou uma
revolta em muitas famílias caiçaras que entendiam que se tratava de aumentar o constrangimento de sua passagem Com
a ajuda das associações comunitárias, UMJ e AJJ, os moradores decidiram ocupar a obra para exigir um diálogo com o
órgão gestor. Uma das principais reclamações era que o órgão gestor não havia avisado previamente a comunidade
sobre  as  obras  que  pretendia  executar,  contrariando  o  Decreto  nº  6.040  que  institui  a  Política  Nacional  de
Desenvolvimento  Sustentável  de  Povos  e  Comunidades  Tradicionais,  o  qual  prevê  a  efetiva  participação  das
comunidades tradicionais nos processos decisórios relacionados a seus direitos sociais e territoriais. Depois de muitos
dias de negociação com gestores e técnicos que foram até a comunidade, decidiu-se por desviar a verba que seria
utilizada ali para outra área do Mosaico de Unidades de Conservação e encerrar a obra. 
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pertence à humanidade intenta dizer, tacitamente, que ela pertence a todas pessoas em geral, mas a
ninguém em particular.  O que, trocando em miúdos, aponta para ideia de que ela não pertence
àqueles moradores ou, de forma complacente, de que o direito deles não deve se sobrepor ao direito
de “todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, como consta na Constituição Federal.77
Contextualizadas  no  processo  de  territorialização  da  Jureia,  tais  afirmações  participam  de  um
processo de convencimento que, tal como as desculpas da bióloga da UNICAMP, procura diluir a
consciência das medidas tomadas no interior de um modelo de preservação excludente em relação
aos moradores. 
Nesse sentido, dois conceitos são particularmente relevantes quanto as divergências que
expressam. Trata-se das concepções conflitantes de natureza e meio ambiente. As divergências entre
elas revelam discordâncias cruciais do conflito entre moradores e órgãos do governo. Na linha das
análises que Comerford (1999) fez para os conceitos de “luta” e “reunião”, podemos destacar essas
divergências descrevendo as situações onde são proferidas, bem como acompanhando o modo como
esses conceitos são enunciados na prática em distintos modos de fala e, ainda, como se articulam
com teorias  científicas.  Não  pude  observar  com densidade,  a  não  ser  em algumas  reuniões  e
encontros fortuitos com gestores, as formas como eles explicitam tais conceitos. Tentarei, contudo,
seguir de perto a forma como alguns moradores os apresentam. A partir disso, podemos construir
um ponto de apoio analítico por meio de alguns olhares locais, o que nos levará a considerações
acerca da especificidade do conhecimento tradicional e o papel que ele ocupa no conflito.
Com respeito ao conceito de natureza, o status local de grande conhecedor dos segredos da
floresta não incitam Seu Valério a apresentá-lo fora da complexidade de seus fenômenos: a natureza
é algo difícil de entender. A todo tempo, ao falar da natureza,  ele retoma memórias do passado e
menciona, com pesar, a fartura, época que se vivia com mais amor e fazia-se roça, caça e pesca sem
pertubação. Podia-se coletar palmito pupunha78 da mata e, alias, quanto mais se tirava, mais ele se
reproduzia. Esse fenômeno também ocorria com o marisco79 retirado das pedras da encosta do mar,
que se tirar não acaba.  A presença do palmito é também um registro de que no passado havia
trabalho sobre aquela terra. 
Entretanto, em desacordo a essa e outras ideias locais, alguns biólogos que fizeram pesquisa
na comunidade afirmaram a Seu Valério que os morros avistados de seu bar são recobertos de mata
virgem. Foram contestados, entretanto, por esse senhor que, às vezes com humor, às vezes com
indignação  compreende  ser  estranha  a  concepção  de  que  há  uma  natureza  intocada  onde  seus
antepassados plantavam mandioca, milho e banana, dentre outras plantas.
77   BRASIL. Constituição Federal (1988).
78  Seu nome científico é Bactris gaspes. 
79  Seu nome científico é Anomalocardia brasiliana.
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Essas divergências dizem respeito tanto à composição da natureza intrínseca ao território
como ao seu significado, e possui repercussões em debates da ciência acadêmica. Nesse âmbito, as
controvérsias entre a validade ou não do conhecimento tradicional, que incorporaria, por exemplo,
outras concepções de natureza e de território, refletiu no debate sobre os efeitos da agricultura de
coivara praticada por populações da Mata Atlântica. Seu Valério é unívoco em dizer que as roças
não destroem a natureza, pois os moradores sempre cuidam para que elas não desgastem o solo ao
longo dos anos. 
Também denominada de itinerante, essa prática tradicional de cultivo do solo é largamente
utilizada por populações de florestas tropicais em todo mundo (ALTIERI, 1989). Na Jureia, ela é
utilizada há muitas gerações, tendo sido mantida tanto por sua eficiência na produtividade alimentar
como por constituir  parte do modo de vida e,  portanto,  envolver dimensões simbólicas da vida
caiçara, a exemplo dos fandangos realizados depois de um dia ou mais dias de trabalhos coletivos,
nos chamados mutirões e ajutórios, sobre os quais voltarei a falar. Fato é que a Fundação Florestal
(FF) e  o  Instituto  Florestal  (IF)  proibiram ou restringiram a  abertura  de  roças  de coivara,  por
considerarem  que  suas  técnicas,  tal  como  a  queima  da  mata  para  preparação  do  solo,  são
ecologicamente degradantes.
Tal debate está, por sua vez, inserido em uma discussão mais ampla acerca da destruição
progressiva da Mata Atlântica, a qual, segundo o livro de Waren Dean (1996) “A ferro e fogo: a
história da devastação da Mata Atlântica brasileira”, foi proporcionada, principalmente, pelos ciclos
de atividade econômica – primeiro de ouro e diamantes, em seguida pela exploração do café – que
operaram durante dois séculos sobre a região. Essa discussão se estendeu para a indagação das
principais fontes de destruição das florestas atlânticas no século XX, onde a urbanização, por meio
da construção de estradas, tal como novos ciclos de menor escala, mas em conjunto destrutivos,
como de plantio de banana, foram considerados nocivos. 
A presença secular de populações humanas e suas práticas tradicionais na Mata Atlântica
foram também objeto de contestação de grupos ligados à biologia da conservação, tal como sustenta
o artigo “Correção política e biodiversidade: a crescente ameaça das 'populações tradicionais'  à
Mata Atlântica” (OLMOS, et al.  2001). Esse texto foi escrito por onze biólogos e um engenheiro
florestal, dentre os quais alguns participaram da gestão de parques, atuaram em ONGs influentes
nas políticas ambientais da Jureia, como a WWF, e, em conjunto, produziram centenas de artigos
relacionados à preservação de espécies animais.80
Em alguns dos textos escritos por esses pesquisadores (OLMOS et al; 2001; OLMOS & M.
GALETTI, 2003), vemos como uma visão preservacionista supõe  uma concepção de “natureza”
80 O currículo Lattes desses autores apresenta alguns dos vínculos de suas carreiras acadêmicas e profissionais. 
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como estoque de “recursos naturais” que devem ser isolados para garantir a conservação. Para eles
(OLMOS et al, 2001, p. 299), trata-se de afirmar o direito de existência de “milhões de formas de
vida” que não podem ser destruídas em nome do direito de uma “minoria” que coloca em risco “um
patrimônio natural único que pertence a toda humanidade”  – citação muito semelhante, alias, a fala
do gestor durante a ocupação do Grajaúna.  Paralelo a uma reivindicação social  e politicamente
relevante  de  conservação  da  “natureza”  e  de  um  entendimento  da  “ciência”  que  em  “termos
objetivos” e “evidências” revelaria os métodos corretos da preservação, desenvolve-se, de maneira
assessória, uma argumentação pejorativa sobre as “populações tradicionais, “'cientistas' sociais” e
“biólogos” posicionados a favor da permanência dessas populações em áreas protegidas como parte
de uma estratégia de conservação (OLMOS et al, 2001). 
Sem discutir a caracterização da “cultura tradicional” como “pobreza técnica e econômica”
(OLMOS et al, 2001, p. 300) e de um suposto entendimento generalizado entre antropólogos, para
os  quais  as  populações  tradicionais  são  compreendidas  como  “bom  selvagens  ecologicamente
corretos” (OLMOS et al, 2001, p. 280), gostaria de destacar que para o caso de populações da Mata
Atlântica há estudos ecológicos acerca dos efeitos da presença de comunidades tradicionais que
chegaram a conclusões distintas àquelas do grupo de pesquisadores preservacionistas. 
Para citar um exemplo, a ecóloga Cristina Adams empreende pesquisas há mais de 10 anos
sobre as atividades humanas na cobertura vegetal e seus impactos locais e regionais no Médio Vale
do  Ribeira,  região  também  de  Floresta  Atlântica,  ocupada  secularmente  por  comunidades
quilombolas.  Essa  pesquisadora  focalizou  as  técnicas  e  tecnologias  tradicionais  associadas  ao
cultivo das roças quilombolas com métodos quantitativos – geotécnicos e geoquímicos –, mas que
não prescindiram de uma orientação metodológica baseada no conhecimento tradicional. Adams e
seus colaboradores obtiveram resultados que apontaram para a capacidade dos sistemas tradicionais
de  plantio  de  preservar  e,  em  alguns  casos,  de  aumentar  a  biodiversidade  da  Mata  Atlântica
(ADAMS et al., 2013).
O problema não está colocado, portanto, no âmbito de uma defesa cega da capacidade inata
de populações tradicionais desenvolverem um modo de vida que implique na conservação das áreas
que habitam há gerações. Carneiro da Cunha e Barbosa de Almeida (2009) já haviam chamado
atenção para o fato de que populações tradicionais devem ser entendidas como sujeitos políticos,
suscetíveis a acordos e compromissos com órgãos do Estado que levem à efetivação de seus direitos
territoriais, de respeito ao modo de vida e, em combinação com ações de preservação, de aceitação
de limites sobre a intensidade e extensão de suas atividades. Nesse sentido, é preciso assumir que
algumas concepções científicas possuem maior reconhecimento dos órgãos do Estado mais pela
função que podem assumir na legitimação de políticas ambientais – por exemplo, fundamentando
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leis e decretos ou discursos de gestores –, do que pelo caráter inquestionável de suas teorias sobre a
preservação. Foi  isso  que  procurei  discutir  no  Capítulo  II,  ao  mostrar  que  relações  de  poder
atravessam as esferas comunicativas onde emergem disputas pela significação de conceitos como
tradição e preservação.
No interior do próprio debate científico não há consenso acerca de um modelo único de
preservação.  Trabalhos  como  os  de  Adams  (2000a;  2000b;  2013),  ao  discutirem os  efeitos
ecológicos das roças de coivara, surgem no interior de mudanças “paradigmáticas” (KUHN, 1982),
onde  outras  formas  de  se  produzir  conhecimento  são  validadas  na  fundamentação  de  políticas
ambientais.81 Seus estudos fazem parte de uma corrente científica que, ao longo da segunda metade
do século XX, enquanto ruía a visão “essencializante” que considerava os povos tradicionais como
“naturalmente” ou “culturalmente” conservacionistas, passou a argumentar que outros modos de
conhecimento sobre a  natureza, a exemplo daquele desenvolvido e representado por uma pessoa
como  Seu  Valério,  assim  como  a  consciência  de  compromisso  político  e  social  por  parte  das
populações tradicionais, poderia fundamentar novas estratégias de preservação e de resolução de
conflitos territoriais (CARNEIRO DA CUNHA, 2009). 
Por  conseguinte,  vemo-nos  defrontados  com  o  problema  comparativo  acerca  da
“comensurabilidade” e “incomensurabilidade” entre conhecimentos tradicionais e o conhecimento
científico (CARNEIRO DA CUNHA, 2009). Nesse sentido, é preciso evitar a negação apriorística
acerca da validade dos conhecimentos tradicionais, bem como uma possível atitude de colonialismo
epistemológico – por parte de antropólogos, ecólogos, biólogos, dentre outros – que os concebem
como um baú de saberes a espera de serem descobertos. É preciso avaliar a especificidade desses
conhecimentos não hegemônicos e as possíveis aproximações e dissensões com a ciência acadêmica
para que se possa buscar um reconhecimento mútuo entre eles (ao menos no nível pragmático, isto
é,  nas  consequências  de  suas  possíveis  relações)  e,  se  for  o  caso,  o  modo  como  poderiam
fundamentar  projetos  de  conservação.  Vejamos,  rapidamente,  um  esboço  do  debate  sobre  as
relações entre conhecimentos tradicionais e conhecimento científico.
O  “conhecimento  científico”  (KUHN,  1982),  tomado  como  uma  unidade,  pode  ser
concebido em seu desenvolvimento por uma “comunidade de cientistas”, no sentido conferido por
Kuhn,  cuja  atividade  especulativa  apresenta  pretensões  universalizantes.  Embora  na  história  da
ciência  acadêmica  convivam  teorias  divergentes  acerca  de  um  mesmo  fenômeno,  tal  como  a
mecânica de Newton e a relatividade de Einstein, tal distinção é entendida como precária e aguarda
o  desdobramento  de  uma  rede  conceitual  que  promova  uma  síntese  entre  essas  teorias.  O
81 “Paradigmas”, isto é, rupturas teórico-conceituais, técnicas e discursivas que informam aos cientistas quais “entidades
a natureza contém ou não contém, bem como as maneiras segundo as quais essas entidades se comportam” (KUHN,
1982: 143).
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deslocamento de uma teoria a outra e, concomitantemente, de uma visão do mundo a outra, emerge
no que Kuhn chama de revoluções científicas, as quais são instituídas com o estabelecimento de
novos paradigmas.
É interessante notar que a pretensão de universalizar um entendimento sobre a natureza
acaba  por  conferir  generalidade  ao  termo “ciência”.  Para  referir-se  a  uma hipotética  “ciência”
desenvolvida  por  populações  fora  do  âmbito  da  comunidade  científica  precisamos  do  adjetivo
“tradicional” ou do prefixo “etno”. Segundo Carneiro da Cunha, isto denota a hegemonia da ciência
“tout  court”  (2009,  p. 303).  A distinção entre  os  conhecimentos  tradicionais  e  o  conhecimento
científico pode ser, portanto, derivada de um entendimento hierárquico entre eles. É possível que
onde  habitam  populações  tradicionais  essa  distinção  não  faça  sentido.  O  que  se  chama  de
etnoconhecimento ou a etnociência pode não descrever a práxis dessas populações. Além do mais, o
prefixo “etno”, do grego “éthnos”, denota um povo, nação ou um conjunto de pessoas que tem uma
origem ou condição comum (AURÉLIO, 1986). Toda ciência pode ser, nesse sentido, etnociência,
inclusive aquela que se convencionou chamar de ocidental. 
Entretanto,  os  conhecimentos  tradicionais  e  o  conhecimento  científico  não  versam,
necessariamente, sobre os mesmos fenômenos. Ambos são formas de agir e pensar o mundo. O que
pode  diferenciá-los  são  os  procedimentos  e  modos  de  fazer,  com  resultados  mais  ou  menos
congruentes,  como  mostram  algumas  análises  antropológicas.  Evans-Pritchard,  por  exemplo,
mostrou que a lógica zande é inquisitiva e coerente dentro das premissas de sua cultura. Segundo
esse autor, a “mentalidade zande” não contradiz uma explicação empírica sobre a causalidade dos
fenômenos naturais. Para ele, o sentido da bruxaria está em organizar um conhecimento que diz
mais “o que fazer quando atacados por ela do que como explicá-la”. Ele conclui: “A resposta é a
ação, não a análise” (2005, p. 61). 
Já Lévi-Strauss (1989), utilizando a terminologia “pensamento selvagem” e “pensamento
científico”, buscou elevar a atividade intelectual de populações indígenas e tradicionais ao nível da
reflexão científica e filosófica. Para esse autor, esses dois “pensamentos” mantinham as mesmas
premissas  lógicas,  mas  seus  procedimentos,  resultados  e  interesses  eram  distintos.  A prática
ameríndia se assemelha mais a do artista do que do cientista e, por isso, foi denomina por ele como
“bricolage intelectual”.82 
Por conseguinte, a separação entre conhecimentos tradicionais e conhecimento científico
serve antes  para sua localização histórica do que para  contrapor  suas  lógicas  e  seus  efeitos.  A
relação  entre  eles  não  se  esgota  na  comparação:  há  pontes  e  abismos.  Tanto  comunidades
tradicionais como “comunidades científicas” (KUHN, 1982) são atravessadas por fatores culturais,
82  Itálico de Lévi-Strauss (1989: 32).
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políticos, econômicos e simbólicos e esses também informam as suas distintas concepções sobre a
natureza e a linguagem através da qual elas se expressam. 
Para Seu Valério, por exemplo, duas interpretações ou práticas distintas sobre um fenômeno
da natureza podem conviver ou se entrelaçar sem que uma sonegue a outra sua validade lógica ou
procedimental. Ele não está errado, disse ele a um biólogo que fazia pesquisa em sua comunidade,
mas lá não é mata virgem, era caporão e meu tio fez roça lá.83  Nos termos de Carneiro da Cunha
(2009) isso demonstra o caráter “tolerante” de seu conhecimento e, assim como as pesquisas de
Adams em um outro  campo,  mostra  a  possibilidade  de  acordos epistemológicos  entre  diversas
formas de saber.
Quanto aos distanciamentos entre conhecimentos tradicionais e o conhecimento científico,
eles podem aparecer, por exemplo, nas dissensões sobre o conceito de meio ambiente, o qual pode
ou não coincidir com uma argumentação consonante à permanência das comunidades. Para Maria, a
criação da Estação Ecológica (EE) em 1986 não foi totalmente inútil, pois ela pôs fim ao conflito
com os grileiros. Entretanto, a partir desse momento os órgãos ambientais passaram a afirmar uma
concepção injusta de meio ambiente.
Se você for analisar tem tanto laudo. Já foi comprovado que minha família está lá
há não sei quantas gerações, e eles [ambientalistas] vem discutir se a gente tem
direito ou não tem direito de estar na Jureia. Se a Jureia está do jeito que tá é
porque esse pessoal antigo conservou. Então assim, é meio ambiente? É. Mas o
homem faz parte de tudo isso. (Maria. Depoimento concedido em 25/05/2015)
Vemos  como  nessa  fala  se  encadeiam  três  pontos  que  embasam  a  legitimidade  de
permanência  dos  moradores:  direito  de  permanência,  conservação feita  pelos  moradores  e  uma
concepção  integradora  de  meio ambiente.  Primeiro,  o  direito  é  aqui  pensado  em uma acepção
consuetudinária,  associado  à  legitimidade  conferida  por  meio  do  enraizamento  de  sucessivas
gerações no território. 
Depois,  por  sua  vez,  surge  a  conservação da  região  por  meio  das  práticas  tradicionais
voltadas à subsistência. Nesse sentido, o conservacionismo local, se é que podemos chamar assim,
não aparece apenas na figura de um passado onde o modo de vida não destruía a natureza, mas na
atualização expressas nas inúmeras narrativas que denunciam sua destruição. É o caso da pesca, em
que a crítica dos moradores da Barra do Una é apresentada de forma indignada, pois, na contramão
das restrições impostas pelos órgãos ambientais sobre a pesca artesanal, a qual só pode ser realizada
em um pequeno trecho do rio  que  passa ao  lado da  comunidade,  assiste-se os  grandes  barcos
83 Para muitos moradores, diferentes visões não significam visões contraditórias. As teorias acerca da natureza podem
conviver, o que, alias, também já foi sugerido por Lakatos para ciência acadêmica (1978).
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industriais pescarem no mar com redes quilométricas ao longo de todo o verão. Maria disse que
esses barcos pescam tudo, mas depois despejam no mar o que não interessa, poluindo a praia com
restos de peixe morto. Para ela, isso coloca em xeque os reais motivos da preservação, a qual se
volta à repressão de quem é peixe pequeno.
O  terceiro  ponto  do  tripé  que  sustenta  a  legitimidade  de  permanência  dos  moradores
apresenta uma concepção integradora de meio ambiente,  a qual abarca o histórico de habitação, a
ênfase em um modo de vida não destrutivo e uma crítica aos reais motivos da preservação. Essa
concepção é apresentada de forma eloquente por Seu Valério, como apresentada na epígrafe desse
item, para quem o meio ambiente  seria uma parte  incompleta da  natureza,  pois não envolve o
ambiente inteiro.  Outro morador diria que, sempre quando vai ao mercado na cidade, compra um
quilo de feijão, um quilo de arroz, um quilo de carne, nunca meio quilo, pois meio é ruim, como o
meio ambiente. 
A divisão estaria posta entre a natureza e o homem, processo de cisão engendrado pela lei
que Seu Valério diz desconhecer.  Sua inconformidade perante essas  leis  ambientais  reside,  sem
dúvida, nos efeitos reais das restrições sobre o modo de vida, mas também na invisibilidade desses
dispositivos. 
De lei eu não entendo nada. Pra mim RDS, ou uma outra lei que você falou aí é
tudo a mesma coisa. Por que se a lei deixasse uma mancha na terra, aí não podia
ficar na Jureia, porque manchava a Jureia. Mas se a lei é RDS, pode ficar, a outra
não pode, por quê? Não é a Jureia do mesmo jeito? Se muda o nome de lei, pode
ficar, senão não pode, por quê? Se a lei tivesse uma cor e manchasse as terras de
uma cor, então não podia [ficar[ porque mancha, mas não é. Os homens que estão
aqui dentro são os mesmos. Se dentro de uma reserva pode ter um bicho, o homem
também pertence a reserva, pode ter o homem. Quando Deus deixou a terra, deixou
pro homem, pro bicho. Pensando bem a terra não é nossa, nós que somos da terra.
(Seu Valério. Depoimento concedido em 26/5/2015)
Do ângulo desse senhor que se orgulha em dizer que saiu pouco da Jureia ao longo de sua
vida,  emerge  toda  a  arbitrariedade  do  processo  de  territorialização  implementado  por  meio  da
produção  de  normas  ambientais.  Para  ele,  as  áreas  onde  hoje  se  encontram  as  Reservas  de
Desenvolvimento  Sustentável  (RDS)  e  a  Estação  Ecológica  (EE),  são  a  mesma  coisa.  Essa
igualdade  reside  no  fato  da  territorialidade,  desenvolvida  coletivamente  por  ele  e  os  outros
moradores, cruzar as fronteiras fictícias estabelecidas pela lei que não mancha, isto é, não distingue
porções dentro daquilo que para ele é um mesmo território.
Vemos na fala elaborada de Seu Valério, retomando as considerações de Pietrafesa (2014)
sobre o conceito de “território” enquanto  um produto histórico, que a narrativa é arquitetada de
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forma a revelar uma outra concepção de  Jureia. Ela aponta para a transformação do conceito de
Jureia e nos leva a pensar que, é a partir de um determinado momento, digamos, com as relações de
poder  que  se  estabelecem  devido  à  chegada  do  meio  ambiente,  que  a  Jureia,  tal  como  era
localmente entendida,  passa a ser pensada como a Jureia,  isto é,  uma Unidade de Conservação
(UC). Trata-se de refletir, por via das ideias expressas no relato de Seu Válério, quando e por que
torna-se  socialmente  aceitável  uma  concepção  de  Jureia  enquanto  território  instituído  para
preservação.
A fala citada foi colocada em um momento em que ele mencionava o  sofrimento de sua
irmã, Dona Rosa, mãe de Dauro, que mora na comunidade do Grajaúna, uma das últimas moradoras
que ainda habitam em área de Estação Ecológica (EE)84. Nesse contexto, a lei  aparece como algo
que ele não entende, pois os caminhos que Seu Valério sempre fez para visitar Dona Rosa e outros
parentes são agora passíveis de fiscalização dos órgãos gestores. Ou seja, a  lei  corta as conexões
afetivas que dão sentido a sua vida na Jureia. Esse é o impulso que engendra sua incompreensão,
pois  embora  a  lei  tenha  um carácter  abstrato,  ou seja,  que  apareça  como apenas  um  nome  ou
travestida da noção incompleta de meio ambiente, ela tem poder para restringir ou obstruir o trânsito
dos moradores entre as comunidades e, com isso, seus vínculos sociais. “Habitar” a Jureia, portanto,
pode ser considerado no sentido ingoldiano (2015, p. 220), onde a “ocupação” de um “lugar” é
compreendida por meio das trilhas e caminhos efetivamente realizados e vividos. É o bloqueio a
esse movimento que se está a questionar nesse sentido. 
Outro ponto relevante da fala de Seu Valério está em sua consideração de que, ao longo do
processo de territorialização, o qual acompanhou atento, as pessoas da Jureia continuam as mesmas.
Elas são equiparadas aos bichos, pois ambos são criaturas de Deus que deveriam ser incorporadas
pela  reserva,  isto  é,  atendidas  pela  lei.  Esses  bichos  precisam ser  pensados aqui  como sujeitos
políticos, pois são eles que ganharam a predileção tanto das políticas ambientais como do discurso
das ONGs ambientalistas. Se da perspectiva divina bichos e homens são vistos como semelhantes,
se a eles foi destinada a mesma terra, a lei deveria respeitá-los na mesma medida. 
Encerrando essa linha interpretativa sobre a fala de seu Valério, entendo que sua concepção
de terra se distancia de uma noção de propriedade privada e de terra pública, as quais poderiam ser
de posse ou controle dos homens. Pelo contrário, a terra é a totalidade envolvente a todos nós, que
pertencemos a ela, que somos dela. Sua terra é, nesse sentido, impartível. Vista assim, ela é a figura
que  critica  e  denuncia,  com  base  na  experiência  vivida  na  comunidade  e  no  conhecimento
tradicional, a parcialidade do meio ambiente  tal como sustentado pelo conhecimento científico de
viés preservacionista. 
84 Portanto, de proteção integral.
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Por esse prisma,  entramos em contato  com uma crítica  sobre a  atuação dos  órgãos  do
Estado que, sob o escudo de lemas associados à proteção da natureza, carregam como pressuposto
uma separação equivocada entre “sociedade” (ou humanidade nos termos trazidos aqui) e “meio
ambiente” (BARTH, 2000). Desse modo, entrevemos alguns problemas políticos e epistemológicos
colocados por essa separação, considerando que, se é certo afirmar que as relações sociais afetam o
mundo em sua completude, incidindo com maior densidade em alguns setores da biosfera e, se
quisermos, em algumas de seres vivos, também deve-se compreender que essas relações não são
desenvolvidas no vazio, mas em interação com a terra. Como diz Barth (2000):
A 'sociedade'  não  pode  estar  abstraída  de  seu  contexto  material:  todos  os  atos
sociais estão inseridos em um contexto ecológico. Assim, não faz sentido separar
'sociedade' e 'meio-ambiente' e depois mostrar como a primeira afeta o segundo ou
está  a  ele  adaptada.  Ainda  que  o  agregado  dos  comportamentos  sociais  tenha
efeitos significativos sobre o meio ambiente, e na verdade esteja contido dentro
deste,  as  decisões  sociais  tomadas em  todos  os níveis  estão conectadas  a essas
variáveis ecológicas e suas formas são significativamente afetadas por elas. Assim,
o social e o ecológico não podem ser tratados como sistemas separados no que diz
respeito à análise das formas de eventos e instituições sociais.  (BARTH, 2000, p.
171)
Esse autor nos ajuda a pensar que o ponto de vista esboçado por Seu Valério e Maria, bem
como de outros moradores que levantam o problema do  meio ambiente enquanto uma entidade
exterior à vida social, está em consonância com os novos paradigmas colocados diante da crise
climática. A partir desses paradigmas torna-se imperativo repensar a organização das sociedades
tendo em mente  os  perigos  colocados à  integralidade  do sistema global  diante  de um possível
“colapso  socioambiental”  (MARQUES,  2015).  A dicotomia  entre  sociedade  e  meio  ambiente,
cristalizada  em  concepções  científicas  e  práticas  políticas,  pode  dificultar  ainda  mais  o
entendimento e a ação sobre o problema da crise ambiental  como um todo, seja em termos da
organização de movimentos  sociais  da sociedade civil,  seja  por  meio  de políticas  públicas  dos
governos. 
Esbocei a visão de mundo de Seu Valério e Maria como uma síntese da experiência social,
política e de conhecimentos tradicionais desenvolvidos coletivamente no meio comunitário onde
vivem.  Penso que  essa  visão  permite  questionar  o  fato  de que,  ao  menos  no caso  do conflito
territorial da Jureia, essa dicotomia pode estar sendo instigada, senão imposta, pelos pressupostos
epistemológicos e pelo modo de atuação dos órgãos ambientais. Gostaria de aprofundar agora uma
reflexão sobre os efeitos desse modo de pensar e agir sobre a natureza, de modo a mostrar como o
conflito territorial na Jureia pode ser sentido em termos de sofrimento na vida dos moradores. 
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3.2 Aguniação como efeito das políticas ambientais
Mostrando-me as palmas de suas mãos grossas, elas mesmas um documento, Seu Valério
contou que desde pequeno o trabalho na lavoura era muito desgastante e exigia muito esforço de sua
natureza.  Ao longo de décadas, esse trabalho deixou marcas em seu corpo. Sinal disso está nas
dificuldades que ele, conhecido como  pé de valsa, tem para dançar nos bailes de forró, os quais
comparece com frequência desde a adolescência. Minha natureza não serve mais pra dançar. Isso
não o exime, contudo, de frequentar os fandangos na Barra do Una ou no Grajaúna para se divertir
um pouco. Vemos como nessa menção a natureza aparece intrincada a uma concepção de corpo. A
partir dessa e outras menções relacionadas à  natureza, passei a encarar esse conceito como uma
pista  para  compreender  sua  associação  com o  corpo  e,  concomitantemente,  a  um processo  de
“sofrimento social” (AUYERO e SWISTUN, 2008), portanto, de desgaste das disposições físicas e
emocionais. Isso será relevante para reflexão de uma forma específica de interpretar os efeitos das
políticas ambientais.
Para Maria, o conhecimento de seu pai acerca da natureza é complexo e não aprendido em
cursos da faculdade. É de toda uma vida. A temporalidade aqui é fundamental, pois ela é uma das
fontes de legitimação do conhecimento desenvolvido fora do ensino formal das escolas. Seu Valério
não estudou, mas tem convicção sobre o que sabe, porque aprendeu com seu avô e seu pai, daquilo
que  vinha  de  tradição  antiga.  Para  sua  filha,  isso  não  pode  ser  repassado  facilmente,  pois  o
aprendizado  ocorre  com a  observação  ao  longo  de  muito  tempo.  Só  a  convivência  fazia  que
aprendesse,  por  meio  de  observação  e  acompanhamento  das  atividades  na  medida  em que  as
necessidades cotidianas demandassem. Por essa via, podemos traçar um paralelo com as críticas de
Tim Ingold (2015, p. 238) ao “conhecimento” tomado como “acúmulo de conteúdo mental” e não
como “sensibilidade aos estímulos do ambiente e uma maior capacidade de responder a esses” com
precisão. 
 No caso de Seu Valério, essa “sensibilidade” foi lapidada ao longo de décadas de interação
com a mata. Por meio de trilhas densamente fechadas pela floresta Atlântica, ele caminha fazendo
de sua memória e capacidade de percepção os instrumentos que lhe levarão ao encontro das plantas
corretas, as quais saberá o modo adequado de serem coletadas e com as quais saberá preparar um
medicamento  eficaz.  Maria,  na  convivência com seu  pai,  desenvolveu algumas  capacidades  na
elaboração desses  remédios  do mato.  Entretanto,  ainda é  ele  quem a orienta  ao longo de todo
processo. A graduação em biologia não conferiu a ela uma suposta superioridade retórica sobre os
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conhecimentos tradicionais.  Pelo contrário,  ela  acredita  nele e valoriza o  conhecimento que se
constitui  como  um  patrimônio  que  vai  morrer  se  os  jovens  não  cuidarem.  Destacando  a
particularidade de seu conhecimento, em meio às falas elogiosas de sua filha, seu Valério não exita
em afirmar que sua  caneta foi  a foice,  a enxada e o machado.  E as minhas canetas quebram
qualquer caneta, pois se pegar essas canetas e largar a minha canetada em cima ela quebra todas
elas.
 Vemos ressurgir a metáfora da  caneta.  Diferente de sua menção anterior,85 onde ela foi
descrita como dispositivo de poder burocrático empregado pelos órgãos ambientais, agora a caneta
aparece em um duplo sentido. Por um lado, ela é a transfiguração do aprendizado proporcionado
pelo trabalho realizado com a foice, a enxada e o machado, ou seja, o trabalho na roça e na mata.
Dessa  forma,  ela  aparece  como  emblema  de  um  conhecimento  erigido  sobre  as  atividades
tradicionais da comunidade.  Por outro lado, reaparece a  caneta  pensada como objeto típico das
formas urbanas de sociedade, cujo primeiro contato se dá através da escola formal. De uma forma
ou de outra, a canetada que desfere o golpe final tem o peso do machado ou, em outros termos, a
densidade do conhecimento capaz de quebrar todas outras canetas. 
Podemos  entender,  tomando  as  reflexões  de  Marshall  Sahlins  (1997,  p.  41)  sobre  a
“cultura”,  que  a  caneta  de  Seu  Valério  nomeia  “a  organização  da  experiência  por  meios
simbólicos.”  Tal  “experiência”  se  constitui  de  “suas  tradições,  suas  visões  de  mundo,  as  quais
carregam consigo  também sua  moralidade  e  as  emoções  inerentes  ao  seu  próprio  processo  de
transmissão” (1997, p. 48).
E a experiência de Seu Valério está marcada por aquilo que Alan Monteiro (2012), em
pesquisa sobre as implicações da criação de Unidades de Conservação na Jureia, chamou de “a
chegada do meio  ambiente”.  Ou seja,  a  implicação  –  mediada  pelo  histórico  de  imposição  de
políticas ambientais  – do modo de atuação dos órgãos do governo, principalmente,  a Fundação
Florestal (FF) e a Política Militar Ambiental (PMA), sobre o termo meio ambiente. Quando se diz o
meio ambiente esteve aí para tirar a família, subentende-se que foi algum desses órgãos ambientais.
Nesse  sentido,  as  distintas  canetas são  elementos  de  inteligibilidade  que  demarcam as
transformações entre uma experiência vivida no passado, marcada pelo árduo trabalho que calejava
as mãos, porém que se vivia com mais amor, e um outro momento onde essa experiência é afetada
pela chegada de outros símbolos e agências que provocaram alterações no modo de vida. O meio
ambiente,  nesse sentido, se refere ao presente que, em contraste com o  amor,  é qualificado pelas
noções de sofrimento e tristeza.
Essas noções passaram a emergir com mais frequência nas conversas com Seu Valério e
85  Ver Capítulo I, item 1.2. 
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Maria, além de terem aparecidos em inúmeros outros relatos na medida em que minhas estadias em
campo se tornavam mais longas. Falar de sofrimento e tristeza significa expor “formas socialmente
reconhecidas” (GLUCKMAN, 2010, p. 346) pelos agentes em conflito, no que condiz ao modo
local de interação discursiva e produção de significados. Em uma de nossas conversas, Seu Valério
explicitou as dificuldades que havia quando só era possível ir para cidade com canoa a remo, ao
longo  de  um  dia  inteiro  de  viagem.  O  difícil  deslocamento  para  cidade  era  motivado  pela
necessidade de obtenção de alguns produtos básicos, como sal e óleo. Contudo, com o passar do
tempo, essas dificuldades foram amenizadas, dentre outras coisas, pela construção da estrada que
ligou a Barra do Una a Peruíbe em 1973. 
Depois disso,  o tempo será marcado por vários eventos, como aquele dos  grileiros,  da
Usina Nuclear,  da  especulação  (imobiliária)  e  da Estação Ecológica.  É esse último evento que
marca o sentimento de agunição de uma situação muito triste, apresentada por Seu Valério como
sem saída. Sua agunição foi relatada em voz baixa, pois alguns fregueses de seu bar estavam por
perto. Com uma mão no peito, dando a entender que a dor se manifestava ali, ele disse tratar de uma
tristeza que surge repentinamente e permanece por muitas horas, principalmente à noite, quando
deita em sua cama para dormir. Um remédio foi receitado por um médico consultado na cidade, o
qual  não  surtiu  efeito,  pois  não  é  coisa  de  médico. As  igrejas  evangélicas  da  comunidade,
momentaneamente, apareceram como possibilidade de cura, mas as visitas de Seu Valério não lhe
proporcionaram o apaziguamento de seu sofrimento. O mundo está muito complicado, por isso, em
uma atitude de reclusão e, talvez, de negação diante de um mundo que lhe aparece como exterior e
caótico, Seu Valério prefere não escutar mais rádio, nem assistir televisão, pois nunca entende por
que tem filho matando pai e pai matando filho. 
Adriana adensou a necessidade de compreender a tristeza de Seu Valério ao comentar que
ele era conhecido na comunidade pela sua personalidade alegre e piadista e, em razão disso, muitas
pessoas preocupavam-se com sua saúde naquele momento. Alguns familiares próximos achavam
que um estado  depressivo  o acometia.  O momento era conturbado para ele e outras pessoas da
comunidade. A Polícia Militar Ambiental (PMA) e Fundação Florestal (FF) haviam impetrado uma
tentativa de desalojamento, via processo judicial, contra uma família da comunidade. Essa família,
formada pelo  pai  e  três  filhos,  sendo dois  deles  crianças,  embora  tenha  ficado fora  do  último
cadastro de moradores tradicionais, feito em 2010 pela Fundação Florestal (FF) (CARVALHO &
SCHMITT, 2010) – e por isso seja considerada ilegal perante os órgãos ambientais, os quais movem
um processo questionando a legalidade de sua ocupação – tem o reconhecimento e apoio de muitos
moradores por, há mais de 10 anos, participar da vida comunitária.86 
86  A partir desse caso, vemos como  a exclusão de dispositivos legais, como a Convenção 169 da OIT que garantem a
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Em momento de extrema tensão, alguns policiais ameaçaram a família dizendo que não
perderiam a viagem  e  que os  moradores  da  casa  tinham vinte  minutos  para  retirar  todos  seus
pertences antes que ela fosse lacrada. Seu Valério interviu nesse evento, tendo feito, pessoalmente, o
diálogo com o oficial de justiça que coordenava a ação. Isso foi decisivo para impedir a expulsão da
família.  Além dele,  um conjunto expressivo de  aproximadamente  30 pessoas,  dentre  homens e
mulheres,  também ajudaram a  conter  a  força  repressora  da  Polícia  Militar  Ambiental  (PMA),
colocando-se diante da casa dos moradores ameaçados. Dias depois, eles se organizaram e criaram
um abaixo-assinado na internet para reunir apoio à família. 
O que é relevante aqui é a possibilidade de traçar uma conexão entre a aguniação de Seu
Valério e a ação dos órgãos ambientais,  mesmo que seu  sofrimento também seja motivado por
outros fatores. Essa interpretação surgiu por tal conexão ter sido enunciada em algumas rodas de
conversa que participei ao longo de minha hospedagem na Barra do Una. Não indaguei Seu Valério
nem a sua filha diretamente sobre as causas da aguniação, pois tive receio de invadir assuntos de
foro íntimo da família em nome de uma questão de pesquisa. Entretanto, ao observar e refletir sobre
o momento e o modo em que me foram narrados seus sofrimentos, me pareceu pertinente recolocar
o problema antropológico posto por Marcel Mauss (2003) sobre as influências do mundo social
sobre a “consciência” e o “corpo”. 
Em “Efeito físico no indivíduo da ideia de morte sugerida pela coletividade” (2003), Mauss
lista um conjunto de exemplos etnográficos onde são pensados casos limites em que indivíduos
morrem devido a “mecanismos da consciência moral” sugeridos pelo grupo sobre seu estado físico
e psicológico. O autor francês sugere a importância de se analisar “fatos” que fazem reencontrar a
“natureza social” e “biológica” de modo a provocar um “pânico” capaz de retirar “todo o controle
sobre sua vida” (2003, p. 364). Esses fatos podem ser pensados em casos de curto ou longo prazo
onde, a pressão permanente de um grupo, seja por meio de instituições, seja por meio de indivíduos,
“desencadeiam devastações” (2003, p. 351). O que importa para Mauss é “a crença na eficácia das
palavras” e o perigo de acontecimentos e atos sinistros que desorganizam as forças sociais  que
sustentam a relação da pessoa com o grupo. 
A partir dessa semente deixada por Mauss, podemos derivar uma questão no sentido de
compreender  como processos  sociais,  tal  como  em casos  de  territorialização  que  implicam na
supressão ou ameaça constante à permanência  de comunidades tradicionais, têm efeito sobre os
sentimentos e os corpos de seus moradores.  Estou pensando em casos como aquele de João da
Silva87, ex-morador de uma das ilhas que seriam alagadas com a construção da barragem da Usina
autodeclaração étnica como princípio de definição da tradicionalidade, tal como abordei no Capítulo II, tem agência
sobre o conflito territorial.
87  Caso narrado por Eliane Brum no texto “Dilma compôs seu réquiem em Belo Monte”, publicado no jornal El País.
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de Belo Monte e que teve, além disso, sua casa “misteriosamente” queimada.88 João teve um AVC e
desmaiou  ao  saber  que  a  indenização  pela  sua  casa  sairia  no valor  de  23  mil  reais,  o  que  o
“condenava a miséria”. Em uma segunda vez, depois que funcionários da empreiteira foram a sua
casa, ele teve outro AVC, o que lhe causou a paralisia de metade do corpo.  
O  caso  de  João  da  Silva  e  sua  família,  assim  como  a  aguniação de  Seu  Valério são
ilustrativos para  aprofundar uma interpretação das relações de poder que informam os conflitos
territoriais,  tomando  uma reflexão  no  campo  afetivo,  nomeadamente,  do  “sofrimento  social”
(AUYERO e SWISTUN, 2008) como efeito de políticas ambientais impostas sobre o modo de vida
e a territorialidade de comunidades tradicionais.  Neste sentido,  a aguniação de Seu Valério diz
respeito a uma tristeza encarnada em uma experiência individual, mas que também está associada a
um sentimento  coletivo  de  pertencimento  ao  lugar.  Não  é  fortuito  o  fato  dessa  tristeza ter-se
aprofundado em meio a uma ação policial que materializa o processo de territorialização. Essa ação
evidencia que a permanência dos moradores está sob ameaça e, por conseguinte, os laços sociais
constituídos  entre  eles,  o  que  afronta  seus  valores  formados  em  coletividade  e  dá  vazão  a
sentimentos de aguniação.
Nesse  caso,  o  “sofrimento  social”  (AUYERO  e  SWISTUN,  2008)  tem  como  base  a
insegurança constante quanto à continuidade da vida desenvolvida socialmente no território por
parte dos moradores, em geral, e de Seu Valério, em particular. Desde o começo dos projetos de
preservação da Jureia – como mostrei no Capítulo I – os moradores não eram informados quanto
aos projetos de lei,  decretos e suas implicações sobre as atividades tradicionais. Sabia-se que  o
Estado estava criando uma legislação ambiental para região, mas não se sabia quase nada sobre suas
consequências concretas. Na medida em que essa produção de normas ambientais foi imposta, a
partir da criação da Estação Ecológica em 1986 e as primeiras ações de fiscalização, a ameaça à
permanência se tornou frequente. Além disso, embora a árdua e duradoura luta das associações de
moradores,  como  recentemente  definiu  Adriana,  tenha  redundado  na  criação  das  Reservas  de
Desenvolvimento Sustentável (RDSs), a impressão geral nas comunidades é de que seu direito de
moradia ainda não está garantido. 
Isso se manifestou em uma reunião entre moradores e o gestor da Barra do Una em julho de
2016.  A Fundação  Florestal  (FF)  pretendia  construir  uma  base dentro  da  comunidade,  a  qual,
argumentou  o  gestor,  serviria  para  alojar  funcionários  desse  órgão  e  hospedar  pesquisadores
acadêmicos  que  trabalham na  região.  Foi  também proposta  a  construção  de  um novo  Centro
Comunitário, numa tentativa deliberada de influenciar a opinião dos moradores. O que se expressou
Pode  ser  consultado  em  http://brasil.elpais.com/brasil/2016/05/09/opinion/1462804348_582272.html (Acessado  em
13/11/2016).
88 O IBAMA move processo contra a Norte Energia acusando-a de responsável pelo crime.
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foi uma divergência de opiniões a respeito das verdadeiras finalidades da base. Por um lado, alguns
moradores argumentavam na  reunião  que a presença da Fundação Florestal (FF) na comunidade
objetivava, tal como mostram o exemplo do Grajaúna,  Itinguçu e Despraido, o fortalecimento da
vigilância cotidiana sobre os moradores.89 
Por  outro lado,  alguns moradores entendiam que a  comunidade precisava melhorar  sua
infraestrutura para recepção de pesquisadores, com quem podiam trabalhar e, principalmente, para a
realização de reuniões e festas comunitárias. Contudo, duas exigências prévias unificaram os dois
grupos de opinião entre os moradores, que, após se reunirem separadamente, decidiram colocar
algumas condições para se discutir a possibilidade de construção da base. Primeiro, foi exigido que
ela não poderia ser feita na beira da praia, local indicado pela Fundação Florestal (FF), pois isso
representava  a  possibilidade  de  contaminação  de  uma  área  importante  para  preservação.90 Em
segundo  lugar,  exigiram  um  documento,  assinado  pelo  diretor  do  órgão,  onde  constasse
explicitamente a garantia ao direito de moradia de todos moradores tradicionais, dado que, mesmo
com a criação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável  (RDS),  eles não se sentem seguros
quanto à manutenção da lei do Mosaico. Essas exigências, por não serem aceitas, impossibilitaram,
ao menos até o presente momento, a continuação do projeto da base. 
Tal projeto é emblemático do modo de atuação dos órgãos do governo na Jureia. Se por um
lado, a repressão ao modo de vida, como a proibição sobre a abertura de roças, aparece por meio de
multas e apreensões de instrumentos de trabalho de forma individualizada – embora em grande
número –, por outro, não há coerção direta em grande escala.91 Para se efetivar ações que podem
produzir algum impacto coletivo evidente, os órgãos ambientais procuram estabelecer um processo
de convencimento por meio de diálogos que, contudo, são travados escamoteando informações que
os  moradores  julgam fundamentais,  como  sobre  a  existência  do  documento que  asseguraria  a
permanência da comunidade. 
Aprofundando essa análise, podemos falar do estabelecimento de uma produção sistemática
de  desinformação como elemento  chave do poder.  Tal  processo foi  inaugurado na  criação não
dialogada da Estação Ecológica (EE), em 1986, e se estende até os dias atuais, considerando que,
mesmo no caso das Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), não há a constituição de
89 O que conferia a essa base uma imagem de “panopticon” foucaultiano dissimulado. Foucault define o “panopticon”
como a construção de “uma arquitetura que permite um tipo de poder” sobre a vida cotidiana dos moradores a partir da
observação direta e o controle do fluxo dos corpos (FOUCAULT, 2002: 87).
90  Isso certamente nos faz lembrar umas das formas de resistência ao poder dominante sugerida por James Scott (2004)
em “Los dominados y el arte de la resistencia: discursos ocultos”. Nesse caso, a resistência consiste em explicitar  aos
governantes estão a violar as regras que justificam a sua autoridade, as quais muitas vezes, foram feitas e impostas por
eles.
91 A tentativa  de  expulsar  todos  moradores  por  meio  da  Ação  Civil  Pública  (n°  441.01.2010.001767-0)  –  como
mencionado no Capítulo I,  item 1.3 –, impetrada pelo Ministério Público Estadual em 2012, gerou uma expressiva
reação por meio de intensa mobilização dos moradores da Jureia. 
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Conselhos Deliberativos que, por lei (SNUC, 2000), deveriam ser criados pelos órgãos gestores
como  canais  de  informação,  discussão  e  decisão  a  respeito  de  assuntos  relevantes  para  as
comunidades. 
Essa desinformação se conecta intimamente com a produção de um “sofrimento ambiental”
que, como argumentam Auyero e Swistun (2008, p. 26), é produzido por meio de um “não saber”
no interior do funcionamento de um processo de “dominação social”. Com isso em mente, podemos
inferir que na Jureia o projeto de controle territorial empreendido pelos órgãos ambientais enseja
um sofrimento particular, fortemente associado à generalização de um sentimento de incerteza sobre
a permanência no território onde as pessoas  nasceram e foram criadas.  Veena Das (1997: 568)
também reafirma a relação entre sofrimento e desinformação, bem como analisa a “judicial and
burocratic apropriation of suffering”. Seguindo essa abordagem, o sofrimento produzido pela falta
de informações pode ser pensado como um fator velado em operação nas relações de poder entre
agentes  do  Estado  e  moradores,  pois,  há  uma  concepção  de  vergonha  a  ele  associado,  sendo
raramente  mencionado  em  espaços  oficializados  de  negociação,  como  em  reuniões,  ou  em
conversas com funcionários dos órgãos ambientais.
Esse  sofrimento  está  também vinculado  discursivamente  ao  conceito  local  de  cansaço.
Como  sintetizou  um velho  senhor  ao  se  referir  às  ações  de  desalojamento  da  Polícia  Militar
Ambiental (PMA), estou cansado desse sofrimento, o que me leva a refletir que o sofrimento social
consiste  no  enfraquecimento  das  disposições  pessoais,  corpóreas  e  emocionais,  de  forma
disseminada no cotidiano  ou,  como no exemplo  de  Seu Valério,  agudizada  em momentos  que
demandariam  resistência  coletiva  contra  ações  de  expulsão.  Cansaço e  sofrimento podem  ser
compreendido como afetos que tocam a vida dos moradores no contexto do conflito territorial em
que estão em risco suas casas, as de seus amigos e parentes, bem como todo um modo de vida. 
Se pensarmos no que diz Wolf (2003, p. 325) ao analisar a importância de abordagens
antropológicas sobre o poder, trata-se de pensar não apenas os “modos de poder”, descrevendo as
relações sociais que de alguma forma expressam a subjugação entre sujeitos e grupos, mas de “dar o
passo adiante e compreender as consequências do exercício do poder” (2003, p. 340). Visto assim, o
sofrimento no  caso da  Jureia  é  parte  dos  efeitos  das  políticas  e  modos de  atuação dos  órgãos
ambientais, tanto no sentido material,  pois se manifesta no desgaste físico dos corpos, como no
sentido imaterial, pois abala a animosidade dos moradores, o que, em ambos os casos, está bem
representado na aguniação de Seu Valério. 
Entretanto,  embora  o  sofrimento se  configure  como o  desgaste  subjetivo  causado  pelo
arranjo específico de relações de poder, podemos conceber que, dialeticamente, ele também pode
ser entendido como um trabalho incessante de memória. Walter Benjamin apontou a relação entre
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memória e sofrimento em textos como “Experiência e Pobreza” e “O Narrador” (1994), onde o
declínio da “experiência” é apresentado por meio da quebra de uma “tradição” vivida socialmente.
Nesse sentido, o abalo das formas tradicionais de narração põe em risco o processo de elaboração
da memória,  compreendida  não como um baú de acontecimentos  vivenciados no passado,  mas
como  um  processo  de  atualização  da  experiência  vivida,  onde  se  considera,  a  partir  de  um
entendimento comum a respeito das forças sociais dominantes no presente, que “também os mortos
não estarão em segurança se o inimigo vencer” (BENJAMIN, 1994, p. 224). 
Considerando que Benjamin tinha em mente um contexto de violência extrema, encarnado
no holocausto da Segunda Guerra Mundial, Jeanne Marie Gagnebin (2006, p. 54), ao analisar vários
textos do autor alemão, escreve que para ele grandes dificuldades “[…] pesam sobre a possibilidade
da  narração,  sobre  a  possibilidade  de  experiência  comum,  enfim,  sobre  a  possibilidade  de
transmissão e do lembrar [...].” O que é importante reter aqui é que o sofrimento, em contextos de
conflito social, passa a ser o lugar onde as marcas de um processo histórico de violência, muitas
vezes  testemunhados  por  poucas  pessoas,  se  expressam,  mesmo  que  de  forma  receosa  e
fragmentada.
Seguindo uma abordagem antropológica que creio contribuir para a compreensão tanto das
relações de poder, como de suas consequências no âmbito das pesquisas sobre a Jureia, é importante
considerar que o sofrimento entendido socialmente está inscrito, tomando a expressão de Pietrafesa
(1993),  no  “solo  do lugar”  e  que a  memória  opera,  nesse sentido,  criando elos  narrativos  que
manifestam uma significação específica do território, que é local e não hegemônica, podendo ser
recuperada pelas gerações vindouras. Como diz essa autora (1993, p. 186), a memória “é ativada
num contexto de pressão sobre o território do grupo, atuando como criadora de solidariedades,
produtora de identidade e portadora de imaginário, erigindo regras de pertencimento e exclusão,
delimitando as fronteiras sociais do grupo”. Com isso, entendo que o sofrimento, além de um afeto
doloroso, também pode ser compreendido como recurso da memória a atuar na medida em que a
percepção dos moradores identifica que o território está sob ameaça,  juntamente com o mundo
social intrinsecamente erigido sobre ele. O  sofrimento,  portanto, pode ser a base sobre a qual se
elaboram denúncias contra aqueles que nos violentam. 
A aguniação de Seu Valério, por exemplo, foi enunciada por ele com menção explícita a
seu  abatimento  sentimental  e  a  seu  desânimo  corpóreo  de  ir  aos  bailes  de  fandango,  mas,
concomitantemente,  não  deixa  de  explicitar  um  discurso  de  crítica  social  sobre  as  perdas  do
processo de territorialização empreendido pelos órgãos ambientais. Sua  aguniação, compreendida
por muitos como um sintoma de ações repressivas de órgãos do governo, apregoa legitimidade por
dizer, indiretamente, que essas ações afetam figuras de grande prestígio local, o que gera poder de
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mobilização coletiva e solidariedade recíproca. 
Isso confere,  por  sua vez,  legitimidade a construção de narrativas internas baseadas  no
destaque  do  sofrimento,  tanto  pelo  conteúdo  proferido  que  ressalta  o  dano  ao  território  e  as
territorialidades, como pela figura carismática de seu enunciador que também foi abalada. Essas
narrativas de sofrimento, bem como aquelas que destacam o conhecimento tradicional, emergem no
contexto do conflito  de modo distintivo ou mesmo opositivo às versões dominantes elaboradas
sobre os interesses e efeitos das políticas ambientais, as quais são incutidas a partir da presença dos
órgãos gestores, de biólogos e outros pesquisadores que aparecem nos circuitos de relações sociais
estabelecidas nas comunidades.
Ademais, a discussão sobre a “complexidade desses sofrimentos” (SAHLINS, 1997, p. 53)
coloca  em  questão  as  políticas  compensatórias  baseadas  na  noção  de  “indenização”  (SNUC,
2000)92, as quais se restringem a considerar os efeitos das políticas ambientais do ponto de vista
material. É o caso do estabelecimento legal de pagamento às “benfeitorias existentes” em casos de
“reassentamentos”  executados  pelo  “Poder  Público”  previstos  pelo  SNUC.  Penso  que  essa
indenização material está longe de restituir os danos causados pelos efeitos das políticas ambientais
quando  vistas  na  perspectiva  do  “sofrimento  social”  (AUYERO  e  SWISTUN,  2008).  Ela
desconsidera as tristezas e os traumas, não raro, silenciosamente guardados no curso do tempo, e
que, à imagem das cicatrizes das mãos de Seu Valério, estão profundamente registradas na memória
e  na  moralidade  coletiva.  Certamente,  por  serem fruto  de  experiências  vividas  a  contra  gosto,
quando não dolorosas, a expressão desses sentimentos não é facilmente enunciada onde um grande
público se faz presente. Contraditoriamente, talvez seja na clareira aberta por meio de uma conversa
com um desconhecido, como um antropólogo, tomando uma reflexão de Pierre Bourdieu (1999),
que essas pessoas veem a oportunidade de demonstrarem, muitas vezes de forma ressentida, seus
sentimentos e pensamentos reprimidos. 
Entendido do ponto de vista coletivo, embora com prementes manifestações no corpo e nos
sentimentos, o “sofrimento social”, tal como pensaram Auyero e Swistun (2008), expressa, no caso
da Jureia, os efeitos tardios de medidas de restrição, proibição ou mesmo de expulsão empreendidas
a  revelia  do  consentimento  dos  moradores  das  comunidades.  É  no  “sofrimento  social”  que  se
condensam as angustias acumuladas a conta gotas por conta da criação de entidades muitas vezes
difíceis  de  serem  imediatamente  vistas,  como  são  as  Unidades  de  Conservação,  constituídas,
quando  não  há  uma  expulsão  explícita  e  direta  de  moradores,  pela  execução  paulatina  e,
aparentemente, desarticulada de ações de restrição aos modos de vida e pela supressão de direitos
92 Como  estabelecido  no  Artigo  42  do  SNUC  (2000),  o  qual  é  alvo  de  críticas  de  juristas  que  o  consideram
inconstitucional. Ver por exemplo o livro “Direito das Comunidades Tradicionais Caiçaras” (STANICH org., 2016). 
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básicos de cidadania, como no fechamento de escolas e postos de saúde. 
Vimos como na abordagem proposta para o caso da Jureia, o sofrimento, embora se agudize
em situações como a de Seu Valério, é geralmente referido através do que já se perdeu: aqueles
amigos e parentes que não moram mais nas proximidades, os lugares onde não se pode mais ir para
se divertir por conta da fiscalização, as impossibilidades de dar continuidade às atividades laborais
dos antepassados, tais como a roça e a pesca que foram restringidas ou totalmente proibidas, bem
como do medo constante  de serem expulsos  a  qualquer  hora,  dado há  existência  de processos
judiciais  movidos  pelos  órgãos  ambientais  que,  em  muitos  casos,  apenas  de  última  hora  os
moradores tomam conhecimento. 
Na contramão do sofrimento causado por essas perdas, a memória se estabelece como um
meio vivo de registro e denúncia, portanto, de resistência social ecoado nas narrativas, a qual revela,
mesmo que por meio de alguns fragmentos de lembrança dispersos no tempo, a forma com que o
processo de territorialização é sentido e percebido localmente.
3.3 Expulsão por cansaço
3.3.1 Restrições sobre a roça e o fandango como resistência
Vimos nos itens anteriores desse Capítulo III como o conflito entre órgãos ambientais do
Estado e comunidades tradicionais da Jureia manifesta-se no campo das disputas epistemológicas e
dos afetos. Há ainda outro modo de procurar descrever e compreender esse conflito por meio da
avaliação  dos  motivos  apontados  como  causas  do  deslocamento  dos  moradores  para  fora  das
comunidades,  principalmente,  para  as  cidades  próximas,  tal  como  Peruíbe,  Pedro  de  Toledo  e
Iguape (SP). 
Com esse objetivo e a partir de conversas que tive com moradores da Barra do Una, do
Itinguçu, do Despraiado e do Grajaúna, nas quais denúncias foram expostas em forma de histórias
que envolvem suas próprias vidas, passei a considerar um conjunto de medidas que desestruturaram
os vínculos sociais estabelecidos com o território que habitavam ou habitam. Por meio de ações
repressivas amparadas na legislação ambiental sobre os “meios de vida” (CANDIDO, 2010) e da
supressão de direitos básicos de cidadania, retirando-se, por exemplo, escolas e postos de saúde das
comunidades, fragilizaram-se as condições de permanência no território.93 Essas ações estão na base
do processo de  expulsão paulatina e silenciosa, muitas vezes associado às noções de  cansaço e
93  Optei pelo conceito de “meio de vida” e não modo de vida, como anteriormente, pelo foco dado por Antônio Candido
(2010) sobre a “sociabilidade” enquanto vínculo das dimensões do trabalho e da vida lúdica. 
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canseira.
Essa  forma  de  expulsão não  deve,  contudo,  ser  atribuída  somente  ao  modo  de
implementação das Unidades de Conservação na Jureia. Joan Vincent (2010, p. 475), ao traçar os
eixos metodológicos para uma análise das “sociedades agrárias como fluxo organizado”, apontou a
importância  de  compreender  as  “conexões  desse  pessoal  com  o  exterior,  isto  é,  com  outros
indivíduos que não fazem parte desse pessoal”.  Além disso, baseando-se em Lenin,  essa autora
escreve  que  os  estudos de “migração” e  “deslocamento”  de  “áreas  rurais”  à  “centros  urbanos”
podem  ser  compreendidos  como  “reflexo  da  diferenciação  econômica  e  social  existente  entre
diversas localidades” ou em “mudanças no sistema de propriedade rural dos meios de produção”
(VINCENT,  2010,  p. 482-3).  Nesse  sentido,  transformações  econômicas  e  políticas  que  se
desenvolveram historicamente fora da vida social comunitária também precisam ser consideradas,
talvez como fatores complementares, para se compreender o esvaziamento parcial ou completo de
muitas comunidades da Jureia.
Dona  Marta,  87  anos,  moradora  da  comunidade  do  Despraiado,  percebe  essas
transformações  contextuais  quando  compara  sua  infância  com  os  dias  atuais.  No  passado,  as
viagens para Pedro de Toledo, cidade mais próxima de sua comunidade, só ocorriam no início do
ano e o pagamento das compras lá feitas muitas vezes só se concretizavam muitos meses depois,
dada a precária estrutura de acesso a essa cidade e as intempéries do clima. Dentro de sua casa,
alguns fenômenos também chamam sua atenção:
Minha mãe criou nós, mas com muita dificuldade e mantinha a gente de roupa.
Porque era antigamente, agora que tem roupa de jogar fora né. Eu tenho falado com
Cláudia [sua filha], não tem pobre mais, todo mundo é rico. A pessoa, se corrompia
uma roupa era problema, hoje em dia é moda. Rasgava um pouquinho a roupa,
catava um remendo, como nós dizia. Mas hoje em dia tá tudo jogado por aí. Eu falo
com Cláudia que hoje não tem ninguém pobre, tá todo mundo rico e ainda fica
falando, se queixando da vida. (Marta. Depoimento concedido em 27/07/2015)
A fala de Marta é importante, pois atesta sua percepção de que algo mudou na vida dos
moradores do Despraiado. No passado atestado por ela,  a reforma das roupas com retalhos era
fundamental para suprir a carência de vestimenta. Isso contrasta com a imagem apresentada dos
dias atuais, em que as roupas se acumulam e se espalham pelo chão das casas. Por meio de sua
percepção  estética,  ela  capta  uma  transformação  no  tempo:  um  rasgo  em  uma  calça,  antes
remendado, tornou-se agora moda e não mais sinal de escassez. Ela interpreta como enriquecimento
a fartura de artigos de vestir, o que destoa da pobreza vivenciada em sua infância. A proliferação das
roupas indica,  sobretudo, a formação de um contexto em que a mercadoria capitalista ganharia
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maior relevo e passaria a influir nas práticas tradicionais. Trata-se da formação de um contexto onde
o aumento da intensidade das relações entre comunidades e centros urbanos vizinhos é verificado
em alguns detalhes, como na ampliação ou surgimento do consumo de novos objetos e na relativa
transformação de hábitos. Trata-se da penetração de aspectos de um modo de vida urbano (SUZUKI
et al. 2010) nas comunidades, processo que se intensificaria com as estradas que, mesmo em estado
precário, se construíram para acessar as cidades próximas.  
Nas regiões litorâneas entre o Paraná e São Paulo, segundo Diegues (2004), se acelerou o
processo de construção de estradas entre meados da década de 1970 a meados da década de 1980.
No mesmo fluxo de urbanização, acompanharam a abertura de novas estradas a criação das áreas
protegidas, a intensificação da especulação imobiliária, do turismo e da construção civil nas cidades
próximas,  em  um  processo  que,  diante  das  restrições  impostas  às  formas  de  trabalho  nas
comunidades,  fundou  tanto  a  infraestrutura  física  como  as  necessidades  socioeconômicas  que
impulsionaram  o  deslocamento  de  muitas  famílias  de  moradores  da  Jureia.  Alguns  trabalho
acadêmicos (CAIXETA, 1992; DIEGUES, 2004; MONTEIRO, 2002; NUNES, 2003; PANZUTTI,
2002) apresentam os fatores, tanto internos como externos às comunidades,  de adensamento da
dependência dos moradores tradicionais com relação ao mundo urbano a partir da década de 1980. 
Esses fatores dizem respeito tanto à desestruturação dos meios de vida – podemos citar,
principalmente, a roça, a pesca, a caça e a coleta no conjunto das atividades laborais – como à
supressão de direitos territoriais  e  sociais  das  comunidades  – como o fechamento de escolas  e
postos de saúde –, os quais, em combinação, operaram de modo a  expulsar gradualmente muitas
famílias.  Denomino  esse  processo  como  expulsão,  pois,  além  de  ser  um  termo  utilizado  no
vocabulário dos moradores,  ele é também associado a  uma narrativa que identifica os eventos,
afetos e personagens que, contra sua vontade, pressionaram sua saída das comunidades.
No que diz respeito à repressão sobre as atividades de trabalho, a proibição das roças foi um
fator especialmente significativo, pois atingiu um elo da sociabilidade local.
Aí tinha o ajutório, que é diferente do mutirão. O ajutório você vai lá e me convida.
'Escuta Irácio, você podia me ajudar amanhã? Posso sim, então nós vamos trocar
dia.' E aí vai lá no Felício e diz: 'dá para você me ajudar amanhã?' Aí convocava
cinco,  seis,  oito homens,  ia te  ajudar.  Depois  é  dia trocado.  Depois quando eu
precisava você vinha devolver o dia,  me ajudar na minha roça. Então,  isso é o
ajutório.  Então,  tem  o  mutirão  que  ninguém  cobra  nada  de  ninguém.  Vai
voluntariamente, trabalha o dia inteiro, faz um baile de tarde. Moído de cansado faz
o baile. (ALMEIDA et al., 2013, p. 5)
Essa  fala  é  de  Seu Irácio Tavares,  72 anos,  ex-morador  da  Cachoeira  do  Guilherme e
atualmente morador de Iguape. Como ele mostra, a articulação de vários grupos familiares para o
102
trabalho na terra constituía um fator de solidariedade social fundamental. Os ajutórios e  mutirões
eram os principais modos de organização coletiva para a realização das roças. Eles funcionavam por
meio da permuta da força de trabalho, sem estabelecerem trocas monetárias e de modo a garantir o
manejo completo das plantações. As épocas adequadas de plantio e a necessidade de cada agricultor
determinavam o momento de roçar. As redes de parentesco e amizade ordenavam o recebimento e o
pagamento  de  ajudas  ao  longo  do  tempo,  o  que,  no  plano  coletivo,  redundava  na  produção
econômica das comunidades.
No caso das populações da Jureia, o trabalho na roça já foi bastante destacado em seus
aspectos ecológicos (ADAMS 2000, PERONI 2004, SCHMIDT 1958). Antes da criação da Estação
Ecológica (EE) em 1986, boa parte da alimentação das comunidades provinha delas. Mandiocas de
diversos tipos, batata, milho, arroz, feijão, cará, café, leguminosas e abóboras são exemplos dos
produtos das roças. Árvores frutíferas, como limão, laranja e jaca também são encontradas. Em
geral,  as  plantações  desses  produtos  obedeciam a  lógica  do  consorciamento,  isto  é,  o  cultivo
alternado ou concomitante das espécies de acordo com as necessidades climáticas e minerais, além
da disponibilidade do solo (MARCÍLIO, 2005). 
A fala de Seu Irácio revela ainda que a roça se inscreve no interior de uma ampla “rede de
sociabilidade” (COMERFORD, 1999), onde formas e esquemas de ação se associam a pessoas e a
um contexto específico. Nessa rede, vemos a conexão entre formas de trabalho, atividades lúdicas e
a dinâmica do parentesco. Brandão (2009, p. 40), ao pensar o nexo social entre trabalho, canto e
festa em  “comunidades camponesas”, chamou atenção para o modo em que nessas “o trabalho
produtivo e o trabalho simbólico fundem seus tempos e as lógicas de suas relações sociais.” A roça
participa de uma dinâmica social que ultrapassa a produção pensada do ponto de vista alimentar. A
última frase de Seu Irácio demonstra isso quando diz que moído de cansado faz o baile, ou seja, que
as festas de fandango são atividades cruciais da vida social da época. Candido (2010) também já
havia interpretado a estreita relação entre mutirões e festas em bairros de caipiras do município de
Bofete no interior paulista como elemento descritivo do funcionamento das relações sociais que, a
partir  da  interferência  de novas  formas  de  organização do trabalho acabariam por  reconfigurar
também a rede de parentesco, os hábitos, operando ainda como fator de emigração.
O fandango é uma atividade festiva emblemática na história das comunidades da Jureia,
tendo  sido  analisado  com  centralidade  em  alguns  trabalhos  acadêmicos  (RODRIGUES  2013,
PIMENTEL, 2006). Tratam-se de bailes onde são tocados instrumentos localmente fabricados, tais
como a  viola caiçara, a  rabeca  e o  pandeiro, acompanhados de músicas próprias compostas por
poetas das comunidades. Esses bailes podem ser realizados tanto em ocasiões de aniversário ou
casamento, quanto em comemorações ao término do trabalho nas roças. Nesse último caso, quem
103
oferece o fandango, isto é, organiza a festa e prepara o café e farinha que serão oferecidos ao longo
de toda noite, é quem solicita o apoio dos outros moradores por um ou mais dias de trabalho. 
Para a antropóloga Carmem Lúcia Rodrigues (2013, p. 7), o fandango constitui um prisma
pelo qual podem ser “desveladas múltiplas dimensões do modo de ser caiçara e de sua relação com
o território”. Estendendo-se do litoral atlântico do Rio de Janeiro ao Paraná, o fandango caiçara foi
registrado como patrimônio cultural  brasileiro pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (IPHAN) em 2012.94 
Enquanto atividade vinculada à roça, ele tornou-se cada vez mais raro na Jureia, até porque
muitas  das  comunidades  onde  se  realizavam,  como  a  Cachoeira  do  Guilherme,  se  esvaziaram
parcial ou totalmente devido a vários fatores, dentre eles as multas sobre as atividades agrícolas. 
Outro dia eu fiz um mutirão e eles vieram e me multaram. Agora, como é que eu
vou pagar isso? Fomos em Iguape e falamos com um homem que a gente compra
as coisas dele e ele nos compra arroz. Este homem foi na polícia conosco e falou
para eles rasgarem aquela multa, nós não íamos dar conta de pagar o que devíamos
se tivesse a multa”. (CAIXETA, 1992, p. 179)
Esse relato é de Seu Sátiro, ex-morador da Cachoeira do Guilherme e, provavelmente, uma
das figuras mais lembradas pelos moradores, considerado localmente como uma liderança religiosa
e  política.  Seu  Sátiro  era  conhecido  por  ser  profundo  conhecedor  das  ervas  medicinais.  Ele
professava o credo de uma religião peculiar das comunidades tradicionais da Jureia, fundamentada
em um sincretismo  entre  espiritismo  kardecista,  catolicismo  e  mitos  da  floresta.  Ouvi  muitas
histórias  de  sua  capacidade  de  sanar  problemas  de  enfermidade  física,  como  curar  doenças
respiratórias,  fazer  dentes  careados  caírem com reza,  além de  curas  relacionadas  a  quebrantos
espirituais, como fazer pessoas que tinham se emudecido voltarem a falar, proteção contra maus-
olhados e alívio de tristezas. Um morador da Barra do Una me contou que ele afastava tempestades
e animais peçonhentos dos caminhos. Tal prestígio e importância confere à figura e as histórias de
Seu Sátiro um caráter mítico da cultura dos moradores tradicionais da Jureia, tendo sido registrado
na “Enciclopédia Caiçara” (DIEGUES, 2006). 
Além de seu Sátiro, gostaria de citar o exemplo de Seu Belizário, morador do Grajaúna,
cuja  casa  era  conhecida  por  ser  um importante  centro  dos  bailes  de  fandango,  e  sua  família
reconhecida  como  uma  das  mais  antigas  da  Jureia  (CARVALHO  &  SCHMITT,  2010).  Suas
atividades de roça também foram multadas. Quando o conheci, no final de 2013, ele me contou que
a multa tinha sido uma surpresa, pois ela vinha dos órgãos ambientais, para os quais ele mesmo já
havia trabalhado. Isso ocorreu logo após a criação da Estação Ecológica em 1986, quando técnicos
94   Ver: http://portal.iphan.gov.br/ (Acessado em 26/10/2015).
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da Secretaria do Meio Ambiente contratavam moradores como guias locais, de modo que os órgãos
do  Estado  pudessem  fazer  suas  primeiras  incursões  a  campo.  Seu  Belizário  disse  que  os
funcionários do Estado dormiam em sua casa e que ele e seus filhos os ajudavam a adentrar a mata.
Por isso, ele recebeu a multa com surpresa ao mesmo tempo que aumentou sua desconfiança e
sentimento de ter sido traído, pois a cobrança vinha deles que comiam na minha casa. Seus filhos
entraram com recurso  na  justiça  comum e,  depois  de  alguns  anos,  e  de  muitas  idas  à  cidade,
conseguiram a anulação da multa por meio de um atestado de pobreza. 
As multas sobre as atividades de roça atuaram como um fator de pressão que, por um lado,
obrigava os moradores a se destinar para cidade pela necessidade de resolver a pendência enquanto
problema burocrático e, por outro, servia de mensagem que anunciava o risco colocado sobre a
permanência  em seus  territórios.  Porém,  não se  trata  apenas  de  uma questão  material,  pois  as
multas, outrora “o grande mecanismos das confiscações” (FOUCAULT, 2002, p. 67) que garantia a
riqueza das monarquias na Europa, reconfigura o status jurídico-político dos moradores diante dos
órgãos do Estado. Afinal, se eles cometeram uma infração, isso significa que estavam em dívida
com  o  “sistema  judiciário”,  esse  aparato  produtor  de  leis,  de  conhecimentos  e  técnicas  que
identifica,  como lembra  Foucault  (2002),  de  acordo com os  grupos dominantes  nas  esferas  do
Estado, quem são os criminosos, isto é, os inimigos da sociedade.
Com efeito, as multas são dispositivos empregados em uma técnica de gestão através da
qual a relação de poder se configura de modo a controlar,  por meio da possibilidade criada da
coação, as atividades tradicionais. Desse modo, as multas tiveram papel fundamental no processo de
expulsão dos moradores ao estabelecerem um elo entre, de um lado, a legislação criada na esfera da
burocracia do Estado e, de outro, a vida social das comunidades. Seus efeitos condizem com aquilo
que é próprio das “relações de poder”, a saber, o estabelecimento de um “modo de ação sobre a
ação dos outros” (FOUCAULT, 1995, p. 245). 
O resultado foi perverso. Os exemplos das sanções aplicadas sobre atividades de Seu Sátiro
e Seu Belizário são ilustrativos, como diz Monteiro (2012), não apenas de uma coação sobre as
roças, mas também de um fator de intimidação contra os moradores em geral. Afinal, se homens de
prestígio local, que eram alguns dos principais representantes das comunidades caiçaras da época,
estavam sujeitos a serem multados, implicitamente subentende-se que todos poderiam ser punidos.
Assim, esses casos e o aumento da fiscalização da Fundação Florestal por meio da instalação de
alojamentos de fiscalização e pesquisa nas comunidades eram interpretados como um recado claro
de coerção e desestímulo para a abertura de novas roças. 
As restrições sobre as roças, que incidiram sobre essas figuras importantes da sociabilidade
comunitária, assim como sobre outras famílias, funcionaram como um fator de desagregação dos
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laços de solidariedade comunitária. Atualmente, a comunidade da Cachoeira do Guilherme pode ser
imaginada como uma cidade fantasma, como me disse com pesar um devoto de Seu Sátiro, onde as
ruínas das casas são, aos poucos, engolidas pelo crescimento da vegetação. Não há mais nenhum
morador nessa comunidade. A comunidade de Seu Belizário, o Grajaúna, ainda possui em torno de
nove famílias, nem todas com moradia permanente. Ele e sua esposa, ambos com mais de 70 anos,
ainda residem em sua casa, quase totalmente isolados por conta da saída de seus filhos e antigos
vizinhos que migraram para as cidades próximas, como Peruíbe e Iguape. Não fossem as visitas
frequentes de seus familiares e amigos, os quais os auxiliam trazendo produtos da cidade, como
remédios, além de carinho, sua permanência, ela mesma um sinal de resistência que se territorializa
via essa rede de relações, não teria continuidade ao longo de todo esse tempo. 
Outro fator de fortalecimento dos laços dessa família com parentes e amigos e, por usa vez,
com o território que habitam, está na continuidade, mesmo que esporádica, de bailes de fandango
em suas casas. Foi o caso da festa de comemoração de aniversário de Dona Rosa, esposa de Seu
Belizário, no dia 31 de julho de 2016. O baile aconteceu após um dia inteiro de reuniões realizadas
nas proximidades de sua casa, onde se reuniram caiçaras de algumas comunidades da Jureia e do
Rio  de Janeiro,  além de indígenas  de comunidades  guarani  do Vale  do Ribeira  e  de  parceiros
acadêmicos, todos congregados ali para debater e construir novas articulações políticas que possam
fortalecer os direitos territoriais das comunidades tradicionais e indígenas representadas.95 
Era a primeira vez que participava de um baile de fandango fora das apresentações em
festivais e eventos culturais organizados pelos moradores com finalidades financeiras. As anotações
revistas de meu caderno de campo revelam um pouco das minhas impressões naquela noite, depois
de sair do baile e voltar para o silêncio da barraca onde dormia:
A festa de fandango de Dona Rosa ocorre com grande felicidade. Não há consumo de bebidas
alcoólicas, ao menos oficialmente, isto é, nas proximidades da casa. Uma pessoa que não pertence
às comunidades e que acompanhava as reuniões durante o dia foi alertada, quando saia de sua
barraca empunhando uma garrafa de vinho que não se poderia beber perto da casa, porque para
meus avós é algo religioso. O café bem adoçado é a bebida oficial. Por isso, chaleiras de água são
incessantemente  fervidas  no  fogão  de  lenha  para  preencher  as  duas  garrafas  de  café  que
rapidamente se esvaziam. Um pote de farinha de mandioca com grãos grandes e duros, a farinha
manema,  feita  na casa de farinha da família,  está disposta em cima da mesa da cozinha e é
consumida a colheradas por quase todos presentes.  Cerca de 30 pessoas continuam dançando
quase que ininterruptamente até agora (por volta de 3 horas da madrugada). As únicas pausas
95  As informações foram aqui colocadas de forma genérica e imprecisa por questões de sigilo. 
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ocorrem nos intervalos curtos entre as canções e, aproximadamente, de hora em hora todos param
para um descanso de  mais  ou  menos  dez  minutos.  A sala  da  casa,  da  qual  os  móveis  foram
retirados para o baile, deve medir por volta de 40 metros quadrados no máximo. Em um de seus
cantos, os quatro músicos se espremem tocando ao calor da roda de dança que os tangencia a
ponto dessa, por vezes, esbarrar em alguns deles. O tocador de pandeiro parecia estar em um
transe particular, olhando para o chão fixamente, com suas mãos empunhando seu instrumento
musical para cima, no qual batia com a velocidade característica do fandango, e com muita força,
em sinal  de entrega total  àquele momento de festa.  É notável  a presença de pessoas de todas
gerações, com exceção das crianças de colo. A todo tempo casais heterossexuais e, às vezes, de
mulheres se formam e logo são trocados para dançar, de modo que a tendência é que todos dancem
com todos, o que fazem atando as mãos como em um forró, balançando os corpos conjuntamente,
porém sem encostá-los entre si. Essas duplas de dança se organizam no formato de uma roda que
gira em sentido anti-horário enquanto as canções são tocadas, atraindo todos a uma engrenagem
coletiva  de  grande  beleza  coreográfica.  As  pessoas  mais  velhas,  principalmente,  utilizam  um
vestuário  tradicional,  com os  homens  vestindo  calças  e  camisas  brancas  e  as  mulheres  belos
vestidos  floridos.  Nisso,  são  imitados  por  alguns  jovens,  mas  não  por  todos.  Embora  nos
conheçamos há quatro anos, eu nunca tinha sentido esses jovens, muitas vezes, nos momentos de
reunião, tão tímidos em minha presença, serem tão abertos comigo. Eu nunca tinha visto aquelas
pessoas tão felizes.96
No interior  da  floresta  atlântica,  naquela  pequena  casa  isolada,  sem telefone,  televisão  e
internet, dançavam os caiçaras em uma noite iluminada por lâmpadas incandescentes, abastecidas
pelo gerador à gasolina.  Estavam ali  representados os elementos já destacados como típicos da
sociabilidade  proporcionada  pelo  fandango:  a  dimensão poética,  cênica,  seu  caráter  religioso  e
agregador de casais. Além disso, a forte expressividade afetiva e a profunda imersão dos caiçaras
que dançavam por horas seguidas, possibilitava a todos nós, ao menos por uma noite, experimentar
a  fruição  de  um tempo  livre  distante  da  “atrofia  da  imaginação”  características  da  “industria
cultural” (ADORNO & HORKHEIMER, 2006, p. 104). 
Nesse  ambiente,  se  conversava  de  forma  descontraída,  por  meio  de  assuntos  jocosos.
Brincadeiras constantes nos faziam gargalhar e, no meu caso, me envergonhar quando, em meio a
comentários como agora eu quero ver, fui convidado por uma simpática senhora a dançar na roda
pela primeira vez. Eu estava participando, certamente, de uma festa, mas que também pode ser
compreendida  como  um espaço  de  antítese  àqueles  onde  os  moradores  comumente  relatam o
96  Trecho revisado do meu caderno de campo. 
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sofrimento causado pelas políticas ambientais, pois, como escreve Foucault (1995, p. 248), “não há
relação de poder  sem resistência,  sem escapatória  ou fuga.”  Dessa forma,  a  tristeza estava,  ao
menos por um momento, suspensa por meio da produção de interações amistosas e da alegria, de
cuja melhor síntese estava na animação de Seu Belizário que dançava incansavelmente e no sorriso
constante de Dona Rosa que, na falta repentina de forças, permanecia sentada batendo palmas no
ritmo das músicas.
Muitas das famílias reunidas nesse baile atuaram, historicamente, pelos direitos territoriais das
comunidades  da  Jureia,  tendo  vários  de  seus  membros  nas  associações  de  moradores  já
mencionadas.  A alegria  manifestada  ao  longo  da  festa  e,  no  dia  seguinte,  nas  conversas  que
pontuavam que  o baile foi bom, foi até de manhã,  comprovam a importância social e política do
fandango, porquanto a casa de dona Rosa configurava-se como um “lugar de encontro” (MASSEY,
p. 1994),  um ponto de intersecção de relações que fortalece o vínculo daquelas pessoas com o
território, ao mesmo passo que configura sentido a ele. Resistência, portanto, também se faz com
festa  e,  nesse  caso,  indica  que,  face  às  restrições  sobre  as  roças,  o  que  está  sob  ameaça  é  a
possibilidade de se perder os centros de recriação de sentido coletivo e de produção de felicidade,
tal como os bailes de fandango. 
Eles  podem progressivamente  se  desarticular  e  se  dissolver,  por  um lado,  em meio  a
influência de outras formas de sociabilidade advindas das cidades, como certa vez se expressou no
debate  entre  dois  caiçaras  que  divergiam sobre  a  criação  de  um  sarau  caiçara.  Enquanto  um
argumentava que era importante incorporar novas formas de atividade, que pudessem atrair mais
pessoas,  o  outro  afirmava  que  isso  contaminaria  a  cultura  caiçara.  Por  outro,  o  próprio
esvaziamento das  comunidades  por  conta das repressões aos meios  de vida também é fator  de
enfraquecimento dos espaços tradicionais de recriação de sentido coletivo..
Com isso, as proibições sobre as roças cumpriram o papel de fortalecer a desarticulação da
sociabilidade que a envolve, a qual se estende nos conhecimentos tradicionais, na alimentação e na
vida lúdico-religiosa, servindo de fator de expulsão indireta. Aliado a ela poderíamos ainda analisar
o impacto causado pelas multas concedidas sobre as atividades pesqueiras, sobre a caça e coleta de
produtos  florísticos  na  floresta.  Não  bastasse  isso,  nos  últimos  20  anos  somam-se  ainda  o
fechamento de escolas e postos de saúde, além da quase completa ausência de manutenção nos
caminhos e estradas que conectam as comunidades da Barra do Una, do Grajaúna, do Itinguçu e do
Despraido,  formando  um  quadro  de  ações  alinhadas  por  parte  dos  órgãos  ambientais  e  das
prefeituras municipais que enfraquecem as condições de permanência dos moradores.97 
No caso  das  roças,  a  reação  dos  moradores  veio  na  forma  de  pressão  sobre  a  Fundação
97  Atualmente, apenas a comunidade da Barra do Una conta com escola e posto de saúde.
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Florestal para que ela liberasse autorizações de plantio. Dauro contou que entre os anos 1992 e
1995, várias reuniões foram feitas com técnicos e gestores da Fundação Florestal (FF) e Instituto
Florestal (IF) como forma de reivindicar a liberação das atividades agrícolas. Em 1996, o Decreto
Federal  750 (Brasil  1993),  proíbe  a  supressão  de  vegetação primária  e  secundária  em estágios
médios e avançados de regeneração. Com a pressão dos moradores da Jureia e das comunidades
Quilombolas do Vale do Ribeira, o decreto é alterado em 2006 pela Lei da Mata Atlântica, a qual
permite o plantio de pequenos espaços para fins de subsistência familiar.98 Amparada legalmente, a
Fundação Florestal passou a liberar pequenos espaços para agricultura, porém estipulando que não
poderiam ser abertas novas roças em áreas com vegetação já desenvolvida, mesmo que se tratasse
de antigas capoeiras. 
Desse modo, a abertura de novas roças passa a ser controlada pela Fundação Florestal. É geral
por  parte  dos  moradores  a  reclamação de  que  as  autorizações  levam muito  tempo  para  serem
disponibilizadas, desrespeitando inclusive a temporalidade correta dos plantios. Hoje em dia, essa
atividade é extremamente rara nas comunidades. Na Barra do Una, tive notícia de apenas uma roça,
feita de forma  enrustida, isto é, de forma ilegal, onde o morador planta mandioca e banana. Seu
Belizário e seus filhos também mantém, com autorização, algumas roças de arroz e mandioca, as
quais são feitas respeitando limites que precisam ser aprovados pela Fundação Florestal (FF). 
Assim, progressivamente, as proibições e restrições atuaram de modo a tornar a agricultura
itinerante uma atividade secundária. Cada vez mais, diz Adams (ADAMS et al.  2014, p. 30), “há
uma crescente mudança nas atividades agrícolas tradicionais para outras atividades não-agrícolas,
incluindo  diversas  formas  de  pluriatividade  e/ou  empregos  não-agrícolas,  além  da  agricultura
comercial  em  tempo  integral.”  Nesse  contexto,  o  trabalho  por  meio  da  recepção  de  turistas,
geralmente feito em suas próprias casas, o trabalho de guardas-parque na Fundação Florestal (FF)
ou a busca de emprego nas cidades tornaram-se parte relevante das atividades dos moradores. 
3.3.2 Cansaço: narrativa da expulsão e modo de gestão do conflito
Aqui seria muito bom se a gente tivesse liberdade. Agora, só ficamos olhando para
a preservação.  Não temos  médico e  vivemos  só de ervas.  Quando alguém fica
doente, vamos buscar remédio no mato. Somos um tipo de índio, né, a gente vive
da natureza. É até perigoso sairmos daqui, pois somos acostumados. Na cidade nós
ficamos tristes,  somos desacostumados e  vamos morrer […] (CAIXETA, 1992:
179)
A liberdade na fala  de Seu Sátiro  surge  contraposta  à  preservação e  representa o livre
98  Lei Federal 11.428/2006 e Decreto Federal 6.660/2008
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acesso aos elementos da natureza, afinal, como mencionado no subitem anterior (3.3.1), sobre ele e
outros moradores impuseram-se multas devido a seus trabalhos  nas roças,  na pesca e na mata.
Foram as multas que,  como um cartão de apresentação tenebroso,  anunciaram num só golpe a
ilegalidade  de  parte  de  suas  atividades  de  trabalho  e  a  criação  da  já  então  instituída  Estação
Ecológica Jureia-Itatins (EEJI). As multas constituem-se como um dispositivo de coação aos meios
de vida, como um dos instrumentos para pressionar a saída dos moradores das comunidades. Na
fala  de  Seu  Sátiro,  destaca-se  uma  oposição  entre  o  território  tradicional,  aquele  onde  estão
acostumados, e a cidade, para o qual o deslocamento forçado é apresentado em tom fatalista, pois é
la que vão morrer. 
Seu Sátiro menciona também a preservação como algo que eles ficam olhando. Mas o que
seria olhar a preservação se ela não é uma entidade material que se apresenta diante dos olhos? Em
poucas palavras, trata-se da chegada dos órgãos ambientais do governo, com seus crachás oficiais
do Estado, e do conjunto de ações repressivas, contra as quais os moradores, pegos de surpresa,
foram  obrigados  a  lidar.  Assim,  esse  ficar  olhando tem  uma  conotação  de  passividade  e  de
impotência diante da implementação das políticas ambientais. 
A preservação,  como também destacava Seu Valério, não se confunde com a proteção da
natureza. De forma similar, a natureza é apresentada para o velho Sátiro como a parte integrante das
condições de sobrevivência, da necessidade vital de se extrair remédios do mato. Ela não é aquilo
sobre o qual se impõe, pretensamente, com intuito de protegê-la. No modo de vida caiçara, sua
proteção é parte indispensável da vida em meio à floresta, onde se vive com ou dentro da natureza.
É sobre esse modo de conviver com a natureza que recaíam as multas continuamente, pressionando
os moradores para saírem das comunidades. E desse modo, estabelece-se, uma pressão contra sua
vontade de permanecer onde estão acostumados. Por isso, trata-se de expulsão, termo que passei a
adotar por seu uso êmico e bibliográfico. 
Falar em expulsão significa encarar teoricamente e na vida prática as relações de poder, as
quais não podem ser compreendidas como se essas fossem estruturas descoladas do próprio trabalho
do antropólogo que, na busca de compreendê-las, acaba por fazer parte delas. Falar em expulsão
significa, também, adotar uma perspectiva no âmbito do conflito, para entendê-lo, não melhor, mas
de  um ponto  de  vista  que  não  recaia  na  reificação  típica  da  neutralidade  científica.  Nietzsche
(2012),  há  muitos  anos,  já  havia  notado  que  não  há  nenhuma  ciência  sem  pressupostos.  Na
antropologia, o trabalho talvez deva, ao menos, se orientar de modo a explicitar a posição da qual se
fala.
Teoricamente, tratar de “expulsão” implica em realizar um desvio em relação à noção de
“desterritorialização”,  a  qual  nos  levaria  a  conceber  que,  aqueles  fatores  que  determinam  o
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deslocamento dos moradores para fora da Jureia, o fazem suprimindo um território pré-existente,
como diz André Dumans Guedes (2013) em “Lutas por Terra e Lutas por Território nas Ciências
Sociais Brasileiras: Fronteiras, Conflitos e Movimentos”. Nesse sentido, não devemos tomar, por
exemplo, o conceito local de natureza, mencionado por Seu Valério e Seu Sátiro, como um lugar,
um território que já habitavam e que passou a sofrer interferência das ações dos órgãos do Estado. A
natureza é  tanto  a  síntese  discursiva  dos  significados  prévios  à  criação  das  Unidades  de
Conservação na Jureia, os quais estão enraizados na experiência social das populações tradicionais
com  o  lugar,  como,  concomitantemente,  a  atualização  desses  significados  em  meio  às  novas
relações que se estabelecem com agentes e órgãos do governo que aos poucos passaram a fazer
parte do cotidiano das comunidades.99
O  deslocamento  dos  moradores  faz  parte  de  um  processo  de  “reterritorialização”
(HAESBAERT, 2006) contínuo que, de acordo com as relações de poder estabelecidas, possibilita
mais  ou  menos  sua  permanência  nas  comunidades  e  expõe  as  violações  de  direitos  sociais  e
territoriais que sofreram. Afirmar um processo de expulsão implica,  portanto,  compreender esse
deslocamento no interior de um contexto onde a assimetria de forças entre os diferentes agentes do
conflito colide com a vontade manifestada por muito deles em continuar habitando o lugar onde se
constituíram  socialmente.  De  modo  complementar,  é  aqui  que  a  ideia  de  cansaço emerge
narrativamente  em dois  sentidos.  Em primeiro  lugar,  como elemento  descritivo  da  experiência
individual e coletiva, geralmente associada ao sofrimento e ao medo. O cansaço, portanto, enquanto
o modo em que o processo de expulsão é narrado e sentido. Em segundo lugar, o  cansaço revela
como a relação com o território também passa a ser vista na chave da resistência, a partir dos pontos
que  os  moradores  identificam  enquanto  fundamentais  no  desmantelamento  paulatino  de  sua
condição de permanência. 
O relato de Carlos, morador da Barra do Una demonstram como a noção de  cansaço  é
relevante para se compreender como é efetivado o processo de expulsão.
O povo aqui está com a cabeça embaralhada. O Estado fala muita coisa que tem
pessoa que se deixa levar.  Tem pessoa que está até cansada.  A pessoa tem um
pensamento legal, mas ela está tão cansada de sofrer, de ficar sem poder nunca agir,
e ficar sempre dependendo deles, que ela fala assim 'o que eles fizerem pra mim tá
bom', porque já desanimou. Não tem aquela história de que o Estado vence pela
canseira.  Eles  vencem sim.  Mas eles  sabem que as  pessoas  daqui  tem direitos,
senão eles tinham tirado todo mundo daqui há muito tempo, não tinham mudado
nem  lei,  nem  nada,  já  tinham  tirado.  Eles  não  tiram  porque,  por  Deus,  a
99  Trata-se de pensar o próprio conceito de território em sua capacidade de reinvenção através das relações sociais
estabelecidas sobre e com ele. O que poderia ser visto como “desterritorialização”, escreve Haesbaert (2006: 32), é “na
verdade, a intensificação da territorialização no sentido de uma 'multiterritorialidade', um processo concomitante de
destruição e construção de territórios mesclando diferentes modalidades territoriais.”
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constituição que a gente tem neste país,  permite que não se mexam com certas
pessoas, que são do lugar. (Carlos. Depoimento concedido em 5/5/2015)
No período das temporadas, entre feriados emendados, férias de início, meio e final de ano
Carlos e sua esposa Susana, abrem seu bar na beira da praia. É o momento em que muitos turistas,
atraídos pelo mar, hospedam-se na Barra do Una, trazendo consigo parte importante da renda anual
dessa  comunidade.  Carlos  e  Susana  vendem  algumas  bebidas  e  petiscos,  como  peixe  frito,
deslocando-se diariamente de sua casa até a pequena barraca de madeira onde funciona o bar. É
preciso trabalhar muito quando há público, pois o lucro obtido nas temporadas subsidiarão grande
parte dos gastos para cuidarem de suas três crianças.  Entretanto,  na análise  de Carlos sobre as
dificuldades que enfrentam em sua comunidade, o cansaço está associado ao sofrimento, tal como
já nos tinha alertado Seu Valério que é, alias, tio avô de sua esposa. Na exposição das ideias de
Carlos, o  cansaço de sofrer  não se reduz a um sentimento. Ele também atinge o  pensamento e o
agir.  Carlos  referia-se  aqui,  em  uma  de  nossas  conversas,  às  boas  ideias  e  ações  de  muitos
moradores que, para gerarem renda, usam de sua inventividade e energia para superar as restrições
impostas historicamente sobre seus meios de vida. O  desânimo  pode acometer aqueles que não
fizerem isso de forma satisfatória ou, como veremos adiante, será melhor pensar que a resistência
depende de uma rede de solidariedade entre os moradores. 
  
Ilustração 1: Estrada que liga a Barra do Una à Peruíbe. Créditos: Jornal A 
Tribuna, 15/07/2015
112
A crítica ferrenha de Carlos aponta o Estado como entidade que articula, historicamente, o
processo de tomada das terras,  desde a época dos índios. Esses são, para ele, os antecessores dos
moradores tradicionais da Jureia. Esse  Estado  não coincide totalmente com os funcionários dos
órgãos ambientais, os quais são vistos como instrumentos de interesses de pessoas poderosas que
nunca  estiveram  na  comunidade,  mas  que  são  capazes  de  engendrar  um  conjunto  de  ações
executadas ao longo do tempo. É a partir da experiência das condições de sobrevivência criadas por
essas ações que uma perspectiva do Estado é construída socialmente. Carlos e Susana enfatizam
muito dois elementos: as péssimas condições das estradas e as tentativas de fechar a escola da
comunidade. 
O trabalho no bar é diretamente afetado pelos longos períodos em que,  em virtude das
chuvas, não há disponibilidade do único ônibus que interliga a comunidade à Peruíbe, cidade que se
encontra  a,  aproximadamente,  25  quilômetros  da  Barra  do  Una.  Dessa  distância,  ao  menos  20
quilômetros precisam ser atravessados em meio a única e péssima estrada que interliga esses dois
pontos. Assim, os possíveis clientes de Carlos e Susana muitas vezem não conseguem acessar à
praia da comunidade. Vi isso ocorrer em julho de 2015, quando me hospedava na Barra do Una. Era
época da Festa da Tainha, um dos momentos de maior visitação de turistas ao longo de todo ano na
comunidade.100 
Carlos e Susana, nesse evento, levaram os produtos de seu bar para vender em uma das
barracas que são montadas para subsidiar a festa que ocorre à noite, onde, tradicionalmente há baile
de forró e fandango. Muitas famílias aproveitam o momento para fazer pudins de leite, bolos de
mandioca, além de tainha assada na brasa. Um morador me contou que, em anos anteriores, mais de
quatrocentos turistas comparecem à Festa da Tainha. Porém, em 2015 foi diferente. As sequenciais
chuvas, praticamente, impediram o acesso de qualquer pessoa sem um carro com tração nas quatro
rodas. O ônibus encontrava-se atolado em meio a lama. A negligência com a estrada, a qual é de
responsabilidade da prefeitura municipal, mas precisa contar com a permissão do órgão gestor da
Unidade de Conservação, causou um prejuízo financeiro geral na comunidade.
Para Carlos,  a  falta  de manutenção na estrada é  proposital.  Esse é um dos pontos  que
embasa sua desconfiança em relação aos órgãos gestores. Ele compreende que essa é a forma do
Estado agir em toda Jureia. 
O Estado fala assim 'como eu não posso tirar eles por bem, eu tiro eles por mal. Eu
sufoco eles  de uma forma e  impeço eles de sobreviverem da maneira que eles
querem, e de vagarinho eles vão indo embora'. Isso acontece, quanta gente não foi
100 Tainha (Mugil brasiliensis) é o nome popular de um peixe bastante apreciado nas comunidades da Jureia. 
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embora da Praia do Una, quanta gente foi embora do Rio Comprido? Todo mundo.
Por quê? Porque o Estado, eles fizeram isso daquele lado lá. (Carlos. Depoimento
concedido em 5/5/2015)
Mimetizando as palavras do Estado, Carlos aprofunda um pouco mais seu modus operandi.
Ele  não  pode  expulsar  por  bem,  porque  ainda  há  direitos  que  garantem  minimamente  a
permanência, então,  de vagarinho são minados os alicerces que sustentam a produção econômica
dos  moradores,  de  modo  que,  enfraquecidos  no  curso  desgastante  do  tempo,  precisam sair.  A
moralização do Estado, enquanto entidade que age por mal, coincide com a identificação de que os
principais fatores da expulsão residem ou em ações ou em negligências intencionais dos órgãos
oficiais do governo. Ela também redunda em uma desconfiança por parte da família de Carlos e
Fernanda que,  em coro com muitas  outras,  exigiu  em uma  reunião com gestores  da Fundação
Florestal  (FF),  em 2016,  a  disponibilização  de  um documento  que  atestasse,  nominalmente,  a
garantia de permanência a todas famílias tradicionais da comunidade. Para eles, não basta a lei do
Mosaico, aprovada em 2013, ter criado uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável na Barra do
Una. As repressões estabelecidas com as políticas ambientais sobre os meios de vida, como sobre as
roças,  somadas  à  falta  de  serviços  básicos,  como  boas  condições  de  transporte  e,  o  que  é
particularmente sensível na Barra do Una, a ausência do Conselho Deliberativo que deveria ser
criado pela Fundação Florestal (FF), criam um quadro de forte suspeição sobre a atuação do Estado.
Nesse ponto, uma questão já posta no Capítulo II pode ser recolocada para encará-la de
uma outra forma. Havia perguntado por que alguns direitos destinados às populações tradicionais,
como aqueles referentes às garantias estabelecidas na Convenção 169 da OIT, não são efetivados no
plano local e, além disso, por que direitos ambientais se concretizam com mais facilidade. A partir
da análise da reunião no Instituto Socioambiental (ISA), argumentei que a própria configuração das
relações de poder entre os agentes redundava, em momentos decisivos do conflito, no fechamento
dos canais que poderiam incluir normas que fortaleceriam os direitos territoriais das comunidades.
Contudo,  as  reflexões  de Carlos e  Susana apontam para um elemento adicional,  posto que,  do
ângulo comunitário,  há a percepção de que os órgãos do Estado  sabem que os moradores tem
direitos e, exatamente por isso, agem expulsando-os por cansaço. 
Se  há,  portanto,  direitos,  mas,  concomitantemente  violência  sofrida  pelos  moradores,  a
questão passa a ser sobre quais são as fronteiras entre o campo jurídico e o “político”.101 O cansaço,
101  Tomo o conceito de “política” de Agamben (2002), compreendendo que suas reflexões sobre o “poder” são, a partir
daqui, úteis para a análise do conflito da Jureia. De forma distinta de Foucault, ele tem em mente a intersecção entre o
modelo jurídico e o modelo biopolítico do poder. Essa questão pareceu-me tornar-se pertinente por Carlos ter repetido
por inúmeras vezes o termo ditadura quando se referia à forma como são implementadas as ações restritivas dos órgãos
ambientais e como essas são desgastantes em seu cotidiano.
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enquanto um conceito sociopolítico elucidativo do conflito, nos auxilia a pensar esse problema, pois
ele descreve um processo social em que, embora haja direitos territoriais, sociais e humanos que
deveriam resguardar melhores condições de vida às populações tradicionais, há,  contudo, ações
constantes de ruptura ou negligência a esses direitos, tanto no campo de ação dos órgãos ambientais
como na ausência de direitos básicos aos moradores. Não por acaso, Dauro, tanto em reuniões com
parceiros como  com  agentes  do  governo,  tem  sempre  questionado:  nós  temos  ou  não  temos
direitos?  Trata-se de compreender que nas comunidades o direito aparece como algo do qual se
desconfia, pois, na maioria das vezes é a lei que emerge nos desalojamentos e nas multas. 
Podemos conceber a formação de um “estado de exceção permanente” (AGAMBEN, 2004,
p. 131), dado esse caráter duvidoso de um direito que é aplicado para proteger a natureza, mas,
embora ele também exista prescritivamente para respaldar os moradores, não se efetiva com esse
fim.
 
O  aspecto  normativo  do  direito  pode  ser,  assim,  impunemente  eliminado  e
contestado por uma violência governamental que, ao ignorar no âmbito externo o
direito  internacional  e  produzir  no  âmbito  interno  um  estado  de  exceção
permanente, pretende, no entanto, ainda aplicar o direito. (AGAMBEN, 2004, p.
131)
Nesse  sentido,  a  narrativa  do  cansaço mostra  como  ações  violentas,  aplicadas
gradualmente, deslizam dentro do direito, privilegiando o emprego de algumas normas e ignorando
outras por completo: desde as casas que eram queimadas por agentes dos órgãos ambientais na
década  de  1980  até  as  repressões  legais  sobre  as  roças.  Dessa  perspectiva,  entrevemos uma
seletividade  calculada  do  direito  em  operação  no  microcosmo  da  Jureia,  a  qual,  de  modo
conveniente aos principais órgãos do Estado, redunda na aplicação ou suspensão das legislações que
se referem aos direitos relativos à proteção ambiental ou às comunidades tradicionais. 
Os efeitos desse processo se apresentam de inúmeras formas. Primeiro, na expulsão por via
da alteração do regime de trabalho. Vejamos. Por conta das restrições ambientais, Seu Antônio teve
que limitar sua pesca a uma pequena extensão do rio que margeia a Barra do Una e isso mudou o
estilo de trabalhar.
Porque a gente antes da Estação Ecológica ia em qualquer lugar pescar, armava sua
rede,  armava  seu  covo,  fazia  seu  cerco.  Hoje  pra  fazer  um  cerco,  que  nós
chamamos, que a gente deixa lá na água, tem que pedir autorização pra ele e é uma
burocracia danada. Demora muito. O cerco já é uma coisa que é demorado. Aí tem
que pegar autorização pra cortar aquelas madeirinhas pra fincar no meio do rio né.
(Antônio. Depoimento concedido, 20/5/2015)
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Seu Antônio continua pescando e retira a maior parte da sua renda dos peixes que vende em
Peruíbe. Por um lado, destaca-se sua capacidade de se adaptar às condições impostas pela legislação
ambiental. Por outro, vemos que a burocracia exerce uma pressão sobre seu meio de vida, pois não
respeita a temporalidade da pesca. A simples retirada de madeirinhas utilizadas para montar o cerco
tornou-se  alvo  de  punição e  controle  por  meio  de  autorizações  que serão  examinadas  por  um
técnico em São Paulo, provavelmente, que nunca pisou no barro da comunidade. 
Diferente  de  Seu Antônio,  muitos  de  seus  familiares  e  amigos  não  puderam continuar
pescando.  Alguns  que  possuem  áreas  de  quintais  em  suas  casas,  as  improvisaram  formando
campings para hospedagem de turistas. Há  campings  que suportam mais de cem barracas a um
preço entre 20 e 40 reais por dia, o que, nas temporadas, certamente produz uma renda considerável
para essas famílias.  Contudo, para aquelas que não contam com a possibilidade de exportar os
produtos da pesca, da roça ou de trabalhar com os turistas, sobrou vender sua força de trabalho
enquanto mercadoria de exportação disponibilizada nas cidades próximas, o que fazem dentro de
um processo onde a fuga da pauperização coincide com a migração para fora das comunidades.
Retomando  um  ponto  do  Capítulo  I,  outro  efeito  pode  ser  pensado  no  campo  da
subjetividade. Deleuze  (1990)  chamaria isso de “modos de subjetivação” que se estabelecem na
interação com dispositivos de poder. Susana já pensou muitas vezes em sair de sua comunidade. Por
isso procurou alguns cursos técnicos de modo que tivesse onde se encaixar no mercado de trabalho.
Seria um modo de trabalhar para construir um cômodo a mais em sua casa, de modo que suas filhas
pudessem se acomodar em um quarto só para elas. Trata-se de uma estratégia de reterritorialização
que  me  pareceu  frequente,  onde  sair  para  conseguir  recursos  torna-se  o  meio  mais  viável  de
permanecer. A preocupação de Susana se materializa no exemplo que ela oferece da história de Seu
Valério que teve que lutar a vida inteira pra ficar e continua aguniado. Dá canseira de resistir, de
pensar que suas filhas talvez tenham que passar por tudo que ela e sua família já viveu. Ou seja, a
eminência de sair, a compreensão de que as pessoas mais velhas já sofreram muito por conta das
restrições a seus meios de vida, as quais, provavelmente, continuarão a se impor no desenrolar do
tempo, além da expectativa ruim sobre o futuro de suas filhas compõe um quadro de fatores que
incidem na experiência de Susana enquanto sujeito de sua realidade social. 
O cansaço, como síntese narrativa desses fatores, reúne as manifestações concretas, vividas
e sentidas, sejam elas no plano material das adversidades enfrentadas para trabalhar, sejam elas
apresentadas  no  plano  afetivo  do  sofrimento  causado  pela  incerteza  sobre  a  permanência  na
comunidade.  Por isso,  alguns moradores já não se veem resistindo às restrições  dos  órgãos do
governo. A saída definitiva, em hipótese, se concretiza quando o processo de subjetivação, após
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anos de  cansaço,  revela  aos  moradores,  de acordo com a realidade que experienciam, que sua
habitação passa a ser mais compatível na incerta vida na cidade, a qual muitos temem, do que na
comunidade que nasceram. Como disse um morador: é melhor mudar que ficar sofrendo aqui.
Entretanto,  a narrativa do  cansaço,  em sua contra-face,  apresenta também as diferentes
formas  de  resistência.  Algumas  já  foram  colocadas,  mas  gostaria  de  ser  mais  específico.  É
importante destacar o papel da crítica local em relação ao Estado, a qual colide contra o processo de
legitimação ideológica que respalda as ações dos órgãos do governo.102 Lembremos do papel do
consenso, tal  como  proferiram os  ambientalistas  na  reunião  do  ISA,  além  das  afirmações  de
conteúdo  abstrato  sobre  a  proteção  da  natureza  em  benefício  de  uma  “humanidade”,  que
encontramos tanto em trabalhos acadêmicos de ideólogos do preservacionismo (OLMOS  et  al.,
2001), como nas falas dos gestores. Destacaria ainda o papel do discurso de  amizade que muitos
gestores proferem na presença dos moradores, como um modo de promover uma aproximação, de
maquiar as relações de poder, com tapinhas nas costas e falas como eu conheço você desde criança
ou  fora daqui nós somos amigos,  enunciadas em meio à tensão da ocupação que os moradores
fizeram na comunidade do Grajaúna. Essas ações são muitas vezes confrontadas com a ideia de que
eles não me enganam. 
As ações dos órgãos ambientais são criticadas pois são vistas como desdobramentos de uma
figura maior, bem resumida por um jovem que certa vez me hospedou em sua casa na Barra do Una
como: o Estado é um monstro sem coração. Susana parece compreendê-lo como uma entidade que
se aproveita de um povo inocente e sem maldade para tirar na canseira. Seu objetivo é apresentado
de forma convicta: não é a preservação, e pra transformar isso aqui num belo de um 'resort', pois o
povo tá resistindo, mas até cansar, e depois isso vai virar tipo uma Ilha Bela. 
A ideia de transformar toda a região da Jureia em 'resort', em condomínio para bacana, para
se construir hotéis de luxo, ou ainda de vendê-la para grandes empresas interessadas na natureza,
emergiu em várias conversas que tive com os moradores. Inicialmente, ao escutá-las ela soava algo
como uma distopia local calcada na memória do projeto de se construir um condomínio de luxo na
década de 1970.103 Contudo, as desconfianças em relação aos interesses da  preservação  talvez se
fortaleçam e se confirmem depois de 2016, quando o governador Geraldo Alckimin sancionou, sem
consulta  prévia,  a  Lei  Estadual  nº  16.260,  de  29,  estabelecendo a  possibilidade  de  se  abrirem
concessões para empresas privadas que visem fazer a exploração de recursos naturais, em escala
102  É importante mencionar que há muitas pessoas nas comunidades que afirmam que a saída dos moradores ocorreu
porque a terra era improdutiva, porque queriam morar na cidade mesmo, ou ainda que identificam as principais causas
não na presença dos órgãos ambientais, mas principalmente pela busca de melhores empregos e educação para seus
filhos.  Essas  opiniões,  distintas  da  maioria  que  estou apresentando,  demonstra a  complexidade  dos entendimentos
suscitados pela presença dos órgãos do Estado, o que envolve concordâncias e discordâncias entre os moradores.  
103  Mencionado no Capítulo I, item 1.2.
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turística ou de extração, de áreas de parques estaduais no Estado de São Paulo.104 
Certamente, essas expectativas negativas acerca do futuro fincam raiz na experiência do
conflito  territorial  e  nas  memórias  construídas  a  partir  dele.  O  cansaço  condensa,  de  uma
determinada  forma,  essa  experiência  de  onde  uma  imagem  fatalista  do  futuro  se  projeta.  Ao
falarmos sobre o que as comunidades terão de enfrentar no futuro, Susana de modo muito revelador
lembrou de suas filhas e da  luta  que ela travou, juntamente a outras mães, para que a escola da
comunidade não fosse fechada. Ela contou que ao tentar matricular uma de suas filhas de quatro
anos foi informada que a série havia sido fechada. A comunidade não foi informada desse fato, o
que motivou Susana a procurar um promotor de justiça em Peruíbe. Ela disse que, depois disso,
retornou à escola e exigiu a reabertura da série,  pois sua filha  tinha o direito à educação.  Ela
também instruiu outras mães a pressionarem a diretora, sob o risco de, sucessivamente, encerrarem-
se todas as séries até o ponto culminante de fechamento total da escola. 
Esse exemplo das  mães  mostra  que a resistência  possível  ao processo de expulsão por
cansaço pode se fortalecer nas ações coletivas. Felizmente as pessoas resistem a ficar aqui, senão
já  tinha tirado todo mundo,  disse  Susana  enquanto  cortava  o  cabelo  de  uma vizinha  no  salão
improvisado na sala de sua casa. O dinheiro arrecadado com esse trabalho, diminuiria os danos
causados pelos prejuízos obtidos na Festa da Tainha. 
Há outros exemplos. Por ser uma das poucas pessoas que possuem carro na comunidade,
certo dia vi Carlos, aproveitando a trégua das chuvas, se preparando para fazer compras para sua
família e para alguns outros moradores que solicitaram alguns produtos. No dia 23 de julho de
2016,  estive  em uma  manifestação  organizada  pelos  moradores  da  Barra  do  Una  em frente  a
prefeitura  de Peruíbe.  Em torno de 50 pessoas  compareceram com cartazes  cobrando da então
prefeita Ana Preto (Partido Trabalhista Brasileiro) o cumprimento de suas promessas de reformar a
estrada de acesso à comunidade. Além dessas ações, desde 2012 observo a participação de Carlos e
Susana em reuniões com agentes dos órgãos do governo,105 onde explicitaram, publicamente, suas
críticas aos gestores. Há ainda os espaços onde emergem o “discurso oculto” (SCOTT, 2004), em
rodas de conversa no bar de Seu Valério, em momentos de café em suas casas, além de outros
espaços  informais  da  comunidade onde,  recorrentemente,  se  levanta  o  tema  das  restrições  que
104  Às comunidades indígenas e tradicionais é garantido o direito à “consulta prévia, livre e informada” estipulada pela
Convenção 169 da OIT (Decreto n° 5.501/04). Por meio de contato com a Defensoria Pública do Estado de São Paulo,
soube  que  esse  órgão  entrou  com  pedido,  ainda  não  avaliado,  de  inconstitucionalidade  da  Lei  Estadual  junto  à
Procuradoria Geral da República. No texto dessa lei não há menção à privatização do Parque do  Itinguçu na Jureia,
contudo, a aprovação da lei é comentada por muitos moradores que compreendem que, por meio de uma emenda, possa
se abrir concessões a empresas que queiram explorar esse Parque. 
105  A primeira foi a votação do PL 60/2012 na ALESP, na cidade de São Paulo. Depois os vi na reunião do plano de
Manejo em fevereiro de 2016 – suspenso no ano final desse mesmo ano – na Barra do Una. Também vale mencionar
que ambos compareceram ao fandango, analisado anteriormente, na comunidade do Grajaúna, na ocasião do aniversário
de dona Rosa.
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dificultam a permanência dos moradores na Barra do Una.106
Podemos  listar,  portanto,  um conjunto  de  ações  de  resistência  que  se  formam ante  ao
processo de expulsão por cansaço. De certa forma, é dele que brota o ímpeto de muitos moradores
em buscar compreender os motivos da precariedade socioeconômica e dos desânimos suscitados na
em sua vida cotidiana. É interessante notar ainda que Susana é sobrinha-neta de Seu Valério que,
por sua vez, é tio de Dauro. Eles, juntamente com outros parentes e amigos, elaboraram críticas e
ações ao menos desde a criação da Estação Ecológica em 1986, os quais ajudaram a fortalecer os
direitos territoriais das comunidades, redundando, por exemplo, na própria criação das Reserva de
Desenvolvimento Sustentável da Barra do Una e do Despraiado. Trata-se de uma pequena amostra
de  como  a  resistência  se  arranja  e,  via  parentesco,  possibilita  a  elaboração  de  redes  tanto  de
solidariedade, material e afetiva, como de conversa acerca do papel dos órgãos do Estado.
Tomando algumas reflexões de Sahlins (2011), é possível compreender o parentesco não
como  um arranjo  de  vínculos  determinados  previamente  pela  consanguinidade,  mas  como  um
processo  constante  e  acumulativo  de  “cuidado”,  “atenção”  e  “partilha”.  Assim,  as  ações  de
resistência no âmbito coletivo podem ser pensadas na medida em que se valem de laços sanguíneos,
mas não se limitam a eles. Essa forma de resistência tem possibilitado a permanência de muitos
moradores e, em meio às brechas do processo de expulsão, tem fortalecido seus vínculos territoriais
com  as  comunidades107 e  criado  condições  para  se  vislumbrar  a  continuidade  das  formas  de
existência. Por isso, Susana e Carlos, num lapso de esperança, ainda concebem o crescimento de
suas filhas na Barra do Una.
Fala com a minha pequena. Ela não gosta de cidade. Fala pra de onze anos se ela
gosta de ir pra Peruíbe, não gosta. O negócio delas é viver aqui. Então, o Estado vai
se complicar, se ela acha que vai tirar na canseira. 'Vai indo embora', vai não, vai
ficando. (Susana. Depoimento concedido em 15/05/2015)
Penso que o processo de  expulsão por  cansaço  também pode ser pensado para as outras
comunidades onde fiz minha pesquisa de campo: o Grajaúna, o Itinguçu e o Despraido. Nessas, o
cansaço também apareceu como termo que canaliza narrativas acerca das restrições impostas a
partir do momento da criação da Estação Ecológica, trazendo o modo como elas são pensadas e
sentidas. Outras expressões como o Estado empurra a situação com a barriga, é em banho Maria
106  É importante levar em conta uma observação de Sott sobre a distinção de suas análises e de Foucault, segundo a qual
ele está mais interessado em relações de poder vista em um espectro pessoal, e não, como no caso do autor francês, em
formas de dominação impessoais, como as técnicas “'científicas'” e as normas “burocráticas”. Ver nota 3 do Capítulo II
do livro “Los dominados y el arte de la resistencia: discursos ocultos” (SCOTT, 2004: 270).
107 Falo  aqui  em comunidades  no  plural,  pois  esses  arranjos  de  resistência  tem permitido  a  Dauro,  mesmo sobre
condições muito adversas,  subsidiar a permanência de seus pais na comunidade do Grajaúna,  comunidade que foi
sobreposta à área de proteção integral, da qual ele foi expulso.
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que eles tiram a gente, eles expulsam na canseira que apareceram nessas comunidades parecem ser,
de um modo ou outro,  enunciações de um mesmo fenômeno social  e político.  Uma etnografia
acurada nessas localidades talvez apresente um quadro mais geral  da complexidade do conflito
territorial da Jureia e abra caminho para outras reflexões teóricas.
Caminhando para uma consideração final,  encontrei  na pesquisa realizada na Jureia por
Simone  Campos (2001),  o  que  chamou  de  “estratégia  governamental  de  esvaziamento”  que,
segundo ela, seria uma forma de se promover o êxodo populacional da comunidade do Despraiado
por meio da falta de serviços básicos como escolas,  postos de saúde,  de telefones públicos,  de
pontes, de recapeamento nas estradas, dentre outros que se assentaria na “inércia ou falta de vontade
política dos gestores” (2001, p. 105). Trata-se de um “descaso planejado”, na expressão que Parry
Scott (2012) utilizou para o caso das ambiguidades e negligências sistemáticas contidas nas ações
de técnicos e formuladores de políticas voltadas para elaboração de “'medidas mitigadoras'” no caso
da construção da Barragem de Itaparica no Rio São Francisco. 
Campos  (2001,  p. 154)  menciona  ainda  o fato de que,  para se  obter  autorizações  para
reforma ou construção de  casas,  os  moradores  precisavam “assinar  um documento  de  possível
embargo, que exclui a benfeitoria dos cálculos no caso de uma futura desapropriação”. Ou seja, as
melhorias nas condições de moradia, precarizadas pelas ações empreendidas por parte dos órgãos
ambientais que proibiram quase que totalmente o transporte de materiais de construção da cidade
para dentro das comunidades, são submetidas ao controle de dispositivos de poder que antecipam
um prejuízo futuro sobre os gastos realizados com as casas. 
Penso  que  essa  “estratégia  governamental  de  esvaziamento”  faz  parte  do  processo  de
expulsão por cansaço dos moradores da Jureia. Contudo, compreendo que essa forma de expulsão
aponta para um processo sociopolítico mais amplo ao colocar em questão não apenas a dimensão
das restrições sobre os meios de vida e direitos sociais fundamentais. Há também uma dimensão
afetiva com força operativa sobre os deslocamentos dos moradores. Isso nos faz refletir que toda
relação de poder é corporificada de alguma forma, podendo se expressar no sofrimento, no medo ou
na felicidade produzida em momentos catárticos, como no baile de fandango no Grajaúna. Por isso,
por incidir de forma profunda na subjetividade, é possível que o cansaço tenha se transformado em
instrumento de um modo de gestão dos órgãos ambientais, do qual, como tentei mostrar, muitos
moradores são conscientes e contra o qual se desenvolveram formas de resistência correlata. 
Por fim, seria possível conceber que a  expulsão  por  cansaço compõe um traço de uma
“estrutura  global  de  poder”  (FOUCAULT,  1995,  p. 249)  da  sociedade.  Essa  “estrutura”  é
compreendida de acordo com os conflitos sociais que a marcam no tempo histórico e que, por meio
de ajustamentos recíprocos, consolidam sistemas de exclusão por meio de sua operação em vários
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níveis, como o epistemológico, o afetivo e o material. Os órgãos ambientais do governo formam
apenas o arranjo de interesses mais evidente, cujas ações e seus efeitos conseguimos observar e
descrever por estarem mais próximos. Mas a expulsão também precisa ser pensada pelos fatores que
já estão a espreita dos moradores que, por múltiplos motivos, se deslocam para as cidades. Talvez
seja isso que tenha tentado me dizer um caiçara que hoje é professor de filosofia no município de
Ilha Comprida (SP), próximo a Iguape (SP): o pessoal que saí da Jureia e vai para as escolas da
região, como é o caso da minha, vão escutar o que dos professores? Que eles não devem voltar
para as comunidades.
3.4 Conclusões Prévias
Nesse Capítulo III procurei mostrar como o conflito pode ser compreendido por meio de
três dimensões, a saber, a epistemológica, a afetiva e a material, todas pensadas como manifestações
da realidade social. No item 3.1, tentei destacar como os conceitos de natureza e meio ambiente são
alvos  de  disputas  de  conhecimentos  tradicionais  e  do  conhecimento  científico,  sendo
instrumentalizado no conflito e ensejando distintas concepções de território, preservação e Jureia.
No item 3.2, o foco esteve em compreender o sofrimento como efeito das políticas ambientais. Isso
aponta  para  níveis  profundos  de  violência  que,  longe  de  uma  possível  reparação  de  políticas
mitigatórias previstas no SNUC, se expressam no corpo e no sentimento de forma coletiva ao longo
do tempo. O último item desse Capítulo foi uma tentativa de demonstrar o processo que denominei
de expulsão por cansaço, no qual as restrições empreendidas paulatinamente sobre a roça e outros
meios de vida são compreendidas como efeitos das relações de poder. O fandango foi abordado
como espaço de produção de sentido coletivo e felicidade, em antítese aos sofrimentos suscitados
pelo conflito. O conceito de cansaço, por sua vez, também permitiu ver que há consciência crítica
de que os mecanismos de expulsão operam gradualmente e, embora tenham alguma efetividade,
permitem construir resistências coletivas. Em conjunto, os três itens revelam que analisar conceitos
locais, tal como natureza, meio ambiente, aguniação e cansaço, acompanhando os sentidos que são
conferidos a eles, nos aproxima tanto da compreensão da realidade social, por meio de processos
territoriais das comunidades tradicionais, como aponta para o modo de gestão de órgãos do Estado a
partir dos efeitos de suas ações. 
121
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesse  trabalho  busquei  compreender  algumas  relações  de  poder  no  âmbito  do  conflito
territorial da Jureia. O objetivo inicial estava em compreender o processo de expulsão por cansaço,
tomando-o em uma dupla via. Primeiro, enquanto narrativa sobre a forma como alguns moradores
entendem,  sentem e reagem à  atuação de  órgãos  ambientais  que reprimem seu modo de vida.
Depois, a partir de uma interpretação combinada entre dados de campo e o estudo da bibliografia
mencionada,  isto  é,  entre  o  entendimento  dos  moradores  de  que  o  cansaço é  imposto
intencionalmente e uma reflexão sobre as relações de poder, compreendi essa forma de  expulsão
como um modo de gestão do conflito por parte dos órgãos do Estado.
As menções de que os moradores da Jureia são  expulsos por cansaço ou na  canseira me
chamaram a atenção por tratar-se de uma expressão que, a primeira vista, não se definia por si. Ela
surgiu tanto em momentos de reunião com agentes dos órgãos ambientais como em conversas e
entrevistas  que  tive  com  os  moradores.  Passei  a  encarar  a  possibilidade  de  compreendê-la,
descrevendo os fatos e relações sociais que a fundamentam, mais como um horizonte da reflexão
antropológica,  do  que  como um lugar  seguro a  se  chegar.  Para  melhor  pensar  a  expulsão por
cansaço, tracei uma linha de raciocínio que, em síntese, se desdobrou, da seguinte forma.
No Capítulo I,  recorri  a uma contextualização da criação de áreas protegidas na Jureia,
observando  o  modo  como  elas  foram  concebidas,  transformadas  em  lei  e  implementadas  por
instrumentos coercitivos, tal como as multas sobre as atividades de trabalho. Nesse ponto, por um
lado,  as  comunidades  e  associações  de  moradores  e,  por  outro,  ONGs ambientalistas  e  órgãos
ambientais  aparecem como os  principais  agentes  das  disputas  territoriais,  mas ficou evidente a
assimetria de forças colocadas nas relações entre eles e, principalmente, na capacidade dos órgãos
do governo em determinar a criação de Unidades de Conservação à revelia do consentimento das
comunidades. Sobretudo nos dois primeiros itens desse capítulo, apresentei poucos dados de campo,
mas  que  trouxe  a  necessidade  que  tive  ao  começar  a  atuar  em  parceria  com  as  associações
comunitárias. Na época, elas estavam envolvidas nos debates da lei do Mosaico e a quantidade de
informações que eram levantadas nas  reuniões e que desconhecia me passava uma sensação de
deriva quase total em meio a uma discussão onde muito estava em jogo. Por isso, comecei a estudar
as leis e bibliografia a respeito da criação de Unidades de Conservação na Jureia. Nesse momento,
compreendi que era crucial buscar compreender o modo de atuação das ONGs ambientalistas que
influenciaram a criação dessas leis e, com elas, o processo de territorialização da Jureia desde a
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criação da EEJI em 1986. 
No Capítulo II,  analisei  a  reunião  no ISA como  situação etnográfica para reflexão das
“disputas pelo poder” (COMERFORD, 1999). Pude presenciar uma discussão de muitas horas entre
grupos  politicamente  relevantes  no  conflito  territorial  da  Jureia.  Busquei  levantar  as  táticas
discursivas e o comportamento dos agentes em torno de alguns termos e temas que poderiam ser
incluídos no projeto de lei do Moisaico. As discordâncias e possibilidades de acordos entre esses
grupos  e  agentes  foram  tomadas  como  fraturas  do  conflito,  tal  como  aquelas  sobre  quais
mecanismos  jurídicos  são  reconhecidos  para  definição  da  tradicionalidade.  Elas  revelaram,  ao
mesmo tempo, como o poder de influência de agentes ambientalistas, dada as relações que possuem
com órgãos e políticos do Estado, foi capaz de bloquear reivindicações pleiteadas pelas associações
comunitárias no sentido de validar o autorreconhecimento como princípio definidor da identidade
tradicional. Nesse sentido, para diluir, ao longo da reunião, a sensação de que os moradores estavam
perdendo  a  discussão,  termos  como  diálogo e  consenso  foram  enfatizados  por  um  mediador
político.
Nessa reunião, vemos o conflito, digamos, operando em uma esfera comunicativa, em que,
sobretudo,  a força do discurso tem capacidade de pautar  o  rumo da discussão.  Contudo,  tentei
destacar que não se discute no vazio, pois há relações de poder, dadas a posição dos agentes no
conflito, as quais abrem possibilidades de se ditar o rumo da discussão, seja em um tom de voz mais
alto e carregado de severidade por parte de alguns, seja no silêncio de outros, o que foi manifestado
como resposta diante de questões que, se abertas, poderiam expor os interesses dos agentes. Com
isso em mente,  penso que o processo de territorialização, desenvolvido por meio da criação de
normas ambientais e repressão local sobre as atividades tradicionais, engendrou a necessidade de
alguns moradores da Jureia, como Dauro e Adriana, formarem associações comunitárias e discutir
seus direitos de permanência diretamente com agentes influentes do ambientalismo. 
Desse modo, as possibilidades de resolução de conflitos territoriais são deslocadas para o
âmbito burocrático de órgãos do Estado, longe das comunidades, em meio à reuniões com técnicos
administrativos, ecólogos, ambientalistas, dentre outros agentes que manipulam a formulação de
dispositivos de poder, tal como a produção de documentos. Por um lado, é certo que é possível se
perguntar  sobre  os  limites  que  as  comunidades  tradicionais  podem  encontrar  na  busca  pela
efetivação de seus  direitos  no âmbito  burocrático.  É preciso se atentar  para  a  possibilidade de
agentes de órgãos do Estado justificarem legitimidade de normas ratificadas em documento por
meio da afirmação de que houve participação. O essencial, certamente, passa por se perguntar como
ocorre a participação e como as assimetrias de poder podem ser revertidas. 
Por outro lado, compreendo que os encontros com agentes do Estado produziu um contra-
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poder  que,  aos  poucos  foi  se  solidificando  no  conhecimento  de  alguns  moradores,  como  os
membros das associações mencionados, os quais dedicam grande parte do tempo de suas vidas a um
tipo de atuação que envolve muitas  reuniões com agentes dos órgãos ambientais do Estado, com
movimentos sociais e intelectuais acadêmicos – além das reuniões das associações. Isso permitiu a
eles  compreender  e,  consequentemente,  reagir  contra  as  ações  desses  órgãos,  desmascarando,
também na esfera comunicativa desenrolada no cotidiano das comunidades, os discursos de agentes
que maquiam as relações de poder, quando, por um lado, forjam intimidade dando tapinhas nas
costas e se dizem amigos de alguns, quando, em outros momentos e localidades,  apoiam ações
violentas de desalojamento. 
No Capítulo III, busquei demonstrar que o conflito territorial, no plano das comunidades,
pode se expressar  em três  sentidos.  Primeiro,  por  meio  das  dissensões  entre  os  conhecimentos
tradicionais e científicos, onde concepções como a de  natureza  são expressas por moradores de
forma contrastante àquelas enunciadas com frequência por agentes dos órgãos do Estado – tal como
o termo meio ambiente. O fato desse termo ser associado diretamente aos órgãos gestores, como a
Fundação  Florestal  e  a  Polícia  Militar  Ambiental,  bem  como  a  menção  de  que  ele  traz  uma
concepção parcial da natureza, pois é meio, apresenta alguns traços sobre a forma que é interpretada
a implementação das Unidades de Conservação na Jureia. O  sofrimento, o medo  e o  isolamento
aparecem, nesse sentido, como efeitos do modo coercitivo de aplicação das políticas ambientais ao
longo do tempo, as quais restringiram a reprodução dos meios de vida. 
O cansaço do sofrimento expressa o acumulo paulatino de rupturas dos vínculos afetivos
tramados entre as pessoas e delas com e no lugar onde vivem. Tentei buscar no cansaço algumas
narrativas que pudessem expressar esse processo, demonstrando como ele é enunciado em meio a
situações  concretas  onde me relataram as  dificuldades  de  se  viver  com precárias  condições  de
transporte,  trabalho e  com o risco de  fechamento  da  escola.  Contudo,  o  cansaço  não expressa
apenas os sentimentos de sofrimento, mas, em outro sentido, a consciência por parte dos moradores
acerca dos fatores que operam pressionando sua saída – sejam eles empreendidos pelas ações dos
órgãos ambientais, sejam eles pelas negligências das prefeituras locais com as escolas rurais. Em
oposição a esse processo, muitos moradores focam suas críticas à figura do Estado, enquanto uma
entidade articuladora de interesses contrários à permanência ou às condições dignas de vida. 
Busquei  ressaltar,  por  fim,  que  ante  ao  processo  de  expulsão  por  cansaço  há  também
resistências possíveis em todos os níveis. Certamente, um capítulo inteiro que focasse nas formas de
enraizamento dos vínculos sociais e das pessoas com o território seria fundamental para ampliar a
análise do conflito por meio de outras estratégias de luta. O fandango no Grajaúna foi apenas um
dos momentos festivos onde a produção coletiva de sentido coincidiam com o fortalecimento dos
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laços entre as pessoas e o lugar que habitam. Há ainda as redes de solidariedade e a atuação das
associações comunitárias, as quais podem produzir tando condições de amparo à vida cotidiana,
material e afetivamente, como um entendimento acerca da complexidade constitutiva das relações
de poder e dos interesses dos diferentes agentes no território dos moradores tradicionais da Jureia.
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Anexo I
Carta de Apresentação do Pesquisador
Rodrigo  Ribeiro  de  Castro  realiza  pesquisa  de  mestrado  na  área  de  Antropologia  Social  no
Instituto  de  Filosofia  e  Ciências  Humanas  (IFCH)  da  Universidade  Estadual  de  Campinas
(UNICAMP), sob a orientação do Professor Doutor Mauro William Barbosa de Almeida.
O projeto de pesquisa de Rodrigo Ribeiro de Castro tem como objetivo entender as relações entre as
comunidades locais residentes na Jureia, a criação da Estação Ecológica Jureia-Itatins e as agência
ambientalistas do Estado de São Paulo. 
O foco da pesquisa está  em analisar  as relações entre  as  comunidades  locais  e  as agências  do
Estado. Para isso, Rodrigo Ribeiro de Castro deverá entender como as comunidades locais da Jureia
se organizaram por meio de Associações  comunitárias  com o objetivo de garantir  seus direitos
territoriais de permanência na região. 
A pesquisa  foi  iniciada  em 2014  e  se  estenderá  por  dois  ou  três  anos.  Ela  resultará  em uma
Dissertação de Mestrado a ser apresentada na UNICAMP. 
A pesquisa será baseada em estudo de documentação e também na pesquisa de campo na Jureia, por
meio  de  entrevistas  com  os  moradores  e  associações  locais.  Todo  material  recolhido,  como
entrevistas gravadas, registros escritos, fotos e vídeos envolvendo os moradores só serão publicadas
com sua permissão prévia. 
Não serão divulgados nomes de entrevistados sem sua permissão. Os moradores da Jureia têm o
direito de não participarem da pesquisa e de não responderem a perguntas. 
A pesquisa de Rodrigo Ribeiro de Castro é financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal de Nível Superior (Capes), fundação do Ministério da Educação (MEC).
A  orientação  da  pesquisa  é  feita  pelo  prof.  Dr.  Mauro  William  Barbosa  de  Almeida  (da
Universidade Estadual de Campinas). 
Dados do pesquisador: Rodrigo Ribeiro de Castro;  RG: 377141677. rodrigoifch@gmail.com; (19)
9 9291 9205/ (11) 9 4800 8427
Dados do Orientador: Prof. Dr. Mauro W. B. de Almeida. Prof Associado III Aposentado 48071,
Prof. Colaborador IFCH 304356. e-mail: mwba@uol.com.br. Tel. 11-38626863. 
Prof. Dr. Mauro William Barbosa de Almeida
Departamento de Antropologia Social – Universidade Estadual de Campinas – Instituto de
Filosofia e Ciências Humanas. 
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ANEXO II
Ano Legislação
1958 Criação da Reserva Estadual do Itatins, com 12.058 hectares pelo
Decreto Estadual  nº 31.650.
1979 Criação do Maciço da Jureia e aprovação da área para execução do
projeto  imobiliário  para  70  mil  pessoas  na  Jureia,  pelo  processo
0306/73 do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico,
Arqueológico  e  Turístico  do  Estado  de  São  Paulo
(CONDEPHAAT).
1980 Projeto da Usina Nuclear.  O Decreto  Federal  nº  84.973  de
29 de julho 1980, estabeleceu a co-localização de usinas
nucleares e Estações Ecológicas (Federais) na Jureia.
1986 Criação da  Estação Ecológica Jureia-Itatins (EEJI). O Decreto
Estadual  n°  24.646/1986  cria  uma  unidade  de  conservação  de
proteção integral na Jureia.
1987 Projeto de Lei n° 5.649 ratifica a criação da EEJI.
1993       Criação do ICMS Ecológico pela Lei Estadual nº 8.510, passou a
destinar  0,5% do recurso provenientes  do ICMS aos  municípios
que possuíam seus limites em unidades de conservação.
 2006 Criação  do Mosaico  de  Unidades  de  Conservação  da  Jureia-
itatins pelo Projeto de Lei n° 12406 que alterou os limites da EEJI.
2006 Criação da Estação Ecológica Banhados de Iguape pelo Decreto
no  50.664  como  área  contígua  a EEJI  sob  as  mesmas  regras
jurídicas excludentes em relação à presença humana. 
 
2007 Ação Direta de Inconstitucionalidade  (ADIN),  ingressada pelo
Ministério  Público  Estadual  MPE),  considera  inconstitucional a
criação do Mosaico. 
2010 Ação Civil Pública de n° 441.01.2010.001767-0, ingressada pelo
Grupo  de  Atuação  Especial  de  Defesa  do  Meio  Ambiente
(GAEMA) do  MPE, requiriu que a Secretaria Estadual do Meio
Ambiente (SMA) promovesse a efetiva retirada de todos moradores
da Jureia no prazo de 120 dias. 
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2010 Mandado  de  Segurança  Coletivo  impetrado  pela União  dos
Moradores da Jureia (UMJ), representada pela Defensoria Pública
de São Paulo, solicitando a suspensão da Ação Civil Pública.
2012 Nova lei do Mosaico, pelo Projeto de Lei de n° 60/2012,  expedido
pela  SMA.
2012 Restabelecimento  da  Ação  Civil  Pública  exigindo  a  saída  dos
moradores. 
2013 Ratificação do Mosaico pelo Projeto de Lei Estadual n°  14.982. 
2013 Nova  Ação Direta de Inconstitucionalidade  da Lei do Mosaico
14.982 pelo despacho Nº  0199748-62.2013.8.26.0000,  em 10 de
dezembro de 2013, pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de
SP. 
2014 O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou improcedente
a  ADIN,  voltando  a  vigorar  a  lei  do  Mosaico  até  o  presente
momento.
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ANEXO III
